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AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DO POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS NO DISTRITO FEDERAL 
 
Autor: Larissa Ane de Sousa Lima 
Orientador: Henrique Llacer Roig 
 
RESUMO: Os serviços ecossistêmicos - SE são benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas 
e que sustentam a vida na Terra. Alguns desses serviços vêm sendo degradados ao longo do tempo, 
devido às ações antrópicas sobre os sistemas naturais. Sendo assim, o objetivo dessa tese é avaliar, 
espacial e temporalmente, o Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Hídricos – PPSEh 
no Distrito Federal - DF, por meio de indicadores de SE e técnicas de geoprocessamento. O DF está 
localizado no Bioma Cerrado, o segundo maior bioma do Brasil, e que vem apresentando perda de 
sua vegetação natural, devido à expansão das áreas urbanas e da fronteira agrícola. A baixa 
disponibilidade hídrica do DF, com precipitação pluviométrica abaixo da média por alguns anos 
consecutivos, o crescimento populacional e a exploração agrícola vêm causando conflitos em 
relação ao uso da água, que culminou em uma crise hídrica entre 2017/18. Nesse contexto, torna-se 
oportuno o desenvolvimento de uma abordagem para avaliação do PPSEh. A metodologia consistiu 
na elaboração de indicadores para potencial de prestação de cinco serviços ecossistêmicos – PPSE 
a saber: manutenção dos fluxos de água, controle de erosão, mitigação de alagamento, manutenção 
da qualidade da água subterrânea e manutenção da qualidade da água superficial. Os mapas de PPSE 
foram integrados por meio de média igualmente ponderada, gerando o mapa de PPSEh. 
Inicialmente, a metodologia foi aplicada para o ano de 2014, onde 60% do DF apresentou potencial 
médio, 22% alto, 18% baixo, 0,1% muito alto, não havendo expressividade para classe “muito 
baixo”. As bacias do Descoberto e do Corumbá apresentaram a maior área com baixo PPSEh, 33% 
e 37% respectivamente. Em seguida, a metodologia foi aplicada para a série histórica 1953, 1964, 
1973, 1984, 1994, 2001 e também para o Cenário Tendencial, elaborado de acordo com as 
tendências levantadas pelo Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE-DF. Os resultados apontaram 
reduções nos PPSE e PPSEh, associadas às alterações do uso do solo, especificamente à expansão 
da área urbana e agropastoril. No período de 1953 a 1964 houve diminuição do PPSEh em 71% do 
DF. As bacias do Rio Preto, Rio Corumbá e Rio Descoberto apresentaram as maiores diminuições 
de PPSEh, 86%, 80% e 78%, respectivamente. Para o Cenário Tendencial, houve diminuição do 
PPSEh em 9% do DF em relação à 2014. Os PPSE mais afetados ao longo do período avaliado 
foram Manutenção dos Fluxo de Água, em que o PPSE baixo era apenas 4% em 1953 aumentando 
para 35% em 2014; e Manutenção da Qualidade das Águas Subterrâneas, em que o PPSE baixo era 
de apenas 0,3% em 1953 aumentando para 35% em 2014. As áreas com piores PPSEh são as áreas 
urbanas de alta densidade, e os PPSEh mais altos estão localizados nas unidades de conservação. 
Os principais drivers das mudanças dos padrões de uso do solo e diminuição dos PPSE e PPSEh 
são a expansão urbana e agropastoril. Entre as pressões que ocasionaram a diminuição dos PPSE e 
PPSEh pode-se destacar retirada de cobertura vegetal nativa, impermeabilização das superfícies, 
aumento da demanda hídrica, aumento da drenagem pluvial urbana, aumento do volume de 
efluentes domésticos, irregularidade fundiária, entre outros. A metodologia aplicada possibilitou a 
avaliação espacial e temporal dos PPSE e PPSEh, por meio de técnicas simples e dados de fácil 
acesso, aquisição e atualização. O detalhamento dos mapas de uso do solo pode melhorar os 
resultados obtidos. A abordagem de avaliação integrada de áreas urbanas, rurais e naturais permitiu 
a identificação das principais pressões exercidas sobre SE no DF, possibilitando a sinalização de 
áreas prioritárias a intervenção, podendo-se destacar a bacia do Descoberto, e as áreas urbanas de 
alta densidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mudanças do Uso e Ocupação do Solo, gestão, água, Brasília. 



 
 

 EVALUATION AND MONITORING OF ECOSYSTEM SERVICE POTENTIAL IN 

THE FEDERAL DISTRICT 
 
Author: Larissa Ane de Sousa Lima 
Advisor: Henrique Llacer Roig 
 
ABSTRACT: Ecosystem Services (ES) are benefits that people acquire from the ecosystem and 
sustain the life cycles on Earth. Some of these services are being degraded over time due to 
anthropic actions over the natural systems. Thus, this thesis aims to evaluate, spatially and 
temporally, the services potential payload that can be derived from hydric ecosystems (PPSEh 
for the Distrito Federal - DF), using ES indicators and geoprocessing techniques. The DF is 
located in the Cerrado biome, second largest biome in Brazil, which has been demonstrating 
continuous natural vegetation loss, mainly because of urban and rural areas enlargement. The 
low hydric availability on the DF, with pluviometric precipitation lower than the average over 
a few consecutive years, population growth and crops expansion are generating conflicts about 
water use with a water crisis in 2017/18. With all that, a method for PPSEh evaluation seems 
appropriated. The methodology consists in developing indicators for the services potential 
payload that can be derived from hydric ecosystems, such as: waterflow maintenance, erosion 
control, flooding relieving, underground water quality assessment and superficial water quality 
assessment. All PPSE maps were integrated through a default weighted average in order to 
generate the PPSEh map. Initially, the method was applied over data collected in 2014, when 
60% of the DF has shown an “average” potential, 22% scored “high”, 18% were “low”, 0.1% 
scored “very high” and very little was classified as “very low”. The Descoberto and Corumbá 
basins have shown the lowest PPSEh, 33% and 37%, respectively. The method was then applied 
to historical data from 1953, 1964, 1973, 1984, 1994 and 2001 and in a Short-Future Forecast 
Scenario, provided by the Economic-Ecological Zoning for the DF (ZEE-DF). The results 
indicate towards a reduction for PPSE and PPSEh, linked to land use/land cover modifications, 
more specifically to the increase of urban and agricultural. Between 1953 and 1964, the method 
indicates a PPSEh reduction in 71% of the DF’s territory. The Rio Preto, Rio Corumbá and Rio 
Descoberto basins had been the most affected regarding their PPSEh scores, with 86%, 80% 
and 78% in 1964 lesser than in 1953, respectively. For the Short-Future Forecast Scenario, there 
is a reduction of 9% of DF’s territory PPSEh in comparison to 2014. The high-density urban 
areas are the ones that show the worst results for the PPSEh, whilst the natural vegetation 
conservation units are the ones that scores best. The main PPSEh “detractors” are urban areas 
and rural expansion. Between the factors to work against PPSE and PPSEh indicators 
maintenance, natural vegetation removal, land impermeabilization, higher hydric demands, 
urban pluvial drainage systems increase, domestic effluents increase, land irregularities can be 
pointed out. A higher detailed land usage map can enhance the results. The approach of 
integrating urban, rural and natural areas allowed the identification of several active factors 
over the SE for the DF, which lead to critical area signalizations for intervention, such as the 
Descoberto basin and the high-density urban areas. 
 
 
KEY WORDS: Land use/Land cover changes, management, water, Brasília. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Este documento foi elaborado como requisito para o doutoramento do programa de 

Pós-Graduação de Geociências Aplicadas na área de concentração de Geoprocessamento e 

Análise Ambiental do Instituto de Geociências da Universidade de Brasília. O texto é 

composto por cinco capítulos. 

O primeiro capítulo apresenta a introdução geral do trabalho, possibilitando a 

contextualização do tema. Traz os objetivos, hipótese, questionamentos e justificativa da 

tese. O segundo capítulo apresenta uma revisão bibliográfica sobre os temas centrais da tese, 

trazendo os principais conceitos sobre os quais se embasou o desenvolvimento do trabalho. 

O terceiro e quarto capítulos foram escritos em formato de artigos científicos. O 

terceiro capítulo aborda o mapeamento do Potencial de Prestação de Serviços 

Ecossistêmicos Hídricos – PPSEh do Distrito Federal por meio de indicadores de Serviços 

Ecossistêmicos - SE, para o ano de 2014. O quarto capítulo apresenta o mapeamento de 

PPSEh para a série histórica selecionada e para o cenário futuro. Por fim, o quinto capítulo 

apresenta as considerações finais. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
No último século os seres humanos alteraram os ecossistemas mais rapidamente e 

extensivamente do que em qualquer outro período da história humana (MEA, 2005). A 

transformação do planeta contribuiu para ganhos líquidos substanciais no bem-estar humano 

e no desenvolvimento econômico, mas também provocou a perda e degradação dos serviços 

ecossistêmicos (MEA, 2005).  

Os serviços ecossistêmicos - SE, conceito relativamente novo, busca apresentar um 

olhar diferenciado para a necessidade de preservação do meio ambiente natural, sob a 

perspectiva da necessidade humana. Eles correspondem aos benefícios que as pessoas obtêm 

dos ecossistemas e que sustentam o bem-estar humano. Esses serviços podem ser divididos 

em quatro categorias principais: I) Serviços de provisão: bens ou produtos obtidos dos 

ecossistemas (alimentos, água potável, matérias primas, recursos genéticos, etc.); II) 

Serviços de regulação: benefícios obtidos a partir da regulação dos processos naturais de um 

ecossistema (regulação climática, regulação dos fluxos de água, controle de doenças, etc.) 

III) Serviços culturais: benefícios não materiais obtidos dos ecossistemas (recreação, valores 

estéticos e espirituais, etc.); IV) Serviços de suporte: serviços necessários para a produção 

de todos os outros serviços ecossistêmicos (produção de solo, produção de oxigênio, 

ciclagem de nutrientes, etc.) (MEA, 2005). 

A abordagem baseada no conceito de serviços ecossistêmicos vem sendo aplicada 

e desenvolvida com vistas a avaliação da qualidade ambiental (DEPONTI et al., 2002; 

LAMARQUE et al., 2011; FERREIRA et al., 2012; RODRIGUEZ-LOINAZ et al. 2015). 

Entre os principais objetivos dessas abordagens está a compreensão de como as mudanças 

empreendidas pelos homens sobre os ecossistemas afetam sua capacidade continuar 

provendo os SE (COSTANZA et al, 1997; MARTÍNEZ-HARMS & BALVANERA, 2012; 

SEPPELT, et al 2012; HOEKSTRA & WIEDMANN 2014; DALLIMER, et al., 2015; 

GRIZETTI et al., 2016; TOMSCHA et al., 2016; CARDOSO et al., 2016; SPERA et al., 

2016; SYRBE et al., 2017). Nesse sentido, o mapeamento do uso e cobertura do solo pode 

auxiliar a esclarecer e identificar as relações entre os sistemas econômicos, sociais e 

ambientais (MAES et al., 2012; BASTIAN et al., 2013; KOSCHKE et al, 2014; LIMA et 

al., 2017;). 

O Cerrado é o segundo maior Bioma do Brasil, e possui enorme importância para 

provisão de serviços ecossistêmicos (SILVA & SATO, 2012; LIMA et al., 2017; CASTRO, 
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2017). O Cerrado abriga nascentes de três grandes regiões hidrográficas brasileiras (Paraná, 

São Francisco e Araguaia/Tocantins) e contribuindo com 43% das águas superficiais do 

Brasil fora da Amazônia. Além de sua importância para o ciclo da água, estima-se que o 

Cerrado abriga 4.800 espécies endêmicas de plantas e vertebrados (STRAUSSBURG et al., 

2017), o que faz esse bioma ser considerado um hotspot global da biodiversidade (MYERS 

et al., 2000; STRAUSSBURG et al., 2017; MMA, 2019).  

Entretanto, apesar da enorme importância desse bioma, mais 40% de sua cobertura 

vegetal natural foi perdida (SANO et al., 2008; SCHMIDT et al, 2009; SANO et al., 2010; 

SANO et al., 2019). O crescimento populacional ocorrido após os movimentos de ocupação 

do Oeste e a construção de Brasília a partir de 1955 (LARA, 2016), e o desenvolvimento de 

técnicas agrícolas que melhoraram o cultivo de grãos na década de 1970 (ABELSON & 

ROWE, 1987) foram grandes impulsionadores para conversão do uso da terra. Entre a 

cobertura vegetal remanescente, apenas 19,8% permanecem inalterados.  

O Distrito Federal - DF está inserido na região central do bioma Cerrado, local 

estratégico escolhido para a construção da nova capital, com o propósito de promover o 

desenvolvimento no interior do Brasil (UNESCO, 2002; LARA, 2016). Inicialmente, o DF 

foi planejado para abrigar 500 mil habitantes, e já no processo de escolha do local para 

implantação da nova capital, levantou-se a questão da disponibilidade hídrica no Planalto 

Central (BRANDÃO & PAVIANI, 2018). Por ser uma região de nascentes, posicionada em 

um divisor natural de bacias hidrográficas, o DF forma rios de cabeceira, com pequenas 

áreas de drenagem e baixa vazão, e logo, apresenta baixa disponibilidade hídrica (LIMA, 

2000; LIMA & FERRAZ, 2018). 

A questão sensível dos recursos hídricos no DF foi acentuada por sua dinâmica de 

uso e ocupação do solo. Menos de dez anos após sua inauguração, Brasília, já havia sido 

ultrapassado o número de habitantes planejado. Atualmente, estima-se para o DF uma 

população de 2.881.854 de habitantes (CODEPLAN, 2018a), com expectativas de que esse 

número ultrapasse os três milhões de habitantes até 2020 (CODEPLAN, 2018b). Além da 

população residente no DF, existe ainda a região metropolitana constituída pelo aglomerado 

urbano de municípios adjacentes, contabilizando 4 milhões habitantes (CAMPOS et al., 

2010; CODEPLAN, 2019), que também se utilizam dos recursos hídricos providos pelas 

mesmas bacias hidrográficas. 

Além da intensa ocupação urbana também ocorre a exploração agrícola. Antes do 

início dos anos 1970, o Cerrado era considerado impróprio para a agricultura devido à alta 

acidez do solo e à deficiência de cátions. Os avanços tecnológicos na área da agricultura 
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possibilitaram a correção do solo, permitindo a implantação de uma grande diversidade de 

culturas (ABELSON & ROWE, 1987), o que tornou o Cerrado um dos maiores produtores 

de grãos do Brasil (EMBRAPA, 2013), e que provavelmente tornará o Brasil no maior 

produtor de soja do mundo até 2025 (OECD/FAO, 2015; CARNEIRO FILHO & COSTA, 

2016).  

A evolução da ocupação agrícola foi acompanhada do aumento do consumo de água 

para a irrigação. O número pivôs centrais na bacia do Rio Preto, região de cultura de grãos 

no DF, aumentou de três em 1985 para 233 em 2015, totalizando uma área irrigada e 13 mil 

hectares (LIMA & FERRAZ, 2018). Na bacia do Descoberto, onde predominam as 

olericulturas, estima-se haver 8.000 hectares de área irrigada (LIMA, 2018). Ainda assim o 

consumo de água pela agricultura representa apenas 16% do consumo total no DF, sendo 

que o consumo urbano/residencial é o mais representativo, totalizando mais de 80% 

(ADASA, 2012). Em 2013, o consumo de água per capita era de 164, 6 litro/habitante.dia, 

(ADASA, 2019) enquanto o consumo máximo recomendado pelo Organização das Nações 

Unidas - ONU é de 110 litros (ONU, 2005). 

Esses fatos levam à existência de diversos conflitos pelo uso da água (ADASA, 

2012; PAVIANI & BRANDÃO, 2015; NUNES & ROIG, 2016), que associados a uma 

precipitação pluviométrica abaixo da média (GDF, 2018; MESQUITA et al., 2018) levaram 

o DF a vivenciar uma grave crise hídrica entre 2017 e 2018 (BRANDÃO & PAVIANI, 2018; 

GDF, 2018), onde o principal reservatório, a barragem do Descoberto, responsável pelo 

abastecimento de 60% da população, chegou a atingir menos de 5% de sua capacidade 

(ADASA, 2017). 

Nesse contexto, é oportuna e necessária a aplicação da abordagem baseada em SE, 

para fins de mapeamento desses serviços e avaliação dos impactos dos padrões de uso do 

solo sobre os mesmos. Um crescente número de trabalhos vem sendo desenvolvidos com o 

intuito de compreender e avaliar a prestação de SE no bioma Cerrado (PRADO, 2013; 

KENEDDY et al., 2016; MESA, 2017; RESENDE et al., 2017; RESENDE, 2018). 

Entretanto, no Distrito Federal, esses estudos representam áreas específicas (CASTRO, 

2017) ou pequenas bacias (KOSCHKE et al., 2014; LIMA et al., 2017; LIMA, 2018), que 

não consideram o conjunto total da paisagem. Existe, portanto, a necessidade da aplicação 

de uma abordagem mais abrangente, que considere em conjunto as áreas urbanas, rurais e 

naturais, em escalas espaciais e temporais que forneçam a visão do todo, subsidiando as 

políticas de uso da terra (NELSON, et al., 2009; SEPPELT et al., 2011; RESENDE, 2018).  
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Sendo assim, é importante aprimorar e expandir o processo de avaliação da 

capacidade de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos no Distrito Federal, ao longo da 

histórica de implantação do capital brasileira no Planalto Central. Logo, o objetivo geral 

dessa tese é:  

 Avaliar, espacial e temporalmente, o potencial de prestação de serviços 

ecossistêmicos hídricos no Distrito Federal, por meio de indicadores de serviços 

ecossistêmicos e técnicas de geoprocessamento. 

Os objetivos específicos dessa tese são: 

 Avaliar o potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos no 

Distrito Federal para o padrão de uso e ocupação atual; 

 Avaliar o potencial histórico de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos 

no Distrito Federal; 

 Avaliar como mudanças no padrão do uso e cobertura da terra influenciam no 

potencial de prestação de serviços ecossistêmicos de recursos hídricos nos últimos 60 anos; 

 Avaliar cenários futuros de potencial prestação de serviços ecossistêmicos 

hídricos no Distrito Federal; 

A hipótese do trabalho parte da premissa de que é possível avaliar, espacial e 

temporalmente, o potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos por meio de 

indicadores de serviços ecossistêmicos, tendo como base o mapeamento do uso do solo; e 

que as mudanças dos padrões de uso do solo podem influenciar o potencial de prestação de 

serviços ecossistêmicos. 

Dessa forma esse trabalho possui as seguintes questões centrais: 

 Quais indicadores podem ser utilizados para avaliação do potencial de 

prestação de serviços ecossistêmicos hídricos, considerando a disponibilidade de dados em 

resolução espacial e temporal? 

 É possível, por meio da integração de indicadores, gerar um panorama do 

potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos para o Distrito Federal, que 

possibilite a sinalização de áreas prioritárias a intervenção? 

 É possível utilizar indicadores de serviços ecossistêmicos para avaliar o 

potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos ao longo do tempo, analisando a 

influência das mudanças de uso e cobertura da terra no fornecimento desses serviços? 

 É possível definir o potencial de prestação de serviços ecossistêmicos para 

cenários futuros, considerando tendências socioeconômicas e governança? 
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Com a realização desse estudo, espera-se que o mapeamento e avaliação da 

variabilidade espacial e temporal do potencial de prestação de serviços ecossistêmicos 

hídricos possa contribuir para a identificação de áreas prioritárias que necessitam de atenção 

especial dos agentes governamentais, possibilitando a gestão integrada do solo, bem como 

o gerenciamento e utilização adequada e sustentável dos serviços ecossistêmicos. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Antes de tratar diretamente do problema abordado na tese, faz-se necessário uma 

análise do estado da arte, ou seja, qual é a fronteira do conhecimento atual sobre o tema 

abordado e principalmente apresentação as definições e conceitos que nortearam as 

discussões e conclusões da tese com vista a dirimir diferenças de interpretação filosóficas e 

conceituais. Assim, a revisão apresenta conceitos e abordagens fundamentais para a 

contextualização do trabalho, englobando os conceitos, histórico e abordagens baseada no 

uso dos serviços ecossistêmicos no processo de tomada de decisão na gestão territorial. 

 

2.1 SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS: HISTÓRICO E CONCEITO 

 

O conceito de serviços ecossistêmicos é relativamente recente, sendo utilizado pela 

primeira vez no final da década de 1960 (KING, 1966; HELLIWELL, 1969). A ideia dos 

serviços prestados à humanidade pelos ecossistemas foi desenvolvida nesta época, derivada 

de teorias ecológicas e econômicas e apoiada no fato de que os ecossistemas naturais 

fornecem vários serviços que têm valor ecológico, social, cultural e econômico, tais como 

alimentos, água, sequestro de carbono, controle de enchentes, regulação do clima, controle 

de erosão, beleza estética e recreação, (COSTANZA et al., 1997; DAILY, 1997; DE 

GROOT et al., 2002; MEA, 2005; BARNAUD et al., 2011; TANCOIGNE et al., 2014; 

RODRÍGUEZ-LOINAZ et al, 2015).  

Vários autores conceituaram os serviços ecossistêmicos: 

• Daily (1997) define que os serviços ecossistêmicos são condições e processos 

por meio dos quais os ecossistemas naturais e as espécies que os compõem sustentam a vida 

humana.  

• Constanza et al. (1997) define os serviços ecossistêmicos como os benefícios 

que as populações humanas derivam, direta ou indiretamente, das funções dos ecossistemas.  

• Burkhard et al. (2012) caracteriza os serviços ecossistêmicos como 

contribuições das estruturas e funções dos ecossistemas, que em combinação com outros 

fatores de produção, proporcionam o bem-estar humano. 

Nesse trabalho será considerado o conceito proposto por MEA (2003), que define 

os serviços ecossistêmicos como: os benefícios gerados pelos ecossistemas para a 

manutenção das condições ambientais que são relevantes para a sociedade. Também será 

considerado o conceito de potencial de prestação de serviços ecossistêmicos como a 
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quantidade de serviço que pode ser fornecida ou utilizada em uma determinada região, tendo 

em vista o uso atual do solo e as propriedades e condições do ecossistema (SYRBE et al., 

2017). Outro conceito importante é o de serviços ecossistêmicos hídricos – SEh, definido 

por Brauman et al. (2007), como os benefícios recebidos pelos seres humanos que são 

produzidos pela ação dos ecossistemas sobre as águas continentais, isto é, os corpos hídricos 

interiores.  

Tancoigne et al. (2014) e Hill et al. (2013) consideram os serviços do ecossistema 

tanto um campo de investigação científica quanto um setor para a política pública. Sua 

contribuição para a economia e bem-estar do mundo tem sido recentemente reconhecida em 

ambas as áreas (CORBERA, 2012; EGOH et al., 2012; BURKHARD et al., 2012; 

OUDENHOVEN et al, 2012; RODRÍGUEZ-LOINAZ et al., 2015).  

A sua divulgação no meio científico para conhecimento e debate público, resultou 

da sua institucionalização, em 1992, por meio da "Cúpula da Terra", que lançou as bases 

para a preservação da diversidade biológica e proteção do ambiente pelo direito internacional 

(TANCOIGNE et al., 2014). Em 1996, as Nações Unidades anunciaram medidas 

internacionais envolvendo a abordagem dos serviços ecossistêmicos no contexto da 

Convenção sobre a Diversidade Biológica. Mas o emprego direto dessa abordagem só tomou 

forma a partir de 2004, quando a ONU criou a Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT – MEA, 2005), com o objetivo de 

identificar e avaliar a importância dos ecossistemas para o bem-estar (TANCOIGNE et al., 

2014). 

Para melhor compreensão do conceito de serviços ecossistêmicos, pode-se recorrer 

a abordagem de cascata ecossistêmica, empregada por muitos autores, como Haines-Young 

& Potschin (2010), De Groot et al. (2010a) em seu estudo amplamente reconhecido, TEEB 

(The Economics of Eco systems and Biodiversity), Oudenhoven et al. (2012) e Kandziora et 

al. (2013), (Figura 2.1).  

Esse modelo faz distinção entre as estruturas e processos ecológicos criados ou 

gerados pelos organismos vivos e os benefícios que as pessoas podem derivar a partir deles, 

construindo uma espécie de cadeia formada por propriedades, funções, serviços e benefícios. 

Apesar de no mundo real, as relações não serem tão lineares, a ideia central é que há um tipo 

de cascata de extremidades ligadas, formando uma “cadeia de produção". 

 



11 

 

Figura 2.1 Abordagem em "cascata": relações entre ecossistemas e bem-estar humano. 

 
Fonte: Adaptado de Haines-Young & Potschin (2009). 

 
As propriedades do ecossistema são o conjunto de condições ecológicas, processos 

e estruturas que determinam se um serviço ecossistêmico pode ser fornecido 

(OUDENHOVEN et al., 2012). As propriedades sustentam as funções ecossistêmicas, que 

são a capacidade do ecossistema de fornecer os serviços (DE GROOT et al., 2010a). Uma 

função ecossistêmica é o subconjunto de propriedades do ecossistema, que indica a medida 

em que um serviço ecossistêmico pode ser fornecido. O serviço ecossistêmico contribui para 

o bem-estar humano. O benefício é o ganho de bem-estar sociocultural ou econômico 

fornecido através do serviço ecossistêmico. Finalmente, atores da sociedade podem atribuir 

um valor a esses benefícios. O valor é comumente definido como a contribuição dos serviços 

ecossistêmicos para metas, objetivos ou condições que são especificadas por um usuário 

(OUDENHOVEN et al., 2012). 

Um exemplo que ilustra perfeitamente essa ideia é a presença de estruturas 

ecológicas como florestas e zonas úmidas em uma bacia hidrográfica (propriedades), que 

podem ter a capacidade de retardar a passagem de água de superfície (função). Esta função 

pode ter o potencial de modificar a intensidade de inundações, algo que os humanos podem 

achar útil (serviço), gerando um benefício. O valor ou a importância relativa atribuída ao 

benefício irão regular a pressão exercida sobre ele, completando o ciclo. Os serviços atuam 

como a intersecção entre os bens fornecidos pelos ecossistemas e o bem-estar humano 

(HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010).  

O conceito de serviços ecossistêmicos está envolvido em uma teia, fortemente 

relacionado às funções ecossistêmicas. Nesse contexto, é importante a compreensão e 

diferenciação desses dois conceitos. As funções ecossistêmicas são definidas por Daly e 
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Farley (2004) como as constantes interações existentes entre os elementos estruturais de um 

ecossistema, como transferência de energia, ciclagem de nutrientes, regulação de gás, 

regulação climática e do ciclo da água (DALY & FARLEY, 2004). São consideradas um 

subconjunto dos processos ecológicos e das estruturas sistêmicas, criando uma integridade 

dentro dos ecossistemas (DE GROOT et al., 2002). 

Alguns autores definem as funções ecossistêmicas como a capacidade do 

ecossistema para gerar algo que é potencialmente útil para as pessoas (COSTANZA et al., 

1997; DAILY, 1997; DE GROOT et al., 2002; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; 

KANDZIORA et al., 2013). De Groot et al. (2010a) relacionam o termo "função" ao 

potencial de um sistema em fornecer um serviço.  

Andrade & Romeiro (2009a) apontam a relevância do conceito de funções 

ecossistêmicas, pois por meio delas se dá a geração dos serviços (DAILY, 1997; 

COSTANZA et al., 1997; DE GROOT et al., 2002). Uma função passa a ser considerada um 

serviço ecossistêmico quando ela apresenta possibilidade ou potencial de ser utilizada para 

fins humanos (HUETING et al., 1998). É importante ressaltar que as funções e serviços 

ecossistêmicos nem sempre apresentam uma relação biunívoca, sendo que um único serviço 

ecossistêmico pode ser o produto de duas ou mais funções, ou uma única função pode gerar 

mais que um serviço ecossistêmico (COSTANZA et al., 1997; DE GROOT et al., 2002; 

ANDRADE & ROMEIRO, 2009a). 

De Groot et al. (2002) agrupou as funções ecossistêmicas em quatro categorias 

primárias: I) funções de regulação; II) funções de habitat; III) funções de produção; e IV) 

funções de informação, onde as duas primeiras classes proporcionam suporte e manutenção 

dos processos e componentes naturais, contribuindo para a provisão das demais funções 

(Figura 2.2). 
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Figura 2.2 Classificação e descrição das funções ecossistêmicas.

 

Legenda: Nas colunas são apresentados, respectivamente: funções, definição e exemplos. Fonte: Adaptado de 

De Groot et al (2002), Andrade e Romeiro (2009a). 

 

As funções de regulação estão relacionadas à capacidade de os ecossistemas 

regularem processos ecológicos essenciais de suporte à vida, através de ciclos 

biogeoquímicos e outros processos da biosfera. Além de manterem a saúde dos ecossistemas, 

as funções de regulação têm impactos diretos e indiretos sobre as populações humanas (DE 

GROOT et al., 2002).  

As funções de habitat são essenciais para a conservação biológica e genética e para 

a preservação de processos evolucionários. De Groot et al. (2002) destacam as funções de 

refúgio e berçário. A função de refúgio remete ao fato de que ecossistemas naturais fornecem 

espaço e abrigo para espécies animais e vegetais, contribuindo para a manutenção da 

diversidade genética e biológica. A função de berçário relaciona-se ao fato de que muitos 

ecossistemas possuem áreas ideais para a reprodução de espécies, às vezes ameaçadas, 

proporcionando a sua perpetuação (ANDRADE & ROMEIRO, 2009b). 

As funções de provisão estão relacionadas à capacidade de os ecossistemas 

fornecerem bens para o consumo humano, como alimentos, água potável, materiais, recursos 

genéticos, recursos medicinais e recursos ornamentais (DE GROOT et al., 2002). Esses bens 

podem derivar-se da produção de uma variedade de hidrocarbonatos, obtidos através de 

processos como a fotossíntese ou sequestro de nutrientes e através de ecossistemas 
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seminaturais, como as terras cultivadas. Andrade e Romeiro (2009b) ressaltam que, 

independentemente do tipo de ecossistema pode-se obter recursos provenientes de sua parte 

biótica (produtos vindos de plantas e animais vivos) e de sua parte abiótica (principalmente 

minerais subterrâneos).  

As funções de informação referem-se à capacidade de os ecossistemas naturais 

contribuírem para a manutenção da saúde humana, por meio de oportunidades de reflexão, 

enriquecimento espiritual, desenvolvimento cognitivo, recreação e experiência estética (DE 

GROOT et al., 2002).  

Assim como as funções ecossistêmicas, os serviços ecossistêmicos também, podem 

ser definidos em categorias. Existe uma multiplicidade de propostas de categorização (MEA, 

2003; COSTANZA et al., 1997; DAILY et al., 2009; DE GROOT et al., 2010; HAINES-

YOUNG & POTSCHIN, 2010) bem como várias publicações defendendo uma definição e 

classificação padronizada (BASTIAN et al., 2012; BOYD & BANZHAF, 2007; FISHER & 

TURNER, 2009; WALLACE, 2007). Mas ainda não há um verdadeiro consenso. Kandziora 

et al. (2012) aponta que, talvez, uma classificação final não seja possível nem necessária, 

uma vez que o propósito de cada estudo em particular tenha uma influência significativa na 

definição e tipologia dos serviços dos ecossistemas considerados. 

As classificações mais comuns para os serviços ecossistêmicos seguem uma 

estruturação semelhante às funções, dividindo os serviços em serviços de provisão, serviços 

de regulação e serviços culturais (MEA, 2003; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; DE 

GROOT et al., 2010a). Na Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2003) além desses 

três serviços, também é definida categoria serviços de suporte. De Groot et al. (2010a) em 

seu estudo TEEB define a categoria de serviços de habitat. Constanza (2010) ainda propõe 

outra classificação dos serviços dos ecossistemas, baseada em suas características espaciais. 

Na definição amplamente reconhecida proposta pelo MEA (2003), são definidas 

quatro categorias: I) serviços de provisão; II) serviços de regulação; III) serviços culturais; 

e IV) serviços de suporte (Figura 2.3).  
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Figura 2.3 Classificação e descrição dos serviços ecossistêmicos. 

 

Legenda: Nas colunas são apresentados, respectivamente: funções, definição e exemplos.  Fonte: Adaptado 

de MEA (2003), Andrade e Romeiro (2009a) e Kandziora et al. (2012). 

 

Os serviços de provisão incluem os produtos tangíveis obtidos dos ecossistemas 

que os seres humanos fazem uso, como por exemplo, para nutrição e geração de energia. 

Estes produtos podem ser comercializados, consumidos ou utilizados diretamente, sendo 

divididos nas subcategorias de alimentos, materiais, energia e recursos genéticos (DE 

GROOT et al., 2010a; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010).  

Andrade e Romeiro (2009b) recomendam que a sustentabilidade dos serviços de 

provisão seja medida não apenas em termos de fluxo, mas que se considere a qualidade e o 

estado do estoque do capital natural que serve como base para sua geração. Ou seja, é 

necessário observar os limites impostos pela capacidade de suporte do ambiente natural 

(física, química e biologicamente), de maneira que a intervenção antrópica não comprometa 

irreversivelmente a integridade e o funcionamento apropriado dos processos naturais.  

A demanda por serviços de provisão, especialmente a produção de alimentos se 

caracteriza em uma das principais contradições na geração dos serviços ecossistêmicos. Isso 

por que os esforços empreendidos para suprir a crescente demanda implicam em ações que 

geralmente impactam ou degradam outros serviços, como por exemplo incremento no uso 

de água e fertilizantes e expansão da área cultivada. Com relação à oferta de água, os cenários 

atuais apontam a insustentabilidade do uso desse recurso, afetando negativamente a 
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capacidade dos ecossistemas de manutenção desse serviço (ANDRADE & ROMEIRO, 

2009b).  

Os serviços de regulação são os benefícios que as pessoas obtêm devido a 

regulação de processos naturais dos ecossistemas (MEA, 2003; KANDZIORA et al., 2012). 

Estes são os benefícios menos tangíveis, adquiridos dos ecossistemas quando fatores 

abióticos e bióticos são controlados e/ou modificados, e consequentemente, eles não são 

amplamente reconhecidos por seres humanos (HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; 

NEDKOV & BURKHARD, 2012; KANDZIORA et al., 2013).  Andrade e Romeiro (2009b) 

recomendam que sua avaliação ocorra por meio da análise da capacidade dos ecossistemas 

regularem determinados serviços. Entre os principais impactos relacionados às mudanças do 

uso do solo sobre esses serviços ressalta-se a diminuição da capacidade de absorção de 

carbono e da capacidade de mitigação de danos naturais (ANDRADE & ROMEIRO, 2009b). 

Os serviços culturais referem-se aos benefícios intangíveis que as pessoas recebem 

dos ecossistemas de forma não-material, como valores espirituais, educacionais, 

experiências religiosas e inspiração (KANDZIORA et al., 2013). Estão relacionados aos 

valores e comportamentos humanos, às instituições e padrões sociais, culturais e religiosos 

influenciados pela diversidade dos ecossistemas.  

A avaliação desses serviços é dificultada, uma vez que sua percepção seja 

contingente a diferentes grupos de indivíduos, podendo haver enormes diferenças de 

valorização dos serviços entre diferentes áreas (KANDZIORA et al., 2013). Andrade & 

Romeiro (2009a) ressaltam a que a transformação dos ecossistemas biodiversos em 

paisagens cultivadas com características mais homogêneas, associada às mudanças 

econômicas e sociais, como rápida urbanização, melhoramento e barateamento nas 

condições de transporte e aprofundamento da globalização econômica, têm enfraquecido 

substancialmente as ligações entre ecossistemas e diversidade/identidade cultural. Por outro 

lado, o uso de serviços ecossistêmicos de recreação e turismo tem aumentado. 

Os serviços de suporte são aqueles necessários para a produção dos outros serviços 

ecossistêmicos (MEA, 2003). Eles se diferenciam das demais categorias na medida em que 

seus impactos sobre o homem são indiretos e/ou ocorrem no longo prazo. Entretanto, ao 

longo dois últimos séculos, esses serviços vêm sendo drasticamente alterados, especialmente 

os ciclos de nutrientes, trazendo consequências negativas para outros serviços, além de 

impactos sobre o bem-estar humano (ANDRADE & ROMEIRO, 2009a). 

Além das categorias de serviços ecossistêmicos descritas, Kandziora et al. (2012) 

ressalta a importância de se considerar os aspectos sociais e humanos em uma abordagem 
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integrada dos ecossistemas. Os seres humanos têm sido reconhecidos como parte dos 

ecossistemas (MEA, 2003), exercendo interferências nas paisagens que resultam em 

paisagens culturais e diversidade. Por essa razão, suas ações desempenham um papel 

importante para as avaliações de qualidade ambiental.  

Todos os produtos e serviços do ecossistema sustentam as atividades e o bem-estar 

humanas. No entanto, todos os ecossistemas têm sofrido com a degradação em diferentes 

magnitudes empreendida por seres humanos há décadas. Isto tem, por sua vez efeitos 

negativos sobre os próprios seres humanos (por exemplo, a pobreza e os conflitos sobre 

recursos naturais). Dessa forma, pode-se dizer que há várias relações importantes entre os 

serviços ecossistêmicos e os critérios de qualidade de vida (KANDZIORA et al., 2013). 

Além disso, a importância do bem-estar humano reside no próprio conceito e definição de 

serviços do ecossistema em si, uma vez que não há nenhum serviço ecossistêmico sem seres 

humanos que se beneficiem das funções e processos que os geram (KANDZIORA et al., 

2013). 

Andrade e Romeiro (2009a) apontam que as relações entre o bem-estar humano e 

os serviços ecossistêmicos são complexas e não-lineares. Sendo assim faz-se necessária a 

compreensão da dinâmica inerente aos elementos estruturais dos ecossistemas, e 

principalmente, entender quais são os mecanismos de interação entre os fatores de mudança 

dos ecossistemas e sua capacidade de geração dos serviços ecossistêmicos, bem como seus 

impactos adversos sobre bem-estar humano. 

É consenso que a vida no planeta terra está intimamente ligada à contínua 

capacidade de fornecimento dos serviços ecossistêmicos (SUKHDEV, 2008; MEA, 2005). 

Entretanto, pouco se sabe sobre a medida da dependência humana com relação aos serviços 

ecossistêmicos, e, por conseguinte, da vulnerabilidade do bem-estar humano em relação às 

mudanças nos ecossistemas. (EFTEC, 2005; ANDRADE & ROMEIRO, 2009a). 

A abordagem DPSIR - Drivers, Pressões, Estado, Impacto, Resposta (BURKHARD 

& MÜLLER, 2008; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; DE GROOT et al., 2010a) 

procura explicar as estruturas e processos ecológicos, e seus componentes econômicos, 

sociais e culturais, avaliando suas relações causa e efeito sobre a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, e, por conseguinte, do bem-estar (Figura 2.4).  
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Figura 2.4 Abordagem DPSIR. 

 

Fonte:  Adaptada de Burkhard & Müller (2008). 

 

A ideia básica é que os desenvolvimentos sociais, demográficos e econômicos nas 

sociedades e as alterações que eles provocam sobre o estilo de vida, os níveis globais de 

consumo e de produção são considerados como "drivers" das mudanças. Esses drivers 

produzem pressões sobre os ecossistemas, como por exemplo, emissões de resíduos e 

remoção da cobertura vegetal. Essas pressões alteram o estado do ambiente, que se refere às 

condições quantitativas e qualitativas físicas, biológicas e químicas de determinada área. 

Essas alterações provocam impactos nos sistemas naturais e humanos, entendidos como 

mudanças no fornecimento de serviços ecossistêmicos e no sistema socioeconômico. 

Finalmente, após a percepção dessas mudanças, são realizadas ações pelo governo e 

sociedade, a fim de minimizar os impactos negativos impostos a todo o sistema, sendo 

chamadas de respostas. As respostas, por fim alteram os drivers, retomando o ciclo 

(BURKHARD & MÜLLER, 2008; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; 

KANDIZIORA et al., 2013) 

Abordagens como essa, tornam evidente a crescente tendência de se considerar a 

importância das atividades humanas e suas consequências para a manutenção fluxos de 

serviços ecossistêmicos. Andrade e Romeiro (2009a) argumentam que independente do 

prisma teórico sob o qual se analisa as relações entre bem-estar e meio ambiente, o ponto 

consensual é de que os sistemas naturais vêm sendo ameaçados pelas constantes 

intervenções humanas, sendo necessário compreender de que forma se dão as interconexões 
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entre os sistemas econômico e natural, bem como os fatores que acarretam mudanças no 

meio ambiente. 

Nesse sentido, o entendimento do funcionamento dos ecossistemas e seus serviços 

pode trazer contribuições valiosas. A literatura a cerca desse tema apresenta um considerável 

número de publicações, que aumenta a cada ano (PARRON et al., 2019). Entretanto, ainda 

permanecem desafios acerca da evolução de conceitos e métodos. 

 

2.2 ABORDAGEM BASEADA EM SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Após a publicação do MEA (2005), seguiu-se um significativo aumento de 

publicações científicas voltadas aos serviços ecossistêmicos, refletindo na inclusão do seu 

conceito em numerosas iniciativas e plataformas internacionais (JEANNEAUX et al., 2012; 

TANCOIGNE et al., 2014). Granjou et al., (2014) e Tancoigne et al. (2014) ressaltam que o 

desenvolvimento de programas e plataformas voltadas à conservação dos serviços 

ecossistêmicos é de fundamental importância, uma vez que pode desencadear novos insights, 

recursos e trabalho organizacional para as ciências e as estratégias de conservação. Como 

exemplo de iniciativas pautadas no conceito de serviços ecossistêmicos pode-se citar: 

 IPBES - Intergovernmental Platform on Biodiversity and Ecosystem Services1: 

plataforma estabelecida em 2012 pela comunidade internacional como um órgão 

intergovenamental independente e aberto a todos os países membros das Nações Unidas, 

com o objetivo de avaliar o estado da biodiversidade do planeta, seus ecossistemas e os 

serviços essenciais que prestam à sociedade. 

 SGA Network - Sub-Global Assessment Network2: plataforma para agrupar, 

orientar, capacitar e apoiar profissionais envolvidos na avaliação de ecossistemas. Busca 

apoiar e colaborar com iniciativas como a Plataforma IPBES. É coordenada pela United 

Nations Environment Programe (UNEP), fundada em 2011, com sede em Cambridge desde 

2011.  

 ESP - Ecossystem Services Partnership3:  lançada em 2008 pelo Gund Institute 

for Ecological Economics (University of Vermont, EUA), agora coordenada pelo 

Environmental Systems Analysis Group (Wageningen University, Países Baixos), apoiada 

pela Foundation for Sustainable Development (Wageningen, Países Baixos). O ESP é 

                                                 
1 http://www.ipbes.net 
2 http://ecosystemassessments.net 
3 https://www.es-partnership.org 
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composto por membros institucionais e individuais, tendo como objetivo melhorar a 

comunicação, coordenação e cooperação, e para construir uma forte rede de indivíduos e 

organizações, além de estimular a diversidade de abordagens, reduzir a duplicação 

desnecessária de esforços na conceituação e aplicação dos serviços dos ecossistemas, 

aumentar as oportunidades de apoio financeiro e ajudar a concentrar o financiamento de 

organizações individuais para a utilização mais eficiente dos fundos existentes. 

 TEEB - Economics of Ecosystems and Biodiversity4: iniciativa global cujo foco 

principal é "tornar o valor da natureza visível". Seu principal objetivo é integrar os valores 

de biodiversidade e serviços ecossistêmicos para a tomada de decisões em todos os níveis, 

seguindo uma abordagem estruturada para a avaliação que ajuda os decisores a reconhecer 

a ampla gama de benefícios prestados pelos ecossistemas e da biodiversidade, demonstrando 

seus valores em termos econômicos. 

 MAES - Mapping and Assessment of Ecosystems and their Services5: grupo de 

trabalho criado em suporte a EU Biodiversity Strategy to 2020, com para mapear e avaliar o 

estado dos ecossistemas e seus serviços no território da União Européia.  

No Brasil, pode-se citar:  

 TEEB Brasil - Economics of Ecosystems and Biodiversity Brasil6: é uma 

iniciativa conjunta do Ministério do Meio Ambiente, Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Conservação Internacional 

do Brasil e a Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit – GIZ. Visa 

reconhecer, demonstrar e capturar os valores de biodiversidade e serviços ecossistêmicos no 

Brasil, e tem como alvo as acções políticas a nível nacional e estadual como "Pagamentos 

por Serviços Ambientais (PSA) e Eco-Certificação, entre outros. 

 Matriz Brasileira de Serviços Ecossistêmicos7: iniciativa com o objetivo de 

mapear e entender o contexto das iniciativas brasileiras que promovem incentivos 

econômicos para a recuperação dos serviços ecossistêmicos por meio de Pagamentos por 

Serviços Ambientais e Ecossistêmicos. Fundada em 2004 por meio de uma parceria entre a 

Forest Trend e a Fundação Vale. 

 TeSE - Tendências em Serviços Ecossistêmicos8: iniciativa criada pelo Centro 

de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas para desenvolver estratégias e 

                                                 
4 http://www.teebweb.org 
5 http://biodiversity.europa.eu/maes 
6 http://www.teebweb.org/countryprofile/brazil 
7 http://brazil.forest-trends.org 
8 http://tendenciasemse.com.br 
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ferramentas destinadas à gestão empresarial de impactos e oportunidades relacionadas a 

serviços ecossistêmicos. Oferece diretrizes, ferramentas, metodologias e projetos piloto para 

a valoração econômica dos serviços ecossistêmicos no Brasil. 

 BPBES – Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos9: 

iniciativa que busca colocar as questões de conservação e uso sustentável da biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos no cerne do modelo de desenvolvimento do país. Sua missão é 

produzir sínteses do melhor conhecimento disponível pela ciência acadêmica e saberes 

tradicionais sobre a biodiversidade, serviços ecossistêmicos e suas relações com o bem-estar 

humano. O grupo iniciou suas atividades em 2015, constituído por pesquisadores de diversas 

instituições. 

 Arranjo de Projetos de Serviços Ambientais da Paisagem Rural10 - iniciativa da 

Embrapa, que agrupa projetos institucionais desenvolvidos no âmbito dos serviços 

ambientais. A principal temática é a redução dos serviços ambientais no meio rural em 

função das lacunas de conhecimento científico e de percepção social, em busca da solução 

que é a geração de subsídios à conservação, recuperação e valorização dos serviços 

ambientais em sistemas naturais e de produção agropecuária e florestal. 

 Projeto GeoCerrado11: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 

Cerrados, teve por objetivo desenvolver um modelo para caracterizar o potencial de 

prestação de serviços ambientais em áreas de Cerrado, o Modelo Sinaleiro do Território, 

com foco na sustentabilidade.  

Além dessas iniciativas, uma busca no Diretório de Grupos de Pesquisa na 

Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico - 

CNPq, utilizando como "serviços ecossistêmicos" como palavra-chave apontou a existência 

de 50 grupos de trabalho no Brasil abordando essa temática.  

Parron et al. (2019) realizaram uma revisão bibliográfica sistemática de publicações 

sobre serviços ecossistêmicos no Brasil, e encontraram 282 publicações no período entre 

2006 e 2017, que incluíram revisões, artigos, livros, capítulos de livros, teses, dissertações, 

artigos em anais e publicações técnicas. Os autores identificaram que o número de 

publicações utilizando abordagem em serviços ecossistêmicos cresceu de seis, em 2006, para 

cinquenta e nove em 2105. Entre as publicações analisadas, o foco da pesquisa está em 

                                                 
9 https://www.bpbes.net.br/en/ 
10https://www.embrapa.br/busca-de-projetos/-/projeto/210795/servicos-ambientais-na-paisagem-

rural-brasileira-construcao-e-compartilhamento-do-conhecimento 
11http://www.cpac.embrapa.br/projetos/geocerrado: 
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análise e opinião (19%), avaliação (17%), avaliação econômica (16%), revisão (14%), 

desenvolvimento metodológico (12%), modelagem (11%), mapeamento (9%) e 

monitoramento (2%). 

Mesmo sendo crescente o número de trabalhos com abordagem baseada em 

serviços ecossistêmicos, ainda são poucos os trabalhos que busca uma avaliar a variabilidade 

espacial dos SE, muito menos espaço temporal. Kandziora et al. (2013) ressalta que devido 

ao grande potencial dos serviços ecossistêmicos aplicados no processo de tomada de decisão 

e planejamento), seu mapeamento para distribuição espaço-temporal é reconhecido como 

um elemento chave, atribuindo grande importância às abordagens especializadas 

(BURKHARD & MAES, 2017).  

Maes et al. (2012) destaca que os mapas são úteis para a identificação e priorização 

de problemas espacialmente explícitos. Além disso, os mapas podem ser usados como uma 

ferramenta de comunicação para iniciar discussões com as partes interessadas, visualizando 

os locais onde os serviços ecossistêmicos valiosos são produzidos ou utilizados, explicando 

sua relevância para o público em seu território. A Tabela 2.1 alguns trabalhos recentes que 

abrangem mapeamentos de serviços ecossistêmicos. 
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Tabela 2.1 Alguns trabalhos publicados nos últimos anos que apresentam mapeamentos de serviços ecossistêmicos. 

Autor Ano Local Escala Categoria Serviços Mapeados 

Bukahard et al. 2012 Região de Leipzig-Halle, Alemanha Regional Provisão Fornecimento de Energia 

Koschke et al. 2012 Saxony, Alemanha Local 

Provisão 

Produção de alimentos 

Madeira 

Água potável 

Ar puro 

Regulação 

Regulação do Clima local 

Regulação do clima global 

Regulação dos fluxos de água 

Prevenção de erosão 

Biodiversidade 

Cultural 
Valor Estética 

Recreação e ecoturismo 

Maes et al. 2012a Europa Continental 

Provisão 

Produção de alimentos 

Disponibilidade de matéria-prima 

Água potável 

Regulação 

Manutenção da Qualidade do ar 

Regulação Climática 

Regulação dos fluxos de água 

Prevenção de erosão 

Manutenção da fertilidade do solo 

Cultural Oportunidade de recreação e turismo 

Maes et al. 2012b Distrito Adour-Garonne, France Local Regulação Purificação da água 

Fonte: Bukahard et al., 2012; Koschke et al., 2012; Maes et al., 2012a; Maes et al. 2012b. 
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Tabela 2.1: Alguns trabalhos publicados nos últimos anos que apresentam mapeamentos de serviços ecossistêmicos (Continuação). 

Autor Ano Local Escala Categoria Serviços Mapeados 

Oudenhoven et al.  2012 Het Groene  Woud, Países Baixos Local 

Provisão Produção de alimentos 

 Ar puro 

Regulação 

Sequestro de carbono 

Retenção de água  

Proteção contra pragas e insetos 

Refúgio para espécies migratórias 

Cultural 
Oportunidade de lazer 

Pesquisa e Educação 

Bastian et al. 2013 Görlitz, Alemanha Local 
Provisão Produção de alimentos 

Regulação Prevenção de erosão 

Kandziora et al. 2013 Alemanha Local  Provisão 
Produção Alimentos; Produção de Forrageiras 

Produção de Forrageiras 

Koschke et al. 2014 
Bacia do Pipiripau, Distrito Federal, 
Brasil 

Local 

Provisão 
Produção de alimentos 

Água potável 

Regulação 
Retenção de sedimentos 

Retenção de água 

Boummans et al. 2015 Global Global 
Regulação 

Biorregulação 

Regulação do clima global 

Mitigação de desastres 

Provisão Recursos Genéticos 

Rodríguez et al. 2015 Colombia Nacional 

Provisão Água potável 

Regulação 

Regulação dos fluxos de água 

Armazenamento de carbono na vegetação  

Armazenamento de carbono no solo 

Prevenção a deslizamentos 

Fonte: Oudenhoven et al., 2012; Bastian et al., 2012; Kandziora et al., 2012; Koschke et al., 2014; Boummans et al., 2015; Rodríguez et al., 2015. 
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Tabela 2.1: Alguns trabalhos publicados nos últimos anos que apresentam mapeamentos de serviços ecossistêmicos (Continuação). 

Autor Ano Local Escala Categoria Serviços Mapeados 

Lima et al.  2017 
Bacia do Sarandi, Distrito Federal, 
Brasil 

Local 

Provisão Produção de alimentos 

 Produção de Energia 

 Qualidade da água 

Regulação 

Regulação dos fluxos de água 

Controle de erosão 

Controle do escoamento superficial 

Refúgio para espécies migratórias 

 Manutenção da qualidade do solo 

Castro 2017 Área urbana do Distrito Federal, Brasil Local 

Provisão 

Potencial de recarga de aquíferos 

Disponibilidade hídrica subterrânea 

Qualidade da agua subterrânea 

Qualidade da agua superficial 

 Potencial de erosão 

Regulação 
Potencial de risco de alagamento 

Escoamento superficial 

Cultural Área verde de recreação 

Lima 2018 
Bacia do Rodeador, Distrito 
Federal, Brasil 

Local Provisão Produção de alimentos 

Resende 
 

 

 

2018 

Bioma Cerrado, Brasil 
 

 

 

Regional 

Provisão 

Produção de água 

Produção de alimentos nativos 

Produtividade primária líquida 

 Retenção de sedimentos 

 Retenção de nutrientes 

Regulação Estoque de carbono 

 Biodiversidade 

Fonte: Lima et al., 2017; Castro, 2017; Lima, 2018; Resende, 2018.  
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Outros trabalhos que merecem destaque são aqueles que apresentam mapas gerados a 

partir da integração de variáveis e indicadores, possibilitando uma análise integrada acerca dos 

serviços ecossistêmicos. Dentre esses trabalhos pode-se citar: Ferreira et al (2012), Maes et al. 

(2012a), Prado (2013), Rodríguez et al. (2015); Rodríguez-Loinaz et al. (2015) e Castro (2017). 

Ferreira et al (2012) apresentaram um sistema integrado para aferição do desempenho 

econômico, social e ambiental em nível de propriedade rural, com o objetivo de auxiliar a gestão 

de estabelecimentos rurais. O sistema denominado Indicadores de Sustentabilidade em 

Agroecossistemas (ISA) é composto por um conjunto de 23 indicadores de sustentabilidade. 

Valores no intervalo de 0 a 1 são estabelecidos para cada indicador e média aritmética simples dos 

23 indicadores resulta em um índice final do estabelecimento avaliado. O sistema ISA já foi 

aplicado em aproximadamente 500 estabelecimentos rurais, em diferentes regiões do estado de 

Minas Gerais. 

Rodríguez-Loinaz et al. (2015) desenvolveram um índice ambiental em escala municipal, 

denominado Multiple Ecosystem Services Landscape Index - MESLI, que tem por objetivo 

proporcionar uma análise integrada da paisagem e dos serviços ecossistêmicos, além de identificar 

as principais causas da mudança na sua disposição. Foram gerados indicadores para os seguintes 

serviços: produção de alimentos, madeira, água potável, manutenção do clima global, regulação 

do clima local, manutenção da fertilidade do solo, regulação do fluxo de água, purificação da água, 

prevenção à erosão, turismo e biodiversidade. Esses indicadores foram distribuídos em uma escala 

de 0 a 1, e integrados por meio de uma equação, gerando mapas-índice de múltiplos serviços 

ecossistêmicos para os anos 2000 e 2010. Uma segunda equação, denominada trendMESLI foi 

aplicada para gerar uma simulação para o ano 2005. O estudo foi realizado no País de Basque, e o 

índice é apresentado por município. Os resultados demonstraram que o índice MESLI é uma boa 

ferramenta para medir a multifuncionalidade da paisagem à escala local.  

Rodríguez et al. (2015) realizaram um estudo a nível nacional, com o objetivo de avaliar 

os serviços ecossistêmicos para a definição de prioridades e planejamento de carbono e gestão de 

recursos hídricos na Colômbia. O método aplicado foi determinar capacidade do fornecimento do 

serviço ecossistêmico para cada classe de cobertura vegetal. Foram utilizados indicadores dos 

serviços ecossistêmicos de provisão e regulação de água, armazenamento de carbono e proteção 

de carbono contra eventos extremos, como deslizamentos de terra, reclassificados entre 0 e 1. O 

estudo possibilitou a avaliação da distribuição espacial dos serviços e a identificação de hotspots. 

Os resultados são apresentados em dois níveis de análise, para regiões naturais e para bacias 

hidrográficas.  
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Maes et al. (2012a) realizaram uma avaliação espacial das relações entre biodiversidade, 

serviços ecossistêmicos e estado de conservação dos habitats protegidos da Europa, em resolução 

espacial de 10 km. Dez serviços ecossistêmicos foram considerados no estudo, quatro serviços de 

provisão, cinco serviços de regulação e um serviço cultural, e três indicadores de biodiversidade. 

Os indicadores foram padronizados entre 0 e 1, com base nos valores de mínimo e máximo. Em 

seguida uma análise de componentes principais (PCA) foi empregada para detectar sinergias 

espaciais e trade-offs entre os serviços. Estes mapas foram somados de acordo com a estrutura de 

correlação revelada pela PCA, gerando o mapa denominado Total Ecosystem Service Value 

(TESV), que representa a capacidade de cada célula da grade para fornecer múltiplos serviços 

ecossistêmicos. Os autores concluíram que os resultados alcançados são de extrema importância 

na identificação de regiões a serem tomadas como novos alvos de conservação pela Convention 

on Biological Diversity (CBD) e EU Biodiversity Strategy to 2020. 

Prado 2013 apresentou, no âmbito do projeto GeoCerrado, o Modelo Sinaleiro do 

Território, uma ferramenta de tomada de decisão e apoio a otimização do uso agrícola no bioma 

Cerrado, capaz de avaliar o equilíbrio entre agricultura e conservação ambiental por meio da 

prestação de serviços ecossistêmicos (PRADO, 2013). O modelo foi aplicado ao estado de Goiás 

e Distrito Federal, utilizou indicadores de serviços ecossistêmicos de qualidade e quantidade da 

água, qualidade do solo, regulação climática e benefícios agro socioeconômicos. Os resultados 

mostram o potencial da abordagem baseada na prestação dos serviços agroambientais para avaliar 

o status da sustentabilidade e monitorar o território agroambiental territorial (PRADO, 2013; 

EMBRAPA, 2014). 

Castro (2017) mapeou oito serviços ecossistêmicos de recursos hídricos em áreas urbanas 

do Distrito Federal: recarga de aquífero, disponibilidade hídrica subterrânea, qualidade de água 

subterrânea, qualidade da água superficial, potencial de erosão, risco de alagamento, escoamento 

superficial e área verde. Os indicadores foram integrados gerando um Índice do Potencial de 

Prestação de Serviços Ecossistêmicos urbanos – IPSEU. O IPSEU foi associado a indicadores 

socioambientais e ao índice de situação de abastecimento de água, para geração de um índice de 

segurança hídrica baseado em serviços ecossistêmicos. 

Reservada a importância das abordagens anteriormente referidas e apesar dos grandes 

avanços nos campos conceitual e metodológico alcançados nos últimos anos, a análise dos serviços 

ecossistêmicos para apoiar tomadas de decisão sobre a gestão do uso da terra ainda enfrenta 

grandes desafios. Oudenhoven et al. (2012) destaca como os principais: I) a identificação de 

indicadores eficientes para mensurar  a capacidade de fornecimento dos serviços pelos 

ecossistemas; II) a complexa dinâmica entre a manutenção dos serviços ecossistêmicos e o uso da 
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terra; III) a dificuldade de quantificar e modelar os serviços ecossistêmicos; IV) e a representação 

dos processos ecológicos e serviços ecossistêmicos em diferentes escalas temporais e espaciais  

(TURNER E DAILY, 2008; CARPENTER et al., 2009; VILLA et al., 2009; DE GROOT et al., 

2010b; BASTIAN et al., 2012). 

Kandziora et al (2013) também aponta alguns fatores que precisam ser considerados para 

a concretização da abordagem baseada em serviços ecossistêmicos: I) pra que a análise seja vista 

como meio de integração ecológica, social e econômica, é necessário estabelecer relações de 

causa-efeito entre os componentes individuais analisados; II)  a necessidade de cooperação 

interdisciplinar, resultando em informações claras  e confiáveis sobre os pontos de ligação entre 

as diferentes componentes na cascata ecossistêmica; III) os candidatos à utilização e disseminação 

dessa abordagem devem estar conscientes da enorme complexidade que estão operando, a fim de 

avaliar as incertezas inerentes; IV) a busca de uma ligação entre a proteção da natureza e de 

prestação de serviços ecossistêmicos deve ser baseada em uma avaliação realista dos componentes 

que se está operando. 

 

2.3 INDICADORES DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Indicadores de serviços ecossistêmicos podem ser compreendidos como instrumentos 

que permitem mensurar as modificações nas características de um determinado sistema, avaliar 

uma situação presente e sua tendência de comportamento, e possibilitar o estabelecimento de um 

termo de comparação em uma escala temporal (DEPONTI et al., 2002; FERREIRA et al., 2012).  

De acordo com IBGE (2012), os indicadores são ferramentas constituídas por uma ou 

mais variáveis que, associadas através de diversas formas, revelam significados mais amplos sobre 

os fenômenos a que se referem. Wiggering e Müller (2004) definem indicadores como variáveis 

que fornecem informações agregadas sobre certos fenômenos, selecionadas com base em fins 

específicos. Os indicadores também podem ser compreendidos como representações de qualidade, 

quantidade, estados ou interações que não são diretamente acessíveis (KANDZIORA et al., 2013).  

O emprego de indicadores começou a ganhar espaço em diversas áreas da ciência em 

meados dos anos de 1960. A partir da década de 1980, sua utilização cresceu entre gestores e 

tomadores de decisão, uma vez constatada a necessidade de planejamento para formulação e 

implementação das políticas públicas. Os indicadores tornaram-se uma ferramenta estratégica para 

o estabelecimento de políticas e prioridades, servindo como suporte à tomada de decisão 

(JANUZZI, 2006). 
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Segundo IBGE (2012), os indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável são 

instrumentos essenciais para guiar a ação e subsidiar o acompanhamento e a avaliação do 

progresso alcançado rumo ao desenvolvimento sustentável.  Layke (2011) e Kandiziora et al. 

(2013) consideram os indicadores de serviços ecossistêmicos fundamentais para as identificar as 

lacunas e comunicar tendências a fim de obter informações sobre a utilização sustentável dos 

recursos (LAYKE, 2011; KANDIZIORA et al., 2013).  

Kandziora et al (2013) aponta ainda que os indicadores desempenham um importante 

papel na compreensão de realidades complexas, sendo, portando instrumentos de comunicação 

capazes de facilitar o entendimento de sistemas humanos-ambientais. Oudenhoven et al (2012) 

ressalta que os indicadores permitem a avaliação dos efeitos de gestão da terra sobre o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos, em diferentes escalas espaciais, podendo fornecer 

informações sobre as quais os agentes políticos e administrativos podem identificar, priorizar e 

executar intervenções. 

De acordo com Deponti et al. (2002) para se criar indicadores de serviços ecossistêmicos 

primeiro é preciso definir quais aspectos o sistema deve apresentar para ser considerado 

sustentável. Além disso, os indicadores ambientais devem apresentar características como 

objetividade, consistência, significância, coerência; ser sensíveis a mudanças no tempo e no 

sistema; ser de fácil mensuração e atualização; permitir um enfoque integrador e possibilitar a 

interação com outros indicadores (CAMINO & MULLER, 1993; DEPONTI et al., 2002). 

Um grande esforço tem sido empreendido no sentido de elaborar metodologias e definir 

frameworks de indicadores de serviços ecossistêmicos. Como exemplo, pode-se citar os trabalhos 

de Layke (2011), Bukahard et al. (2012) e Kandziora et al. (2013). Layke (2011) realizaram a 

compilação e avaliação de indicadores empregados em 20 estudos de avaliações de ecossistemas 

conduzidos em diferentes escalas e países, além de delinear algumas medidas prioritárias para a 

identificação e aplicação de indicadores. Bukahard et al. (2012) apresentaram um framework de 

potenciais indicadores de serviços ecossistêmicos de provisão e regulação. Kandziora et al. (2013) 

propôs indicadores para 39 serviços de integridade ecológica, provisão, regulação, culturais e bem-

estar humano, além de apresentar matrizes apontando as relações diretas entre esses indicadores. 

Oudenhoven et al (2012) desenvolveram um framework para seleção sistemática de indicadores 

para avaliar a ligação entre a gestão da terra e prestação de serviços do ecossistema de forma 

espacialmente explícita. 

Para avaliar o estado do ambiente, na maioria dos casos é necessário não apenas um 

único indicador, mas conjunto de indicadores que precisa ser sabiamente selecionado 

(NIEMEIJER & DE GROOT, 2008; OUDENHOVEN et al., 2012; KANDZIORA et al., 2012). A 
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escolha dos indicadores ecossistêmicos deve refletir as situações e especificidades de cada local, 

considerando-se a escala de trabalho (IBGE 2012). De acordo com Kandziora et al. (2013), a 

seleção de indicadores deve ser cuidadosamente sintonizada com a finalidade e objetivo do estudo. 

Prado (2013) recomenda que para monitoramento do território com foco na mensuração da 

sustentabilidade devem ser utilizados indicadores que possam ser facilmente medidos e 

monitorados em diferentes escalas.  

Kandziora et al. (2013) apresenta uma série de exigências e pré-requisitos a serem 

consideradas no processo de seleção de indicadores, como por exemplo: Exatidão científica; 

relação clara entre o indicador e indicandum; ótima sensibilidade de representação; consideração 

das relações de causa e efeito; escala espaço-temporal adequada; alta transparência na estratégia 

de derivação; elevado grau de eficácia e representatividade das fontes de dados disponíveis; 

elevado grau de comparabilidade com conjuntos de indicadores; grau ótimo de agregação; bom 

cumprimento das exigências estatísticas relativas à verificação, reprodução, representatividade e 

validação. 
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3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS – O CASO DO 

DISTRITO FEDERAL - BRASIL 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

Os serviços ecossistêmicos - SE são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas 

e que sustentam o bem-estar humano (DAILY, 1997; MEA, 2005; MAES, et al, 2016). Esses 

serviços fornecem bens básicos para a manutenção da espécie humana, como água e ar puro, e 

também provém recursos necessários ao desenvolvimento das atividades econômicas (WU, 2013) 

e culturais (KANDZIORA et al., 2013). 

Assim, é possível afirmar que a qualidade de vida da humanidade no planeta está 

intimamente ligada à contínua capacidade de fornecimento dos SE pelo meio ambiente (HASSAN, 

et al, 2005; SUKHDEV, 2008; BURKHARD & MAES, 2017). No entanto, todos os ecossistemas 

têm sofrido degradação, em diferentes magnitudes, empreendida por atividades antrópicas há 

séculos (MEA, 2005). Apesar desta percepção, pouco se sabe sobre a medida da vulnerabilidade 

do bem-estar humano em relação às mudanças nos ecossistemas (EFTEC, 2005; ANDRADE & 

ROMEIRO, 2009). Deste modo, faz-se necessária a compreensão de como as mudanças antrópicas 

afetam a capacidade dos ecossistemas de continuarem provendo serviços (COSTANZA et al, 

1997; MARTÍNEZ-HARMS & BALVANERA, 2012; CUMMING et al., 2014; SYRBE et al., 

2017), em especial os relacionados aos recursos hídricos (ABEL, 1996; SEPPELT, et al 2012; 

HOEKSTRA & WIEDMANN 2014; KOSCHKE et al, 2014; SPERA et al., 2016, 

VANDECASTEELE, et al., 2018).  

A manutenção dos SE relacionados a água tem sido considerada como o grande desafio 

para a sustentabilidade e sobrevivência da humanidade para os próximos anos (HOEKSTRA & 

WIEDMANN, 2014; ORTEGA et al, 2015). Neste contexto, Brauman et al. (2007) propõem o 

conceito de serviços ecossistêmicos hídricos (SEh) como sendo os benefícios recebidos pelos seres 

humanos que são produzidos pela ação dos ecossistemas sobre as águas continentais, isto é, os 

corpos hídricos interiores.  É crescente a tendência de se considerar as atividades humanas e suas 

consequências para manutenção dos SEh (ORTEGA et al., 2015). Assim, a compreensão das 

relações entre os sistemas naturais, urbanos e rurais pode elucidar quais fatores acarretam 

mudanças na disponibilidade de SEh (TEEB, 2010; ORTEGA et l., 2015; CUMMING et al., 2014; 

KENNEDY, et al, 2016). 
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Este processo parte do mapeamento do padrão de uso e cobertura do solo - LULC (Global 

– GlobCover12; Europa – CORINE13;  América do Norte – NALC14; Brasil – MAPBIOMA15) e 

dos SE em várias escalas (global - SEPPELT et al., 2012; continental -  MARTÍNEZ-HARMS & 

BALVANERA, 2012; EGOH et al., 2012; e regional/pais – SHI et al., 2018; PLANT & RYAN, 

2013). Estes mapeamentos buscam, em um objetivo final, entender a complexa interpelação entre 

o padrão de uso da terra e os SE, servindo assim, de suporte a tomada de decisão no planejamento 

territorial (DALLIMER et al., 2015; BRYAN et al., 2016; TAMMI et al., 2017; TOMSCHA et al., 

2016;). 

Todo este acervo tem promovido um aumento no conhecimento científico sobre os SE 

(DE GROOT et al., 2002; BURKHARD & MÜLLER, 2008; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 

2010; OUDENHOVEN et al., 2012; KANDZIORA et al., 2013; TANCOIGNE et al., 2014; 

RODRIGUEZ-LOYNAZ et al., 2015) e ao mesmo tempo, tem levado a novos questionamentos 

que requerem novos estudos e um aprofundamento tanto do ponto de vista teórico como aplicado.  

Neste mesmo caminho, os estudos realizados no Brasil, tem evoluído na avaliação dos 

SE (KOSCHKE et al., 2014; PRADO, 2013; CASTRO, 2017; LIMA et al., 2017a; LIMA, 2018). 

Estes estudos, conforme a avaliação e revisão realizada por PARRON et al (2019), estão 

concentrados nos biomas Mata Atlântica (31%) e Amazônia (8%). Os principais SE estão voltados 

para a regulação (30%), seguido por provisão (20%) e 34% não tem uma classificação específica. 

A revisão realizada por Parron et al. (2019) demostra ainda que, a maior parte das pesquisas tratam 

dos SE da biodiversidade (11,1%) e do sequestro de carbono (9%). Os SE voltados para a os 

recursos hídricos também aparecem como um ponto importante, sendo 8% para SE de suprimento 

de água e 7,3% para qualidade das águas (PARRON et al., 2019).  

Entretanto, poucos são os estudos sobre os SE no bioma Cerrado, apesar de ser a principal 

região produtora de grãos do Brasil (ABELSON & ROWE, 1987; GOEDERT, 1989; 

MARTINELLI & FILOSO, 2009; RADA, 2013; SPERA et al., 2016), e ter uma elevada taxa de 

substituição dos sistemas naturais, com perda de mais de 40% de sua cobertura vegetal natural ( 

SANO et al., 2008; SCHMIDT et al, 2009; SANO et al., 2010; SANO et al., 2019). O Cerrado 

oferece uma ampla gama de serviços ecossistêmicos (SILVA & SATO, 2012; LIMA et al., 2017; 

CASTRO, 2017; CASTRO et al, 2019), tendo um papel crucial para o ciclo da água, por ser o 

responsável pelas nascentes de três grandes regiões hidrográficas brasileiras: do Paraná, São 

                                                 
12 http://due.esrin.esa.int/page_globcover.php 
13 https://www.eea.europa.eu/data-and-maps/figures/corine-land-cover-types-2006 
14 https://lta.cr.usgs.gov/pathfinder/nalc_project_campaign 
15 http://mapbiomas.org/# 
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Francisco e Araguaia/Tocantins (LIMA & SILVA, 2005). Este fato levou a região central do brasil, 

onde está localizado o DF, ser considerada o “berço das águas do Brasil” (ADASA, 2005; GDF). 

Este dois pontos de destaque, berço das águas e fronteira agrícola, fazem do Cerrado um bioma 

que merece um olhar diferenciado. 

Outro problema que se sobrepõe a este contexto é a elevada taxa de crescimento urbano 

no DF desde a transferência da Capital, com a formação da terceira maior conurbação do Brasil 

em torno de Brasília, a capital do Brasil, caracterizando a Região Integrada de Desenvolvimento 

do Distrito Federal e Entorno - RIDE-DF, uma metrópole com cerca de 4 milhões de habitantes 

(BRASIL, 2008; CODEPLAN, 2019).  

O rápido crescimento das cidades, a grande concentração de população nas áreas urbanas, 

a necessidade de mananciais para o abastecimento humano e a expansão da agricultura têm 

provocado grandes pressões sobre os SE relacionados aos recursos hídricos desta região (CASTRO 

et al, 2019). O Distrito Federal revela, desde seu estabelecimento na região de cabeceiras das 

bacias hidrográficas, no coração do bioma cerrado, uma dinâmica intensa de uso e ocupação do 

solo, nem sempre coerente ao planejamento e ordenamento territorial previstos no marco legal 

distrital (UNESCO, 2002; MENEZES, 2010; CASTRO et al., 2019). Assim, os conflitos entre os 

padrões de uso (NUNES & ROIG, 2017) associados ou não às mudanças climáticas (GDF, 2018; 

MESQUITA et al., 2018) levaram a região a vivenciar uma grave crise hídrica 2017/18 

(BRANDÃO & PAVIANI, 2018; GDF, 2018), o que aponta para pertinência, urgência e 

oportunidade para o mapeamento dos SEh e dos impactos dos padrões de uso do solo.  

Destaca-se aqui, que embora existam trabalhos que busquem entender os SE desta região 

(KOSCHKE et al., 2014; CASTRO, 2017; LIMA et al., 2017; LIMA, 2018), estes representam 

estudos de áreas específicas ou pequenas bacias. Este fato, revela a necessidade de um estudo que 

aborde o DF como um todo e, talvez, até a área da Região Integrada de Desenvolvimento – RIDE-

DF. 

Associado a isso, observa-se que, mesmo com um crescimento no número de trabalhos 

com abordagem baseada em SE, ainda são poucos os trabalhos com abordagem da variabilidade 

espacial dos SE, embora esta variabilidade seja um elemento chave, atribuindo grande importância 

para o processo de tomada de decisão e planejamento (MAES et al., 2012; KANDZIORA et al. 

2013). Maes et al. (2012) destacam que o mapeamento de SE é útil para a identificação e 

priorização de problemas espacialmente explícitos, podendo ser empregado como ferramenta de 

comunicação para iniciar discussões com as partes interessadas, possibilitando a visualização dos 

locais onde os SE são produzidos ou utilizados, e explicando sua relevância para o território. 
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Neste contexto, o objetivo desse capítulo é mapear e avaliar a variabilidade espacial do 

potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos do Distrito Federal, utilizando 

indicadores de SE, no ano de 2014. Espera-se que o mapeamento e a avaliação da variabilidade 

espacial dos SEh, baseado em técnicas de geoprocessamento, possa contribuir para a identificação 

de áreas prioritárias que necessitam de atenção especial dos agentes governamentais, 

possibilitando a gestão integrada do solo e o gerenciamento e utilização adequados dos SEh. 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Esta seção apresenta a caracterização da área de estudo e descreve os procedimentos 

empregados para gerar o mapeamento de potencial de prestação de serviços ecossistêmicos 

hídricos do Distrito Federal.  

 

3.2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Distrito Federal – DF está localizado na região Centro-Oeste brasileira, no Planalto 

Central, área nuclear do Bioma Cerrado, o segundo maior bioma do país (~ 2.100.000 de km2, 

cerca de 22% do território brasileiro) sendo considerado a savana mais rica em biodiversidade do 

mundo (EITEN, 1972; DIAS, 1992; SANO et al., 2010; MMA, 2015; SANO et al., 2019) e um 

dos hotspots mundiais para conservação da biodiversidade (MYERS et al., 2000). O DF apresenta 

uma extensão de 5.765 km2, posicionado entre os paralelos 15°30’ S e 16°03’S e entre os 

meridianos 47°18’W e 48°17’W, tendo o rio Preto como limite natural a leste, e o rio Descoberto 

a oeste (Figura 3.1). 
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Figura 3.1 Localização do Distrito Federal 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

De acordo com classificação de Köppen - Geiger, o DF apresenta clima tipo Aw, tropical 

com estação seca no inverno (CARDOSO et al. 2014). As temperaturas médias anuais variam entre 

18 °C e 20 °C. A pluviosidade é caracterizada pela marcante sazonalidade, onde cerca de 90% da 

precipitação ocorre na estação de chuvas (setembro/outubro a março/abril), enquanto na estação 

seca (abril/maio a setembro) raramente chove mais que 9,0 mm/mês. A média anual de chuvas 

varia entre 1200 a 1800 mm (CARDOSO et al 2014, IBRAM 2014a; ADASA, 2019).  

O polígono do DF está situado em um alto regional do Planalto Central, sendo um divisor 

natural de três grandes bacias hidrográficas: Tocantins, São Francisco e Paraná. O relevo 

caracteriza-se por grandes superfícies planas e suave onduladas, com altitudes variando entre 800 

a 1300 metros. 
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Geologicamente, está localizado na porção central da Faixa de Dobramentos e 

Cavalgamentos Brasília. É constituído por quatro conjuntos litológicos distintos: grupos Araxá, 

Bambuí, Canastra e Paranoá e suas respectivas coberturas de solos residuais ou coluvionares 

(FREITAS-SILVA & CAMPOS, 1998).  

Sob o ponto de vista pedológico, os Latossolos ocupam cerca de 54% do território do DF, 

compreendem os Latossolos Vermelhos (39%) e Latossolos Vermelho-Amarelo (15%). São solos 

minerais, altamente intemperizados, não hidromórficos, profundos (5 a 30m), permeáveis, 

distróficos e ácidos, ocupando as regiões de topografia plana a suave ondulada (REATTO et al. 

2004). Os Cambissolos correspondem a 30% da área do DF. São solos pouco desenvolvidos, rasos 

(<1m de prof.) e distróficos, com minerais residuais, facilmente intemperizáveis, associados à 

relevos com declividade maior que 8%. Outros solos são encontrados em menor proporção: 

Gleissolos e Espodossolos (4%), os Argissolos (3%), e Neossolos Quartzarênicos, Neossolos 

Flúvicos, Nitossolos, Chernossolos e Plintossolos (3%) (REATTO et al. 2004). 

O DF está totalmente inserido no bioma Cerrado sendo constituído pelas seguintes 

fitofisionomias: formações savânicas (Cerrado Denso, Cerrado Típico, Cerrado Ralo, Parque 

Cerrado, Palmeiral, Vereda e Cerrado Rupestre), formações campestres (Campo Sujo, Campo 

Limpo e Campo Rupestre) e em menor proporção por formações florestais (Mata Ciliar, Mata de 

Galeria, Mata Seca e Cerradão) (RIBEIRO & WALTER, 2008).  

 

3.2.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

O fluxo para a realização do mapeamento do potencial de prestação de serviços 

ecossistêmicos hídricos do Distrito Federal pode ser verificado na Figura 3.2 e é constituído por 

três etapas: seleção dos indicadores de SE baseada na revisão da literatura e nas características do 

DF; construção do indicadores e geração dos Potenciais de Prestação de Serviços Ecossistêmicos 

- PPSE e; geração do índice Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Hídricos –  PPSEh, 

em um sistema geográfico de informações (QGIS). 
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Figura 3.2: Fluxo de trabalho para mapeamento do potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos 

(PPSEh) do Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

3.2.2.1 Base de dados e Seleção dos Indicadores PPSE 

Para selecionar os indicadores que compuseram esse trabalho, realizou-se a identificação 

dos SE e seus indicadores empregados em estudos científicos recentes, considerando a relevância 

desses serviços para a área de estudo. Também se levou em consideração: a possibilidade de 

aplicabilidade prática (reprodutibilidade pelos agentes governamentais e sociedade civil); a 

facilidade de atualização em função da existência e disponibilidade de base de dados livres, e a 

simplicidade no processo de integração dos indicadores PPSE para a geração do PPSEh.  

Reforça-se que um dos critérios principais para a seleção dos indicadores foi que eles 

possam ser gerados a partir de dados de acesso público, de fácil atualização (existência de séries 

temporais quando necessário), a fim de possibilitar a aplicação do modelo para o monitoramento 

da variabilidade espaço-temporal, inclusive em áreas com escassez de dados.  

A Tabela 3.1 apresenta os métodos e a base de dados utilizados para geração dos 

indicadores. 
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Tabela 3.1 Dados utilizados na elaboração dos indicadores. 
Indicador Método Dados Utilizados Fonte 

Potencial de recarga 
de aquíferos 

Adaptado de 
Gonçalves et 
al., 2009 

Mapa de uso e ocupação do solo; mapa 
pedológico; modelo digital de elevação; 
precipitação 

IBRAM, 2014b; 
EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013; ADASA, 
2019. 

Risco de alagamento 
Neto et al., 
2017 

Mapa de uso e ocupação do solo; mapa 
pedológico; modelo digital de elevação. 

IBRAM, 2014b; 
EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013. 

Perda de solo por 
erosão 

Adaptado de 
Wischmeier & 
Smith, 1978 

Mapa de uso e ocupação do solo; mapa 
pedológico; modelo digital de elevação, 
precipitação 

IBRAM, 2014b; 
EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013; ADASA, 
2019. 

Risco de 
contaminação das 
águas subterrâneas 

Adaptado de 
Campos & 
Freitas-Silva, 
1998 

Mapa de uso e ocupação do solo; mapa 
pedológico; modelo digital de elevação; 
população 

IBRAM, 2014b; 
EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013; IBGE, 
2010. 

Risco de 
contaminação das 
águas superficiais 

Elaborado pelo 
autor 

Mapa de uso e ocupação do solo, mapa 
pedológico; modelo digital de elevação; 
área de proteção permanente; hidrografia; 
população 

IBRAM, 2014b; 
EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013; SEDUH, 
2019; IBGE, 2010. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Os dados utilizados são provenientes de várias fontes secundárias, de domínio público, 

sob diferentes formatos e estruturas. Todos os dados foram referenciados ao datum Sirgas 2000 e 

projetados para o sistema de projeção UTM, zona 23. Após edição e validação topológica da base 

de dados vetorial, os mesmos foram convertidos para o formato matricial (.tif) com resolução de 

30 metros compatível com a escala utilizada pelo Zoneamento Ecológico Econômico - ZEE-DF 

(1:100.000) (DISTRITO FEDERAL, 2019), o que permitirá futuras comparações e avalição do 

potencial de aplicação dos resultados pelo Governo do Distrito Federal - GDF. Destaca-se que 

todos os dados de entrada têm detalhe igual ou maior que 1:100.000. 

O mapa pedológico do DF foi elaborado por EMBRAPA (1978) em escala 1:100.000, e 

atualizado de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos - SBCS (EMBRAPA, 

2006). O mapa de uso e ocupação do solo foi gerado por IBRAM (2014b). Como modelo digital 

de elevação foram utilizados os dados Shuttle Radar Topographic Mission (NASA, 2013) com 

resolução de 1 arco-segundo (30 metros), disponíveis para todo território nacional gratuitamente 

na plataforma Earth Explorer. 

Os dados de precipitação foram obtidos a partir das séries históricas das estações de 

monitoramento da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB 

compilados pela Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento do Distrito Federal – 

ADASA (2019). Os dados trechos de drenagem, corpos d’água, áreas de proteção permanente – 

APP e unidades hidrográficas foram obtidos junto ao website Geoportal (SEDUH, 2019), dados 
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populacionais do Censo Demográfico (IBGE, 2010) foram utilizados para gerar os dados de 

densidade demográfica. 

A análise e integração dos dados foi realizada no sistema de informação geográfica QGIS 

3.4.4 (QGIS 2018). 

 
3.2.2.2 Potencial de Recarga de Aquífero 

Para gerar o indicador de potencial de recarga de aquífero foi adaptada a metodologia 

descrita por Gonçalves et al. (2009) tendo como base o trabalho de Menezes (2010) que usou a 

curva Intensidade-Duração-Frequência (IDF). Os planos de informação utilizados foram: I) mapa 

pedológico (EMBRAPA, 1978); II) mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b); III) modelo 

digital de elevação SRTM (NASA, 2013); IV) precipitação média (diária, mensal e anual) por 

estação pluviométrica (ADASA, 2019).  A Figura 3.3 descreve os procedimentos adotados para 

geração do indicador. 

 

Figura 3.3 Procedimentos para geração do indicador potencial de recarga de aquífero. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O mapa de solos (EMBRAPA, 1978) foi reclassificado por Gonçalves et al. 2009 em 

grupos hidrológicos de solos, de acordo com a proposta de Lombardi-Neto et al. (1989) e Sartori 

(2005), (Figura 3.4). 

 



42 

 

Figura 3.4 Mapa de grupos de solos hidrológicos do Distrito Federal.

 
Fonte: EMBRAPA, 1978; Gonçalves et al., 2009. 

 

O mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b) foi reclassificado de acordo com a 

chave de classificação proposta por Gonçalves et al. (2009), que agrupa áreas de comportamento 

semelhante em relação à impermeabilização do solo (Figura 3.5). 
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Figura 3.5 Mapa de uso e ocupação do solo ano de 2014 

 
Fonte: IBRAM, 2014b. 

 

Para gerar o mapa de capacidade máxima de retenção de água nos solos – S foi utilizado 

o método Curva Número – CN (OGROSKY & MOCHUS, 1964), desenvolvido pelo Serviço de 

Conservação de Solos do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos e adaptado por 

Lombardi-Neto et al. (1989). Esse método combina o uso e ocupação da terra e grupos hidrológicos 

de solos para produzir o mapa de CN. Os valores de CN utilizados estão descritos na Tabela 3.2. 

 

Tabela 3.2 Valores de Curva - Número 

Classe de UOS 
CN para os grupos hidrológicos de solos 

A B C C 

Corpos d’água 0 0 0 0 

Cobertura vegetal natural 40 61 74 80 

Área urbana com baixa densidade de ocupação 46 65 77 82 

Área urbana com média densidade de ocupação 68 79 86 89 

Área urbana com alta densidade de ocupação 89 92 94 95 

Cobertura vegetal plantada 63 74 81 85 

Áreas impermeáveis 98 98 98 98 
Fonte: Lombardi Neto et al., 1989, Sartori, 2005; Gonçalves et al. 2009. 
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O valor da Capacidade máxima de retenção de água nos solos – S foi calculado a partir 

da equação 3.1, que representa a capacidade da saturação dos solos em milímetro (OGROSKY & 

MOCHUS 1964). 

  

   S(mm) = − 254                                                (Eq. 3.1) 

 

Onde S é capacidade máxima de retenção de água no solo, e 25400 e 254 representam 

volumes médios de escoamento superficial em função da precipitação e CN a curva Número 

tabelado. 

O mapa de disponibilidade hídrica potencial foi gerado a partir da divisão do mapa de 

capacidade máxima de retenção de água no solo pelo valor de chuva de projeto gerado a partir a 

curva Intensidade-Duração-Frequência (IDF) definida pela equação 3.2, tendo como recomendação 

um tempo de retorno de 10 anos.  

 

𝐼 = 1574,70 ∗ 𝑇𝑅 , (𝑡 + 11) ,                              (Eq. 3.2) 

 

Onde I é a intensidade da chuva (mm/h); TR é o tempo de retorno em anos; e t é a tempo de 

duração da chuva (min), conforme apresentado pelo Plano de Drenagem Urbana – PDDU-DF (GDF, 

2009). 

A disponibilidade hídrica representa uma estimativa do potencial de chuvas que pode 

infiltrar em cada ponto do terreno em um longo período de tempo, de forma que as médias das 

alturas pluviométricas sejam consideradas como fator controlador dos processos de 

disponibilização de água para os aquíferos (GONÇALVES et al., 2009). 

O mapa de disponibilidade hídrica é combinado ao mapa de taxa de infiltração em função 

da declividade para gerar o potencial de recarga de aquífero. A declividade foi calculada a partir 

do SRTM por meio do plug-in SAGA (CONRAD et al. 2015) implementado no SIG QGIS 3.4.4. 

(QGIS, 2018) e convertida em taxa de infiltração de acordo com os valores definidos por 

Gonçalves et al. (2009): I) declividade 0 a 8%, taxa de infiltração 95%; II) declividade 8 a 15%, 

taxa de infiltração 70%; III) declividade 15 a 30%, taxa de infiltração 45%; IV) declividade >30%, 

taxa de infiltração 5%. A taxa de infiltração reflete o comportamento do escoamento superficial 

em função da declividade, quanto menor a declividade, menor o escoamento superficial e maior a 

taxa de infiltração. 
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Para gerar o potencial de recarga de aquífero foi empregada a equação 3.3 

(GONÇALVES et al. 2009): 

 

 PRaq =
 ∗ 

                                                (Eq. 3.3) 

 

Onde, PRaq é o potencial de recarga de aquífero; DH é a disponibilidade hídrica, e Tdecl 

é a taxa de infiltração em função da declividade. 

 

3.2.2.3 Perda de Solo por Erosão 

O indicador de perda do solo por erosão foi gerado de acordo com os procedimentos 

descritos por Baptista (1997) que têm como base a Equação Universal de Perda de Solo (USLE – 

Universal Soil Loss Equation), (WISCHMEIER & SMITH, 1978), equação 3.4. 

   

 A = R ∗ K ∗ L ∗ S ∗ C ∗ P                                                (Eq. 3.4) 

 

Onde, A é a perda anual de solo em toneladas, R é o fator de erosividade das chuvas, K é 

a erodibilidade dos solos, L é o fator comprimento da rampa, S é o fator declividade, C é o fator 

uso do solo, e P é o fator práticas conservacionistas. 

A Figura 3.6 descreve os procedimentos empregados para elaboração do indicador perda 

de solo por erosão. 

 

Figura 3.6: Procedimentos para geração do indicador perda de solo por erosão.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Os planos de informação utilizados foram: I) precipitação (ADASA, 2019), II) mapa 

pedológico (EMBRAPA ,1978); III) modelo digital de elevação SRTM (NASA, 2013); IV) mapa 

de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b). 

O fator erosividade das chuvas (R) foi estimado utilizando médias históricas mensais e 

anuais geradas a partir de dados coletados por 17 estações pluviométricas da CAESB compilados 

por ADASA (2019), para o período de 1979 a 2017. Os valores de erosividade foram obtidos por 

meio da equação 3.5 (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1993), e espacializou-se a informação 

por meio de interpolação utilizando-se o método geoestatístico Kriging. 

 

   𝐸𝐼 = 67,355 (𝑟 /𝑃) ,                                                 (Eq. 3.5) 

 

Onde, EI é a média mensal do índice de erosividade em MJ mm ha-1 h1, r é a precipitação 

média mensal em mm, e P é a precipitação média anual em mm. 

O fator erodibilidade dos solos (K) foi estimado por Baptista (1997) para o Distrito 

Federal, por meio do método Nomograma de Wischmeier et al. (1971) que leva em consideração 

a permeabilidade e estrutura do horizonte superficial do solo. Baptista (1997) utilizou, para as 

estimativas, 94 perfis de solo descritos no Boletim Técnico nº 53 (EMBRAPA, 1978) e seus 

resultados se aproximaram aos descritos em laboratório por Lombardi & Neto (1993). Apesar da 

existência de outros trabalhos mais recentes que utilizaram o fator K para a modelagem dos 

processos hidrossedimentológicos (CASTRO, 2017), optou-se por usar os valores estabelecidos 

por Baptista (1997) por estes terem sido calculados com base em dados do DF, em oposição aos 

outros estudos que usaram valores estimados para outras regiões do Brasil.  Os valores de 

erodibilidade atribuídos ao mapa de solos atualizado do DF, estão listados na Tabela 3.3. 

 

Tabela 3.3: Valores erodibilidade dos solos (K) por classe de solo 
Classe de Solo Fator K Classe de Solo Fator K 

Latossolo Vermelho 0,013 Cambissolo Háplico 0,024 

Latossolo Vermelho - Amarelo 0,020 Neossolo Flúvico 0,029 

Argissolo Vermelho Amarelo  0,042 Gleissolo Háplico 0,031 

Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico 0,030 Neossolo Quartzarênico 0,027 

Nitossolo Vermelho 0,013 Chernossolo Háplico 0,038 
Fonte: Baptista 1997. 

 

Os fatores L e S são considerados em conjunto, como fator topográfico (fator LS), que 

foi obtido no software SAGA por meio da função LS Factor Field Based. Esse algoritmo tem 



47 

 

como base o método proposto por Desmet & Govers (1996), que utiliza o conceito de área de 

contribuição para definição do comprimento de rampa (fator L), que é posteriormente multiplicado 

pela declividade (fator S). A área de contribuição é estimada de acordo com o método proposto 

por Freeman (1991) a partir do modelo digital de elevação, do qual também é extraída a 

declividade. 

Todas as variáveis apresentadas até aqui consistem nos aspectos naturais de potencial à 

erosão de cada solo. Os fatores C e P representam a participação antrópica no processo de erosão, 

considerando que um solo desprovido de cobertura vegetal é geralmente mais susceptível à erosão 

que um solo recoberto (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1993). Stein et al. (1987) propôs a 

integração desses dois fatores, visando sua obtenção a partir do mapa de uso e ocupação do solo. 

Dessa forma, os valores propostos por Stein et al. (1987) foram atribuídos ao mapa de uso do solo 

do DF, gerando o fator CP. Para a classe área urbana adotou-se o valor proposto por Silva (2004) 

e Farinasso (2006). A Tabela 3.4 apresenta os valores do Fator CP. 

 

Tabela 3.4: Valores do Fator CP para as classes de uso do solo 
Classe de Uso Fator CP Classe de Uso Fator CP 

Área urbana 0,00100 Formações Savânicas 0,00070 

Oleiricultura 0,25000 Formações Campestres 0,01000 

Outros tipos de agricultura 0,20000 Reflorestamento 0,00010 

Pastagens 0,10000 Áreas degradadas 1,00000 

Formações Florestais 0,00004 Corpos D'água 0,00000 
Fonte: Stein et al. (1987), Silva (2004) e Farinasso (2006). 

 

Os fatores foram multiplicados para gerar o mapa do potencial de perda de solos por 

erosão. Em seguida esse mapa foi reclassificado de acordo com os limites de tolerância de perda 

de solo para cada classe. A tolerância de perda de solo é definida por Lombardi Neto & Bertoni 

(1975) como a intensidade máxima de erosão que permitirá o solo manter um elevado nível de 

produtividade. A tolerância é função da profundidade dos horizontes A e B, e da relação textural 

da argila entre os horizontes superficiais e os subsuperficiais (Baptista, 1997). Lombardi Neto e 

Bertoni (1975) apresentaram uma equação para estimar os limites de tolerância à erosão (Equação 

3.6): 

 

  𝐶 = ℎ ∗ 𝑟                                                (Eq. 3.6) 

 

Onde, C é a camada de solo possível de ser removida do horizonte (mm/ano), h é a 

espessura dos horizontes A e B (m) e r é o fator que expressa o efeito da relação textural. 
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Baptista (1997) calculou os valores de tolerância para os solos do DF com bases nos perfis 

pedológicos descritos no Boletim Técnico nº 53 (EMBRAPA, 1978), e esses valores foram 

utilizados para a reclassificação do mapa de perda de solo por erosão em áreas com perdas acima 

e abaixo dos limites de tolerância. 

Por fim, considerou-se a também a profundidade dos solos, pois a perda em solos 

profundos é menos crítica que perdas em solos rasos (BAPTISTA, 1997). O mapa de solos foi 

reclassificado de acordo com a profundidade média de cada classe e foi feito o cruzamento com o 

mapa de perda de solos por tolerância.  

A Tabela 3.5 apresenta os valores de tolerância a perda de solo e profundidade para cada 

classe de solo. 

 

Tabela 3.5: Valores de tolerância a perda de solo e profundidade por classe de solo. 
Classe de Solo Tolerância  Profundidade 

Latossolo Vermelho 22,9 Muito profundo 

Latossolo Vermelho - Amarelo 13,38 Profundo 

Argissolo Vermelho Amarelo  14,45 Profundo 

Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico 10,97 Profundo 

Nitossolo Vermelho 10,83 Profundo 

Cambissolo Háplico 10,85 Raso 

Neossolo Flúvico 20,06 Raso 

Gleissolo Háplico 16,96 Pouco profundo 

Neossolo Quartzarênico 17,39 Profundo 

Chernossolo Háplico 13,38 Pouco profundo 
Fonte: Baptista 1997. 

 

3.2.2.4 Risco de Alagamento 

O indicador de risco de alagamento foi gerado a partir da metodologia elaborada por Neto 

et al. (2017), que se baseia na inferência de pesos às variáveis em função de sua importância para 

o fenômeno avaliado e integração por meio de média ponderada (NETO et al. 2017). A Figura 3.7 

apresenta os procedimentos empregados para gerar o indicador de risco de alagamento. 
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Figura 3.7 Procedimentos para geração do indicador risco de alagamento.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para a seleção das variáveis de entrada foram considerados componentes ambientais 

intrínsecos aos processos de alagamento, independente da precipitação. Todas as classes das 

variáveis de entrada receberam pesos entre 0 e 1, de acordo com o menor ou maior grau de 

contribuição da classe no processo de alagamento de áreas, respectivamente. 

Os planos de informação utilizados foram: I) mapa pedológico (EMBRAPA, 1978); II) 

mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b); III) modelo digital de elevação SRTM (NASA, 

2013).  

O mapa pedológico (EMBRAPA, 1978) foi ponderado de acordo com a capacidade de 

infiltração, profundidade e textura de cada classe. O mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 

2014b) foi reclassificado de acordo com a chave de classificação proposta por Gonçalves et al. 

(2009), que agrupa áreas de comportamento semelhante em relação à impermeabilização do solo. 

Foi acrescentada a classe “áreas úmidas”, que engloba veredas, murundus e outras áreas úmidas 

naturais. A ponderação baseou-se na premissa que as áreas de vegetação natural apresentam maior 

tendência à retenção e infiltração de águas pluviais, enquanto áreas impermeabilizadas apresentam 

maior tendência ao escoamento superficial (NETO et al., 2017). 

A partir do SRTM foram derivados o mapa de declividade, e o mapa de acúmulo de fluxo 

por meio do plug-in Saga (CONRAD et al. 2015) para o SIG QGIS 3.4.4 (QGIS 2018). A 

declividade está diretamente associada à propensão ao escoamento ou acúmulo de água em 

determinada região. Dessa forma, para a atribuição de pesos ao mapa de declividade, considerou-

se que áreas planas apresentam maior probabilidade de alagamento devido a menor velocidade de 
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escoamento, enquanto áreas de relevo movimentado apresentam maior velocidade de escoamento, 

e menor probabilidade de alagamento. 

O acúmulo de fluxo é definido como a propensão da água a tomar determinado caminho 

ao longo do terreno, formando canais preferenciais de drenagem onde as águas pluviais se 

acumulam, podendo formar enxurradas (NETO et al. 2017). Dessa forma, quanto maior o acúmulo 

de fluxo, maior o risco de alagamento. 

A Tabela 3.6 apresenta os pesos utilizados para ponderação de cada plano de informação: 

 

Tabela 3.6 Ponderação dos planos de informação de acordo com o risco de alagamento. 
Mapa Classe Peso 

Mapa de Uso 
do Solo 

Formações florestais e formações savânicas 0,00 

Formações campestres, agricultura e reflorestamento 0,25 

Área urbana baixa densidade 0,50 

Área urbana média densidade 0,75 

Área urbana alta densidade, áreas degradadas e corpos d'água 1,00 

Mapa de 
Solos 

Latossolo Vermelho e Latossolo Vermelho - Amarelo 0,00 
Argissolo Vermelho Amarelo, Argissolo Vermelho Amarelo Eutrófico, Neossolo 
Quartzarênico, Chernossolo Háplico 

0,25 

Nitossolo Vermelho e Cambissolo Háplico 0,50 

Neossolo Flúvico 0,75 

Gleissolo Háplico 1,00 

Declividade 

Montanhoso a escarpado (>45%) 0,00 

Forte Ondulado (45 - 20%) 0,25 

Ondulado (20 - 8%) 0,50 

Suave ondulado (8 - 3%) 0,75 

Plano (3 - 0%) 1,00 

Fluxo 
Acumulado 

Mínimo (0-25) 0,00 

Baixo (25-2.500) 0,25 

Médio (2.500-25.000) 0,50 

Alto (25.000-250.000) 0,75 

Muito alto (> 250.000) 1,00 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Após a ponderação, as variáveis foram integradas por meio da equação 3.7 (NETO et al. 

2017): 

 

Al = (0,20 ∗ 𝑆𝑙) + (0,25 ∗ 𝑈𝑂𝑆) + (0,30 ∗ 𝐷𝑐) + (0,25 ∗ 𝐴𝐹)                  (Eq. 3.7) 

 

Onde, Al é o risco de alagamento, Sl é o mapa pedológico, UOS é o mapa de uso e 

ocupação do solo, Dc é o mapa de declividade, e AF é o mapa de fluxo acumulado.  
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3.2.2.5 Risco de Contaminação das Águas Subterrâneas 

O risco de contaminação de um aquífero representa sua vulnerabilidade intrínseca 

referente ao grau de exposição do aquífero (tipo e espessura do solo, espessura da zona não 

saturada, declividade do terreno, facilidade de circulação da água, etc.) somada ao tipo de ação 

antrópica sobre a superfície do aquífero (ADASA, 2007). No presente estudo, o conceito de 

contaminação significa o quanto a qualidade da água está enquadrada ou não em um padrão 

comparativo (ADASA, 2007). 

O indicador de risco de contaminação das águas subterrâneas foi gerado por meio da 

adaptação da metodologia proposta por Campos & Freitas-Silva (1998), que preconiza que o risco 

de contaminação deve ser determinado a partir do cruzamento dos mapas de declividade, aquíferos 

do Domínio Poroso e uso e ocupação do solo. Também foi inserido o plano de informação 

densidade demográfica, como sugerido por De Vito (2007). A Figura 3.8 apresenta os 

procedimentos empregados para geração desse indicador. 

 

Figura 3.8 Procedimentos para geração do indicador risco de contaminação das águas subterrâneas.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os planos de informação utilizados foram: I) mapa pedológico (EMBRAPA, 1978); II) 

mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b); III) modelo digital de elevação SRTM (NASA, 

2013); IV) dados populacionais (IBGE, 2010).  

O mapa de declividade foi obtido por meio do processamento do modelo de elevação 

SRTM no plug-in Saga (CONRAD et al., 2015) para o SIG QGIS 3.4.4 (QGIS, 2018). O mapa de 

aquíferos foi obtido a partir do mapa pedológico (EMBRAPA, 1978), utilizando a proposição de 
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ADASA (2007), que definiu os grupos hidrológicos de solos de Gonçalves et al. (2009) como 

novos limites cartográficos para os aquíferos do Domínio Poroso. O mapa de uso do solo utilizado 

foi o elaborado por IBRAM (2014b). Os dados populacionais do Censo Demográfico (IBGE, 

2010) foram utilizados para gerar o plano de informação densidade demográfica, elaborado por 

região administrativa (RA), considerando-se separadamente os setores censitários urbanos e rural 

de cada RA. 

Os planos de informação foram ponderados com pesos entre 0 a 1, de acordo com o grau 

de influência desses parâmetros no processo de contaminação das águas subterrâneas, sendo 0 

(zero) as classes de menor influência, e 1 (um) as classes de maior influência. 

O mapa de uso e ocupação do solo foi ponderado de acordo com a capacidade de cada 

classe em produzir carga contaminante. Usou-se como base os valores propostos por De Vito 

(2007) para a bacia do Descoberto, e por ADASA (2007) para o DF. 

Para ponderação do mapa de declividade, partiu-se do pressuposto de que quanto menor 

a declividade, maior a taxa de infiltração. Dessa forma, os valores foram escalonados entre 0 e 1, 

sendo que declividade 0% recebeu o peso 1 (um), enquanto o peso 0 (zero) foi atribuído às 

declividades maiores que 45%. 

O mapa de aquíferos foi ponderado de acordo com a condutividade hidráulica, atribuindo-

se peso 1 (um) ao sistema aquífero com maior condutividade, e peso 0 (zero) ao sistema com 

menor condutividade. Ao mapa de densidade demográfica, atribuiu-se o maior peso às áreas com 

maior densidade, e peso 0 (zero) às áreas sem população (p. ex. unidades de conservação). 

A Tabela 3.7 apresenta os pesos utilizados para ponderação de cada plano de informação: 
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 Tabela 3.7 Ponderação dos planos de informação de acordo com o risco de contaminação das águas subterrâneas. 
Mapa Classe Peso 

Mapa de Uso do Solo 

Formações florestais 0,00 

Formações savânicas e reflorestamento 0,10 

Formações campestres  0,20 

Agricultura 0,70 

Área urbana baixa densidade 0,80 

Área urbana média densidade 0,90 

Área urbana alta densidade, áreas degradadas 1,00 

Mapa de Aquíferos 
Porosos 

Sistema P4 0,00 

Sistema P3 0,50 

Sistema P2 0,75 

Sistema P1 1,00 

Declividade (%) 

Montanhoso a escarpado (>45) 0,00 

Forte Ondulado (45 - 20) 0,25 

Ondulado (20 - 8) 0,50 

Suave ondulado (8 - 3) 0,75 

Plano (3 - 0) 1,00 

Densidade Demográfica 
(hab./km²) 

0 0,00 

1 – 500 0,10 

501 – 1000 0,20 

1001 – 2000 0,30 

2001 – 3000 0,40 

3001 – 4000 0,50 

4001 – 5000 0,60 

5001 – 6000 0,70 

6001 – 7000 0,80 

7001 – 7500 0,90 

> 7500 1,00 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Em seguida, os planos de informação foram integrados de acordo com a equação 3.8: 

 

RCsub = (0,30 ∗ 𝑈𝑂𝑆) + (0,3 ∗ 𝐴𝑃) + (0,2 ∗ 𝐷𝑐) + (0,2 ∗ 𝐷𝐷)                  (Eq. 3.8) 

 

Onde, RCsub é o indicador de risco de contaminação para águas subterrâneas, UOS é o 

mapa de uso e ocupação do solo, AP é o mapa de aquíferos do domínio poroso e Dc é o mapa de 

declividade e DD é p mapa de densidade demográfica.  
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3.2.2.6 Risco de Contaminação das Águas Superficiais 

O indicador de risco de contaminação das águas superficiais foi desenvolvido tendo como 

base o seguinte princípio: a contaminação dos recursos hídricos superficiais está condicionada à 

existência de uma fonte contaminação e a possibilidade de entrega desses contaminantes aos cursos 

d’água (DE VITO, 2007; REANEY, et al. 2011; BLOODWORTH et al. 2015; PORTER et al. 

2017).  

Dessa forma, considerou-se as classes de uso e ocupação do solo como possíveis fontes 

de contaminação, e a densidade demográfica e a degradação das áreas de preservação permanentes 

– APP como fatores potencializadores da contaminação. Os tipos de solos, declividade do terreno 

e distância dos corpos hídricos foram considerados como fatores de entrega dos contaminantes. 

Os procedimentos empregados para gerar o indicador de risco de contaminação das águas 

superficiais estão descritos na Figura 3.9. 

 

Figura 3.9 Procedimentos para geração do indicador risco de contaminação das águas superficiais.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 
 

Os planos de informação utilizados foram: I) mapa pedológico (EMBRAPA, 1978); II) 

mapa de uso e ocupação do solo (IBRAM, 2014b); III) modelo digital de elevação SRTM (NASA, 

2013); IV) limites das áreas de proteção permanente – APP (SEDUH, 2019); V) limites das 

unidades hidrográficas (SEDUH, 2019); VI) cursos d’água (SEDUH, 2019); VII) massa d’água 

(SEDUH, 2019) e; VII) dados populacionais (IBGE 2010). 
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Os planos de informação foram reclassificados entre 0 a 1, de acordo com o grau de 

influência desses parâmetros no processo de contaminação das águas superficiais, sendo atribuído 

valor 0 (zero) para menor influência, e valor 1 (um) para maior influência. 

O mapa de uso e ocupação do solo foi ponderado de acordo com a capacidade de cada 

classe em produzir carga contaminante. Usou-se como base os valores propostos por De Vito 

(2007) para a bacia do Descoberto, e por ADASA (2007) para o Distrito Federal. 

O plano de informação densidade demográfica foi elaborado a partir dos dados 

populacionais do Censo Demográfico (IBGE, 2010), por região administrativa (RA), 

considerando-se separadamente os setores censitários urbanos e rural de cada RA. Para sua 

ponderação atribuiu-se o maior peso às áreas com maior densidade, e peso 0 às áreas sem 

população (p. ex. unidades de conservação). 

Para gerar o índice de degradação das APP, foi feita a intersecção dos layers APP e Uso 

e Ocupação do Solo, e o recorte por unidade hidrográfica. Calculou-se as áreas de APP por duas 

classes: APP preservada (Vegetação Natural) e APP Não Preservada (Usos Antrópicos). Em 

seguida, calculou-se o Índice Normalizado de Vegetação Remanescente (Normalized Remaining 

Vegetation Index – NRVI), (BONNET et al. 2006), que indica a proporção entre a área total de 

APP e a área APP com vegetação remanescente, por unidade hidrográfica (Equação 3.9).  

 

NRVI =   
  ã  

  ã  
                           (Eq. 3.9) 

 

Os valores de NRVI foram normalizados por meio da equação 3.10, onde 0 representa as 

unidades hidrográficas com APP totalmente preservada, e 1, representa as unidades onde a área de 

APP com vegetação preservada é menor que 50%. Optou-se por calcular o índice de degradação 

das APP por unidade hidrográfica, uma vez que a ocorrência de corpos hídricos sem vegetação 

nativa na área de APP pode ocasionar a diminuição da qualidade da água na unidade hidrográfica 

como um todo. 

 

 

𝑓(𝑁𝑅𝑉𝐼) =
1, 𝑁𝑅𝑉𝐼 ≤ 0

1 − 𝑁𝑅𝑉𝐼, 𝑁𝑅𝑉𝐼 > 0
                               (Eq. 3.10) 

 

O modelo de elevação SRTM foi processado no plug-in Saga (CONRAD et al., 2015) 

para o SIG QGIS 3.4.4 (QGIS, 2018) para gerar o mapa de declividade. Para ponderação do mapa 

de declividade, partiu-se do pressuposto de que quanto maior a declividade, maior a taxa de 
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escoamento, e maior a possibilidade do contaminante atingir do curso d’água. Dessa forma, os 

valores foram escalonados entre 0 e 1, sendo que declividade 0% recebeu o peso 0 (zero), enquanto 

o peso 1 (um) foi atribuído às declividades maiores que 45%. 

O mapa de grupos hidrológicos de solos (GONÇALVES et al., 2009) foi ponderado 

considerando-se que os solos com menor taxa de infiltração apresentam maior influência no 

processo de transporte dos contaminantes aos cursos d’água. Assim, atribuiu-se o menor peso ao 

grupo com maior taxa de infiltração e o maior peso ao grupo com menor taxa de infiltração.  

O mapa de distância dos corpos hídricos foi gerado a partir do algoritmo 

“r.grow.distance” do plug-in Grass 7.4 (GRASS, 2018) para o GGIS 3.4.4 (QGIS, 2018), por meio 

do cálculo de distâncias euclidianas a partir dos layers cursos d’água e massa d’água (SEDUH, 

2019). Para a ponderação considerou-se que as menores distâncias possuem maior peso no 

transporte de contaminantes, enquanto as maiores distâncias possuem menor peso. 

A Tabela 3.8 apresenta os pesos utilizados para ponderação dos planos de informação. 
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Tabela 3.8 Ponderação dos planos de informação de acordo com o risco de contaminação das águas superficiais. 

Mapa Classe Peso 

Mapa de Uso do Solo 

Formações florestais 0,00 

Formações savânicas e reflorestamento 0,10 

Formações campestres 0,30 

Agricultura 0,70 

Área urbana baixa densidade 0,80 

Área urbana média densidade 0,90 

Área urbana alta densidade e áreas degradadas 1,00 

Mapa de Grupos 
Hidrológicos de Solos 

Grupo A 0,00 

Grupo B 0,50 

Grupo C 0,75 

Grupo D 1,00 

Declividade (%) 

Plano (3 - 0) 0,00 

Suave ondulado (8 - 3) 0,25 

Ondulado (20 - 8) 0,50 

Forte Ondulado (45 - 20) 0,75 

Montanhoso a escarpado (>45) 1,00 

Densidade Demográfica 
(hab./km²) 

0 0,00 

1 – 500 0,10 

501 – 1000 0,20 

1001 – 2000 0,30 

2001 – 3000 0,40 

3001 – 4000 0,50 

4001 – 5000 0,60 

5001 – 6000 0,70 

6001 – 7000 0,80 

7001 – 7500 0,90 

> 7500 1,00 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A integração dos planos de informação foi realizada a partir da aplicação da equação 3.11:  

 

RCsup = (𝑈𝑂𝑆 ∗ 0,3) + (𝐴 ∗ 0,1) + (𝐷𝐷 ∗ 0,2) + (𝑆 ∗ 0,2) + (𝐷𝑐 ∗ 0,1) + (𝐷 ∗ 0,1)          

(Eq. 3.11) 

 

Onde, RCsup é o indicador risco de contaminação para águas superficiais, UOS é o mapa 

de uso e ocupação do solo, A é o índice de degradação das APP, DD é o mapa de densidade 

demográfica, S é o mapa de grupo de solos hidrológicos, Dc é o mapa de declividade e D é o mapa 

de distância dos corpos hídricos. 
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3.2.2.7 Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Hídricos - PPSE 

Os indicadores gerados foram reclassificados para representar o potencial de prestação 

dos serviços ecossistêmicos - PPSE, considerando a relação de proporcionalidade entre 

indicador/serviço, e também a normalização de todos os indicadores na escala entre 1 e 0, onde 0 

(zero) equivale a nenhum potencial de prestação do SE, e 1 equivale ao máximo potencial (FÜRST 

et al., 2010; KOSCHKE et al, 2014). O indicador Potencial de Recarga de Aquífero apresenta 

relação diretamente proporcional ao SE Manutenção dos Fluxos de Água, logo, para sua 

ressignificação, considerou-se o maior valor de recarga como o maior potencial de prestação do 

SE. Os demais indicadores apresentam relação inversamente proporcional aos SE, pois 

representam perda e riscos. Assim, para sua ressignificação, os menores valores foram 

considerados como os maiores potenciais. Para quantificação dos resultados, os mapas de PPSE 

foram reclassificados em cinco classes: muito baixo (0 a 0,2), baixo (0,2 a 0,4), médio (0,4 a 0,6), 

alto (0,6 a 0,8) e muito alto (0,8 a 1). 

 

3.2.2.8 Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Hídricos - PPSEh 

Os mapas de PPSE foram integrados para gerar o mapa de Potencial de Prestação de 

Serviços Ecossistêmicos Hídricos – PPSEh do DF. Dobbs et al. (2014) e Castro (2017) 

recomendam que quando não há informação disponível sobre a importância dos diferentes serviços 

ecossistêmicos, é preferível ponderá-los igualmente na análise. Dessa forma, os mapas de PPSE 

foram integrados por meio de média igualmente ponderada (Equação 3.11). 

 

PPSEh = 
∑

                                                 Eq.3.11) 

 

Onde PPSEh é o potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos, PPSEi é o 

mapa de potencial de prestação de serviço ecossistêmico a ser somado, e n é o número de mapas. 

Para quantificação dos resultados, o PPSEh foi reclassificado em: muito baixo (0 – 0,2), 

baixo (0,2 – 0,4), médio (0,4 a 0,6), alto (0,6 a 0,8) e muito alto (0,8 a 0,1).  

 

3.2.2.9 Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos Baixo/Muito Baixo Acumulados 

Para uma segunda análise, os mapas de PPSE foram reclassificados em cinco classes: 

muito baixo (0 a 0,2), baixo (0,2 a 0,4), médio (0,4 a 0,6), alto (0,6 a 0,8) e muito alto (0,8 a 1). 

As classes de PPSE baixo e muito baixo foram isoladas e somadas, gerando um mapa de baixo 

potencial de prestação de SE. Essa abordagem permite identificar áreas que acumulam potencial 
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baixo/muito baixo para mais de um serviço, considerando todos os serviços com igual importância 

em conformidade com a proposta de análise utilizada pra o ZEE-DF (GDF, 2018), o que permitirá 

uma comparação para análises posteriores, com o objetivo de auxiliar o processo de tomada de 

decisão no processo de definição no padrão de uso e ocupação do solo em detrimento dos PPSE e 

do PPSEh. 

 

3.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Essa seção apresenta os resultados obtidos e discussões. Inicialmente serão demonstrados 

os resultados para cada potencial de prestação de serviços ecossistêmicos – PPSE. Em seguida será 

apresentado o potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh do DF, e 

finalmente, as regiões com PPSE baixo/muito baixo acumulado. Os resultados serão apresentados 

em forma de mapas, e gráficos com cálculos de porcentagem de área.  

 

3.3.1 POTENCIAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS – PPSE 

 

Durante a revisão dos SE foram levantados mais de 120 indicadores, dos quais, cinco 

foram selecionados. A Tabela 3.9 apresenta os serviços ecossistêmicos e indicadores selecionados 

para compor o trabalho, bem como as referências de utilização desses serviços na literatura, o 

método selecionado para gerar cada indicador e a relação de proporcionalidade entre o indicador 

e serviço ecossistêmico que representa. 
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Tabela 3.9 Serviços ecossistêmicos e seus indicadores. 

Função 
Ecossistêmica 

Serviço 
Ecossistêmico 

Referência Indicador Método 
Relação 
Serviço/ 
Indicador 

Regulação 

Regulação dos 
fluxos de água 

Kandziora et al., 2012, 
Regamey et al., 2016 

Potencial de 
recarga de 
aquífero 

Adaptado 
de 
Gonçalves 
et al., 2009 

Diretamente 
proporcional 

Mitigação de 
alagamento 

Eigenbrod et al., 2011; 
Castro, 2017 

Risco de 
alagamento 

Neto et al., 
2017 

Inversamente 
proporcional 

Controle de 
erosão 

Bastian et al. , 2013; 
Kandziora et al., 2012 

Perda de solo por 
erosão laminar 

Adaptado 
de 
Wischmeier 
& Smith, 
1978 

Inversamente 
proporcional 

Provisão 

Manutenção da 
qualidade da água 
subterrânea 

Castanheira, 2016; 
Castro, 2017 

Risco de 
contaminação das 
águas 
subterrâneas 

Adaptado 
de Campos 
& Freitas-
Silva, 1998. 

Inversamente 
proporcional 

Manutenção da 
qualidade da água 
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Elaborado 
pelo autor. 

Inversamente 
proporcional 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Os mapas de PPSE Manutenção da qualidade das águas, controle de erosão, mitigação de 

alagamento, manutenção da qualidade das águas subterrâneas e superficiais foram classificados 

em muito baixo (0 – 0,2) baixo (0,2 – 0,4), médio (0,4 – 0,6), alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 

1). A Figura 3.10 apresenta a porcentagem de área do DF para cada classe de cada um dos PPSE. 

 

Figura 3.10 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto de cada potencial de prestação de 
serviços ecossistêmicos – PPSE para o Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

A seguir serão apresentados os resultados para cada PPSE. 
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3.3.1.1 PPSE Manutenção dos Fluxos de Água 

O mapeamento da variabilidade espacial do PPSE manutenção dos fluxos de água foi 

obtido por meio do indicador potencial de recarga de aquífero. No processo de geração do 

potencial de recarga de aquífero foram obtidos alguns resultados intermediários, entre eles o 

potencial de retenção de água no solo (mapa de capacidade máxima de retenção de água nos solos 

– S, Figura 3.11), além dos mapas de disponibilidade hídrica (Figura 3.12) e o mapa de taxa de 

infiltração (Figura 3.13), ambos segundo os critérios adotados por Gonçalves et al. (2009) e 

utilizados pela ADASA para a gestão dos recursos hídricos do DF (ADASA, 2007). 

Observa-se que os valores de S variam de uma condição péssima de saturação (S = 5 mm) 

revelando uma superfície impermeável, a uma condição ótima (S = 381 mm) associada a 

superfícies preservadas, sem usos da terra significativos e solos permeáveis, representadas 

principalmente pelas áreas de preservação ambiental. A partir desse mapa é possível verificar a 

interferência do uso e ocupação do solo no processo de infiltração, como por exemplo, a 

impermeabilização e/ou compactação do solo causada pela expansão urbana, que restringe as áreas 

com maior potencial a infiltração (ex. grupo A). Também é possível observar que as áreas onde 

predominam os solos Grupo D, apesar de apresentarem grande extensão de cobertura natural, 

possuem valores baixos de S, como a bacia do Maranhão, localizado na parte norte/noroeste e do 

Bartolomeu na parte central do DF. 
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Figura 3.11 Mapa de capacidade máxima de retenção de água no solo (S) do Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 3.12 Mapa de disponibilidade hídrica potencial do Distrito Federal. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 3.13 Mapa de taxa de infiltração do Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

Com relação a disponibilidade hídrica (Figura 3.12), observa-se uma alta similaridade 

com a distribuição espacial do mapa de capacidade de infiltração. Pode-se notar que áreas que 

possuem solos do grupo A e vegetação natural, apresentam as maiores taxas disponibilidade 

hídrica, mesmo não estando localizadas nas áreas de maior pluviosidade. Paralelamente, áreas 

impermeabilizadas apresentam baixo potencial hídrico, mesmo concentrando os maiores índices 

de chuva. Valores baixos de potencial hídrico também são identificados nos solos pertencentes aos 

grupos C e D, mesmo apresentando coberturas naturais. 

O mapa de disponibilidade hídrica potencial foi integrado ao mapa de taxa de infiltração 

(Figura 3.13) para gerar o mapa de potencial de recarga de aquífero. A taxa de infiltração reflete a 

influência da declividade na taxa de recarga, à medida que o potencial de recarga diminui com o 

aumento da dissecação do relevo (ADASA, 2007). 

Os valores de potencial de recarga de aquífero foram normalizados entre 0 e 1, originando 

o PPSE manutenção dos fluxos de água (Figura 3.14), onde 0 representam áreas com menor 

potencial, e 1 representa áreas de maior potencial. 
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Figura 3.14 Potencial de prestação de serviço ecossistêmico – PPSE manutenção dos fluxos de água para o Distrito 
Federal. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O mapeamento do PPSE manutenção dos fluxos de água revelou que, no estágio atual de 

uso e ocupação do território, cerca de 45% da área do DF possui potencial muito baixo (0 – 0,2) 

para prestação desse serviço, 35% possui potencial baixo (0,2 – 0,4), e, apenas 3% e 17% do DF 

possuem potencial alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 1), respectivamente. 

Os maiores PPSE manutenção dos fluxos de água estão localizados nas áreas de vegetação 

preservada, solos permeáveis e declividades baixas, destacando-se: o Parque Nacional de Brasília, 

que contribui para a recarga de aquíferos das Bacias Hidrográficas dos Rios Paranoá e Maranhão; 

a Estação Ecológica do Jardim Botânico e áreas federais contiguas que contribuem para as bacias 

hidrográficas dos rios Paranoá e São Bartolomeu e; a Estação Ecológica de Águas Emendadas, 

que contribui para a recarga da Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu (ROSSI, 2018). 

Áreas com solos rasos e impermeáveis (grupos hidrológicos C e D), mesmo apresentando 

vegetação preservada, não apresentam potencial significativo para prestação desse serviço e estes 

estão localizados nas bacias do Maranhão (Norte-Noroeste do DF), Parte Sudoeste do DF, na bacia 

do Descoberto e na parte central, na Bacia do São Bartolomeu.  
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As áreas urbanas, principalmente as de alta densidade de ocupação, localizadas na Bacia 

do Paranoá, também apresentam baixo PPSE, devido à impermeabilização dos solos, embora 

ocorram em condições pedo-geomorfológica favoráveis para a recarga, criando um cenário de 

diminuição da prestação deste serviço. 

A perda de área de recarga de aquífero é um importante risco ambiental para o Distrito 

Federal, pois o reabastecimento das reservas subterrâneas tem função estratégica para o 

ressurgimento de água nas nascentes e manutenção da vazão de base dos rios, visto que o DF se 

encontra em região de cabeceira, e a manutenção dos rios dependem exclusivamente destas regiões 

(ADASA, 2007; ROSSI, 2018).  

O ZEE – DF (DISTRITO FEDERAL, 2019) trata a perda de área de recarga de aquíferos 

como um dos riscos ecológicos que direcionaram a delimitação de zonas voltadas à manutenção 

dos níveis de permeabilidade do solo para recarga. O Plano Diretor de Ordenamento Territorial – 

PDOT (DISTRITO FEDERAL, 2009) também contempla diretrizes sobre essa temática, 

ressaltando o importante papel das unidades de conservação nos processos de recarga e a 

necessidade de preservação dessas áreas (GDF, 2009).  

 

3.3.1.2 PPSE Controle de Erosão  

O PPSE controle de erosão (Figura 3.15) foi mapeado por meio do indicador perda de 

solo por erosão, que utilizou a USLE (WISCHMEIER & SMITH, 1978) e os limites de tolerância 

a perda de solos (LOMBARDI NETO & BERTONI, 1975). As áreas urbanas e áreas de vegetação 

natural localizadas sobre Latossolos apresentam baixos valores de perda de solo, enquanto áreas 

com usos agrícolas e com relevo movimentado apresentam os maiores valores. 
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Figura 3.15: Perda de solo por erosão no Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para melhorar a eficiência da análise, realizou-se a reclassificação do mapa de perda de 

solo de acordo com a tolerância de cada classe às perdas, pois uma classe de solo pode apresentar 

valores mais elevados de perda do solo, mas, apresentar alta tolerância, sem que as perdas 

prejudiquem a capacidade de suporte dos solos. A Figura 3.16 mostra a distribuição das perdas de 

solo por tolerância no DF. Observa-se que de relevo movimentado concentra as maiores 

ocorrências de perda de solo acima da tolerância.  
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Figura 3.16: Perda de solo por tolerância no Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Por fim, realizou-se o cruzamento do mapa de perda de solo por tolerância ao mapa de 

profundidade por classe de solo, assumindo-se a premissa de que as perdas de solo são mais 

preocupantes em solos menos profundos (Figura 3.17).  
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Figura 3.17: Perda de solo por erosão, considerando a tolerância à perda e a profundidade de cada classe de solo.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Para gerar o PPSE controle de erosão, o mapa de perda de solo por tolerância e 

profundidade foi reclassificado. Assumiu-se que a classe “perdas nulas” representa o maior PPSE 

(1), enquanto a classe “perda de solo acima da tolerância em solos rasos” representa o menor PPSE 

(0).  A Figura 3.18 representa o PPSE controle de erosão para o DF. 
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Figura 3.18 Potencial de prestação de serviço ecossistêmico – PPSE controle de erosão para o Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Cerca de 18% do DF apresentou potencial muito baixo (0 – 0,2) para o PPSE controle de 

erosão; 21% apresentou potencial baixo (0,2 – 0,4); 15% apresentou potencial médio (0,4 – 0,6); 

13% apresentou potencial alto (0,6 – 0,8) e 33% apresentou potencial muito alto (0,8 – 1) para a 

prestação desse SE. Os resultados refletem as características naturais do DF, composto 

predominantemente por duas classes de solos, Latossolos e Cambissolos, com susceptibilidades 

distintas à erosão. 

As áreas urbanas apresentaram baixo nível de perda de solo, o que no processo de 

reclassificação do indicador, atribuiu a essas áreas alto valor para o PPSE controle de erosão. 

Entretanto, os processos erosivos ocorrem em áreas urbanas, principalmente, onde não há 

infraestrutura adequada. Lima et al. (2017) explica que as superfícies seladas das áreas construídas 

promovem controle da erosão, pois são menos propensas à perda de solo. Já as áreas em processo 

de construção ou sem infraestrutura podem atuar como grandes áreas de perda de solo, não 

fornecendo nenhum controle de erosão (LIMA et al., 2017). Entretanto, a diferenciação das áreas 

urbanas em relação a sua infraestrutura não foi abarcada nesse modelo, sendo atribuído o mesmo 

fator CP à toda mancha urbana. 
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As áreas de agricultura irrigada e cultura de grãos na bacia do Rio Preto também 

apresentam bom potencial de prestação desse serviço, devido ao relevo plano e características 

naturais dos solos. É importante ressaltar que, nessas áreas são empregadas várias técnicas de 

manejo a fim de reduzir os processos erosivos, o que torna os resultados compatíveis com a 

realidade. As técnicas de manejo do solo foram consideradas no fator CP, que apresenta valor mais 

alto para as áreas de olericultura, e valor menor para os outros tipos de agricultura. A atribuição 

de maior valor às oleiculturas foi devido à sua alta rotatividade, o que faz com que o solo fique 

exposto ou em pousio por determinado período de tempo (DE VITO, 2007), diminuindo o 

potencial do controle de erosão. Esse fato pode ser observado nas proximidades do reservatório do 

Descoberto, onde o PPSE controle de erosão é bastante reduzido. 

As áreas de relevo movimentado e solos rasos localizadas ao sul e à noroeste do DF 

apresentam o menor potencial de prestação para esse serviço, mesmo tendo resguardada sua 

cobertura vegetal. Isso ressalta a importância de preservação das áreas de declividade elevada, haja 

vista sua vulnerabilidade natural aos processos erosivos (GDF, 2009; GDF, 2017a). 

 

3.3.1.3 PPSE Mitigação de Alagamento  

O indicador risco de alagamento foi reclassificado para gerar o PPSE mitigação de 

alagamento, representado na Figura 3.19 
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Figura 3.19 Potencial de prestação de serviço ecossistêmico – PPSE mitigação de alagamento para o Distrito 
Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A metodologia aplicada indica as áreas onde o escoamento superficial é dificultado e há 

maior propensão de que a água se acumule ou se concentre (NETO et al., 2017). Observando a 

Figura 3.19 percebe-se que o maior potencial de mitigação de alagamento é prestado pelas áreas 

de altas declividades e vegetação natural. O menor potencial de mitigação de alagamento 

concentra-se nas áreas urbanas, devido à localização dessas áreas sobre relevo plano, e também à 

impermeabilização da superfície, fatores que facilitam o acúmulo de água (GDF, 2008; NETO et 

al., 2017).  

Em geral, o DF apresenta elevado potencial para esse serviço, cerca de 64% e 5% da área 

do DF apresentou potencial alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 1), respectivamente. Cerca de 28% 

apresentou potencial médio (0,4 – 0,6), e apenas 3% apresentou potencial baixo. A predominância 

dos Latossolos, que são solos bastante permeáveis (REATTO et al., 2004) é um dos fatores 

responsáveis por isso. O potencial médio e baixo localiza-se nas principalmente nas áreas urbanas, 

onde o risco de alagamento é potencializado devido à impermeabilização dos solos (GDF, 2008; 

NETO et al., 2017). 



73 

 

Algumas localidades do DF apresentam problemas de alagamento nas épocas das chuvas 

(DEFES, 2015; AGÊNCIA BRASÍLIA, 2017). Porém, o modelo não possui resolução espacial 

suficiente para detectar essas áreas com precisão. Castro (2017) aplicou o mesmo método para 

mapear o risco de alagamento apenas em áreas urbanas do DF, diferenciando os tipos de estruturas 

urbanas, e melhorando a resolução dos dados de entrada, o que permitiu melhor identificação dos 

locais em que ocorre alagamento. 

É possível visualizar na Figura 3.19 que a área urbana do Lago Norte, por exemplo, 

destacou-se por apresentar baixo potencial de mitigação de alagamento, no entanto, trata-se de 

uma área com baixa densidade de impermeabilização e que não foi considerada uma área de risco 

no mapeamento executado pela Defesa Civil (DEFESA CIVIL, 2015). Ainda assim, o somatório 

dos fatores englobados nessa análise atribuiu baixo potencial para mitigação de alagamento a esse 

local. Também é possível notar a ocorrência de potencial baixo nos fundos de vale e canais de 

drenagem, onde o acúmulo de água é um processo natural. 

Uma limitação desse modelo é que ele indica os locais onde há propensão ao alagamento, 

mas não considera o volume de chuva e a altura da lâmina d’água necessários para causar, de fato, 

o alagamento. Ainda assim, o modelo abarca a vulnerabilidade natural das áreas e a influência dos 

padrões de uso do solo nos processos de alagamento, sinalizando locais onde o potencial de 

mitigação de alagamento está diminuído, e, mesmo apresentando algumas discrepâncias, atende a 

análises em escala regional. 

 

3.3.1.4 PPSE Manutenção da Qualidade das Águas Subterrâneas 

O indicador risco de contaminação das águas subterrâneas foi reclassificado para gerar o 

PPSE manutenção da qualidade das águas subterrâneas (Figura 3.20).  

 



74 

 

Figura 3.20 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção da qualidade da água subterrânea 
para o Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Cerca de 4% do DF apresenta potencial muito baixo (0 – 0,2) para a prestação desse 

serviço, 38% apresenta potencial baixo (0,2 – 0,4), 24% apresenta potencial médio (0,4 – 0,6), 

18% apresenta potencial alto (0,6 – 0,8) e 16% apresenta potencial muito alto (0,8 – 1). 

Os maiores potenciais de prestação do SE são ofertados por áreas que apresentam a 

combinação de vegetação preservada, baixa densidade populacional, baixa condutividade 

hidráulica do aquífero e alta declividade. Os menores potenciais concentram-se nas áreas urbanas 

sem infraestrutura localizadas sobre solos permeáveis e baixa declividade, onde há maior risco de 

a carga poluente infiltrar até o aquífero.  O Parque Nacional, a Estação Ecológica Jardim Botânico 

e a Estação Ecológica de Águas Emendadas apresentam médio PPSE, uma vez que a 

vulnerabilidade natural nessas áreas é alta, devido à permeabilidade de seus solos, mesmo sendo 

áreas preservadas. 

O DF está situado em um alto regional que não apresenta grandes drenagens superficiais. 

Por esse motivo, as águas subterrâneas têm função estratégica na manutenção de vazões dos cursos 

superficiais e no abastecimento dos núcleos rurais e urbanos que não são atendidos pelo sistema 
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de abastecimento da CAESB (ADASA, 2007). Entretanto, existem altos riscos de contaminação 

das águas subterrâneas associados, principalmente, à exploração descontrolada de água 

subterrânea por meio de poços irregulares, à existência de fossas negras e à concentração 

inadequada de fossas sépticas (ROSSI, 2018).  

ADASA (2007) preconiza que um mapa de risco de aquífero é, na prática, um mapa de 

vulnerabilidade natural associado a um mapa de carga contaminante. Segundo o autor, as 

principais fontes de cargas contaminantes para os aquíferos no DF seriam postos de combustíveis, 

cemitérios, áreas de acumulação de resíduos sólidos, poços tubulares e escavados, efluentes 

domésticos, estações de tratamentos de esgotos, garagens e oficinas, áreas industriais e de 

armazenamento e áreas agrícolas. Como seria inviável, no âmbito desse estudo, mapear todas as 

fontes de contaminação do DF, optou-se pela utilização de um método que empregasse o mapa de 

uso do solo como representante da carga contaminante (ADASA, 2007; DE VITO, 2007), o que 

proporcionou uma visão geral das áreas onde há maior risco de contaminação, atendendo à escala 

do trabalho. 

Entre as fontes de contaminação, é possível destacar como riscos efetivos a construção 

de poços, as atividades agrícolas e o descarte de efluentes domésticos. A construção de poços 

tubulares é realizada principalmente em novos setores habitacionais e condomínios, e muitas vezes 

apresentam baixo nível técnico e nenhuma proteção sanitária, e quanto maior a densidade de poços, 

maior o risco de contaminação. Os poços escavados são geralmente utilizados pela população de 

baixa renda, em invasões ou ampliações urbanas irregulares, também não apresentam qualquer 

tipo de proteção e em muitos casos sequer contam com tampa (ADASA, 2007). 

A agricultura utiliza diversos insumos, como agrotóxicos e fertilizantes químicos 

altamente solúveis, e sua aplicação contínua é a principal fonte de contaminação dos recursos 

hídricos por metais, nitrato e fósforo (ADASA, 2007). Na Figura 3.20, é possível observar que as 

áreas agrícolas do DF, principalmente na bacia do Rio Preto e bacia do Descoberto, o PPSE é 

baixo. Isso reflete que, além da atividade potencialmente contaminante, a vulnerabilidade dessas 

áreas é alta devido às suas características naturais. 

Os efluentes domésticos são considerados os principais focos de contaminação dos 

recursos hídricos subterrâneos no DF, principalmente em áreas de dinamização e adensamento 

urbano (ADASA, 2007). Nesses casos, geralmente, não há coleta de esgoto e tratamento das águas 

servidas e o saneamento é realizado por fossas, assim como nas zonas rurais. Mas mesmo em áreas 

onde existe saneamento podem ocorrer fugas da rede de esgoto ou águas pluviais (GDF, 2017a). 

Estudos da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio – PDAD (CODEPLAN, 2013) 

apontam que, em 2013, 85,95% dos domicílios do DF eram atendidos pela rede geral de esgoto; 
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10,5% dos domicílios possuíam fossa séptica; 3,96 possuíam fossa rudimentar e; 0,2% dos 

domicílios não havia nenhum tipo de coleta, com existência de esgoto a céu aberto.  As RA que 

possuíam a menor porcentagem de domicílios atendidos pela rede de esgoto eram Vicente Pires 

(4,14%), Fercal (6,89%), Jardim Botânico (13%) e Park Way (16,37%) (CODEPLAN, 2013). A 

PDAD elaborada para o ano de 2018, estima que 92,8% dos domicílios são atendidos pela rede 

geral de esgoto; 9% dos domicílios possuem fossa séptica; 2,2% dos domicílios possuem fossa 

rudimentar, e 0,1% dos domicílios possuem esgoto a céu aberto (CODEPLAN, 2018) 

A Figura 3.21 mostra o recorte do PPSE manutenção da qualidade da água subterrânea 

para a área urbana, classificado em muito baixo (0 - 0,2), baixo (0,2 - 0,4), médio (0,4 - 0,6) e alto 

(0,6 - 0,8) e sobreposto à rede de esgoto (ADASA, 2013). Pode-se observar que, em geral, os 

núcleos urbanos apresentam potencial baixo e muito baixo, não ocorrendo valores da classe muito 

alto (0,8 - 1). Isso significa que além da ocupação urbana, que é potencialmente contaminante, 

essas áreas possuem alta vulnerabilidade natural à contaminação. Além disso, pode-se notar que 

alguns núcleos urbanos não possuem rede de esgoto, o que aumenta ainda mais a possibilidade de 

contaminação. Entre as regiões sem rede de esgoto e com baixo PPSE, pode-se destacar 

condomínios e setores habitacionais em Sobradinho, Sobradinho II, Itapoã, Paranoá, Lago Sul, 

Jardim Botânico, São Sebastião, Águas Claras, Park Way e Ceilândia.  
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Figura 3.21 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção da qualidade da água subterrânea 
para as áreas urbanas do Distrito Federal e atendimento da rede de esgoto.

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

3.3.1.5 PPSE manutenção da qualidade das águas superficiais 

A Figura 3.22 apresenta os resultados obtidos para o cálculo do índice de degradação das 

APP.  As unidades hidrográficas com menor índice de degradação são Córrego Bananal, Ribeirão 

Gama, Ribeirão Saia Velha e Ribeirão Maria Pereira. As unidades hidrográficas com maiores 

índices de degradação são Médio Rio Descoberto, Rio Melchior, Riacho Fundo e Ribeirão 

Cachoeirinha. 
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Figura 3.22 Índice de degradação das APP por unidade hidrográfica.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 A Figura 3.23 apresenta o PPSE manutenção da qualidade das águas superficiais. 
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Figura 3.23 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção da qualidade da água superficial 
para o Distrito Federal.

  
Fonte: elaborado pelo autor. 

 
Aproximadamente 6% da área do DF possui potencial baixo para prestação desse SE, 

39% possui potencial médio, 44% possui potencial alto e 10% possui potencial muito alto. Os 

dados de qualidade da água levantados pela CAESB (2014a) corroboram o resultado do 

mapeamento do PPSE. Os 23 pontos analisados pela CAESB apresentaram Índice de Qualidade 

da Água – IQA bom ou muito bom. 

Ao observar a Figura 3.23 é possível aferir que os menores valores de PPSE estão 

localizados nas áreas urbanas, especificamente, as de alta densidade demográfica e sem 

infraestrutura. As áreas de vegetação natural, com declividade baixa e solos profundos apresentam 

os maiores PPSE, destacando-se as unidades de conservação Parque Nacional, Estação Ecológica 

Jardim Botânico e Estação Ecológica de Águas Emendadas. Algumas áreas de cobertura natural 

apresentam baixo PPSE, devido à alta declividade e à natureza de seus solos, que são mais 

susceptíveis a processos erosivos, como, por exemplo, na porção leste do DF, ao sul da Barragem 

do Descoberto. 

As áreas agrícolas muito próximas aos trechos de drenagem apresentam baixo PPSE, pois 

essas áreas normalmente apresentam relevo mais movimentado e os tipos de solos podem 
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favorecer o transporte da carga contaminante ao curso d’água mais próximo. Já as áreas agrícolas 

com baixa declividade e solos bem drenados apresentam alto potencial para prestação desse 

serviço, uma vez que o escoamento superficial nessas áreas é reduzido, até mesmo pela aplicação 

de técnicas de manejo com esse propósito. 

Esse indicador reflete a influência do tipo de uso e ocupação do solo na manutenção da 

qualidade da água superficial no DF. A contaminação dos cursos d’água pode ocorrer a partir de 

fontes contaminantes pontuais ou difusas. Nas fontes pontuais, os poluentes atingem os sistemas 

hídricos de forma concentrada no espaço, enquanto que nas fontes difusas, estes adentram os 

sistemas hídricos distribuindo-se ao longo de sua extensão (SPERLING, 2007). No DF, as cargas 

pontuais são decorrentes, principalmente, do lançamento de efluentes tratados nas Estações de 

Tratamento de Esgoto – ETE (GDF, 2017b). As cargas difusas são resultantes das drenagens 

superficiais que escoam para os rios, lagos e reservatórios a partir de áreas naturais e/ou antrópicas. 

No DF, a carga de contaminação difusa advém principalmente da drenagem pluvial em ambientes 

urbanos e áreas agrícolas com uso intensivo de insumos (GDF, 2008; GDF, 2017b). 

Nas áreas urbanas, a carga contaminante tem composição complexa, que varia de metais 

e óleos a resíduos sólidos, e pode se agravar se a coleta de esgoto, drenagem, resíduos sólidos, ou 

mesmo a limpeza pública, forem deficientes (GDF, 2017b). A impermeabilização das superfícies 

provocada pelo espraiamento da mancha urbana, que, muitas vezes ocorre sem infraestrutura e 

saneamento básico, favorece o escoamento superficial e o transporte da carga contaminante até os 

corpos hídricos (GDF, 2008; GDF, 2017b). 

Na área rural, as cargas contaminantes são decorrentes da lixiviação de nutrientes e 

agrotóxicos utilizados nos cultivos, e também sedimentos provenientes de estradas e áreas com 

solo exposto. Em áreas de pecuária, a carga contaminante engloba os resíduos da criação animal, 

como nutrientes, matéria orgânica e coliformes. O escoamento superficial se encarrega de 

transportar esses contaminantes até os cursos d’água, por isso o risco de contaminação é maior nas 

áreas de alta declividade e solos menos permeáveis (GDF, 2017b).  

Estudos apontam que o aporte de fósforo nos cursos d’água do DF é proveniente de cargas 

pontuais de lançamento de efluentes de tratamento de esgotos, e também de cargas difusas oriundas 

de atividades rurais e origem animal (GDF, 2008; GDF, 2017b). O Lago Paranoá, por exemplo, 

recebe uma grande quantidade de fósforo pelo seu tributário Riacho Fundo, oriunda dos impactos 

negativos do uso do solo sobre essa unidade hidrográfica (GDF, 2017b).  

A metodologia aplicada para mapeamento do PPSE manutenção da qualidade da água 

superficial não intenciona avaliar a qualidade das águas, e sim indicar áreas onde a prestação desse 

serviço está sendo afetada em função do uso do solo em consonância às vulnerabilidades naturais. 
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Dessa forma, pode-se dizer que o modelo apresentou resultados satisfatórios para avaliações em 

escala regional. 

 

3.3.2 POTENCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS - PPSEH 

 

Para obtenção do PPSEh, foi realizada a média dos mapas de PPSE, considerando todos 

os PPSE com igual nível de importância, uma vez que não foram realizados estudos para 

determinar a atribuição de pesos aos mapas. Os resultados obtidos permitem ressaltar áreas com 

boa prestação de SE e áreas prioritárias a intervenção. O PPSEh (Figura 3.24) variou de 0,18 a 

0,88, pois durante a integração não houve intersecção de áreas com valores “1” ou “0” para todos 

os PPSE considerados na metodologia. 

Observando a Figura 3.24 é possível identificar que os menores valores de PPSEh no DF 

estão localizados nas áreas urbanas de alta densidade demográfica. Valores baixos também 

ocorrem em áreas agrícolas próximas aos cursos d’água. Os maiores valores estão centrados nas 

unidades de conservação e outras áreas de vegetação natural. 
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Figura 3.24 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh para o Distrito Federal.

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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A Figura 3.25 demonstra a porcentagem do PPSEh para as classes baixo (0,2 – 0,4), médio 

(0,4 – 0,6), alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 1). Cerca de 60% do DF (342.178 hectares) 

apresentou potencial médio; 22% (122.005 hectares) apresentou potencial alto e; 18% (104.213 

hectares) apresentou potencial baixo. A classe “muito alto” abrange apenas 0,1% (793 hectares) 

do território do DF. A classe “muito baixo” possui apenas 0,005% (29 hectares) e devido à sua 

baixa expressividade na escala não foi representada na Figura 3.25. 

 

Figura 3.25 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh no Distrito Federal: porcentagem 
das classes baixo, médio, alto e muito alto. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

. 

É possível aferir na Figura 3.24 e na Figura 3.25 que 60% do DF apresentou PPSEh 

médio. Essa tendência deve-se ao fato de que alguns SE avaliados estão relacionados a 

características geográficas contrárias. Por exemplo, em áreas com PPSE manutenção da qualidade 

da água subterrânea alto geralmente apresentam PPSE manutenção da qualidade da água 

superficial baixo ou; locais com alto potencial de controle de erosão podem apresentar baixo 

potencial para mitigação de alagamento. As particularidades de cada tipo de ambiente favorecem 

a prestação de SE distintos, o que tende a manter a paisagem em equilíbrio. 

Em relação às áreas agrícolas, predomina o PPSEh médio. Lima et al. (2017a) 

demonstraram que as áreas agrícolas podem afetar de forma negativa a produção de SE no bioma 

Cerrado, mas também podem atuar no seu fornecimento, de acordo com o sistema de manejo 

utilizado. O DF possui cerca de 19 mil empreendimentos agrícolas, produzindo 842,6 mil 

toneladas de grãos, 248,6 mil toneladas de hortaliças e 37,1 mil toneladas de frutas, com destaque 

para o aumento de 44% na produção de grãos (milho, soja, feijão e sorgo) e para um aumento de 

21% na área plantada em 2013 (CODEPLAN, 2014). Além da provisão de alimentos, que também 

é considerado um SE, diversos autores demonstraram que áreas agrícolas são capazes de promover 

prestação de outros SE, como por exemplo: retenção de carbono no solo, regulação climática, 

retenção de água no solo, controle de erosão, ciclagem de nutrientes, entre outros (KOSCHEKE 
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et al., 2014; TANCOIGNE et al., 2014; LESCOURRET et al., 2015; PRADO, 2013; 

DEMESTHIAS et al., 2017; LIMA et al., 2017; LIMA, 2018; SCHALLER et al., 2018).  

Na Figura 3.26 é possível observar os limites das regiões administrativas do DF 

sobrepostos ao mapa de PPSEh. 

 

Figura 3.26 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh e regiões administrativas do Distrito 
Federal. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A Figura 3.27 apresenta os percentuais das classes de PPSEh muito baixo (0 – 0,2), baixo 

(0,2 – 0,4), médio (0,4 – 0,6), alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 1) para cada RA do DF. A classe 

“muito baixo” não foi representada devido à sua baixa expressividade.  
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Figura 3.27 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh: porcentagem das classes muito 
baixo, baixo, médio, alto e muito alto por região administrativa.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 
 

Na quantificação do PPSEh por RA, observa-se que Cruzeiro, Águas Claras, Núcleo 

Bandeirante, Samambaia e Ceilândia apresentaram os maiores percentuais de PPSE baixo. Entre 

essas RA, Ceilândia, Cruzeiro e Águas Claras possuem as densidades demográficas mais altas do 

DF, entre 8.500 a 7.000 hab./km2 (IBGE, 2010) e ocupação tipicamente urbana. Núcleo 

Bandeirante e Samambaia também possuem densidades demográficas altas, entorno de 5000 

hab./km2. A densidade populacional foi considerada como variável na geração dos PPSE e do 

PPSEh e foi um importante influenciador no resultado negativo para essas RA. O adensamento 

populacional não vertical e a redução do tamanho dos lotes podem sobrecarregar os ecossistemas 

e causar problemas como alta demanda por água em pequeno espaço, inundações urbanas, 

demanda por grandes sistemas de esgoto, aumento da área impermeável, aumento da drenagem 

pluvial, entre outros (GDF, 2008). 

As RA Plano Piloto, Candangolândia e Santa Maria apresentaram os maiores percentuais 

de PPSEh para a classe alto, 55%, 49% e 49%, respectivamente. Nessas RA, os valores elevados 

de potencial alto devem-se à existência de áreas vegetadas: no Plano Piloto localiza-se o Parque 

Nacional; em Santa Maria localiza-se a Área Alfa da Marinha com vegetação preservada e; 

Candangolândia abriga o Jardim Zoológico de Brasília, a Área de Relevante Interesse Ecológico 

– ARIE Riacho Fundo e o parque ecológico Ezechias Heringer (IBRAM, 2014a). 

A Figura 3.28 apresenta as bacias hidrográficas do DF sobrepostas ao mapa de PPSEh. 
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Figura 3.28 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh e bacias hidrográficas do Distrito 
Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Na Figura 3.29 é apresentado o percentual das classes de potencial de prestação de SE 

baixo, médio, alto e muito alto para as bacias hidrográficas. A classe “muito baixo” não foi 

representada devido à sua baixa expressividade. As bacias do Rio São Marcos e Rio Paranã 

apresentam, respectivamente, 90 e 95% de PPSEh médio. Entretanto, apenas uma pequena porção 

dessas bacias foi contemplada nesse trabalho. A bacia do Rio Descoberto apresenta o maior 

percentual de área com baixo PPSEh, cerca de 33%. A bacia do Lago Paranoá apresenta a maior 

porcentagem de área com potencial alto, cerca de 37%. 
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Figura 3.29 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh: porcentagem das classes muito 
baixo, baixo, médio, alto e muito alto por bacia hidrográfica no Distrito Federal.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Na análise por bacias hidrográficas, a bacia do Descoberto apresentou os menores 

percentuais de PPSEh. Também é possível notar, observando a Figura 3.14 e Figura 3.18, que a 

maior parte da região apresenta baixo PPSE manutenção dos fluxos de água e baixo PPSE controle 

de erosão. Esses resultados são preocupantes, pois, nessa bacia está localizado o reservatório do 

Descoberto, responsável pelo abastecimento de água de 61,5% da população do DF (CAESB, 

2014b).  

A bacia do Descoberto apresenta intensos conflitos no uso da água entre abastecimento 

urbano e agrícola (ADASA, 2012; NUNES & ROIG, 2016; PAVIANI & BRANDÃO, 2015; 

LIMA, 2018). Em todos os cenários avaliados no Plano de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 

– PGIRH do DF (ADASA, 2012) a bacia do Descoberto apresentou situação crítica (PAVIANI & 

BRANDÃO, 2015). O PDOT (DISTRITO FEDERAL, 2009; GDF, 2009) determina seu uso como 

“rural controlado”, devido à sua sensibilidade ambiental e a proteção do manancial. O ZEE-DF 

também reforça o papel dessa área para a produção hídrica voltada ao abastecimento público 

(DISTRITO FEDERAL, 2019). Entretanto, a bacia do Descoberto vem se destacando pelo 

potencial agrícola, sendo responsável por 35% da produção de hortaliças e 41% da produção de 

frutas no DF (EMATER, 2017). 

Em 2017, o DF enfrentou a maior crise hídrica já registrada e o reservatório do 

Descoberto chegou a registrar 5% de sua capacidade (BRANDÃO & PAVIANI, 2018; GDF, 

2018). Entre as medidas de enfrentamento à crise houve rodízio para abastecimento urbano, 

suspensão da emissão de outorgas e restrições nas captações de água para irrigação (GDF, 2018). 
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As pressões sobre os recursos hídricos nessa bacia são muitas. Há a retirada da água para o 

abastecimento urbano; o uso da água para irrigação; os riscos de contaminação dos corpos hídricos; 

a ocupação irregular do solo e a impermeabilização das superfícies.  

No DF, o consumo de água para abastecimento urbano é o mais representativo, com 80% 

do total, seguido do consumo pela irrigação (16,2%), animal (2,0%) e rural (1,5%) (ADASA, 

2012). Do total de água utilizada para abastecimento urbano, mais de 60% do abastecimento 

provém do manancial do Descoberto, como mencionado anteriormente (ADASA, 2012; 

CASTRO, 2018). As olericulturas e fruticulturas demandam grande quantidade de água, estima-

se haver cerca de 8.000 ha de área irrigada, equivalente a 10% da bacia do Descoberto, mas apesar 

de ser uma informação estratégica, não há dados disponíveis sobre o total de área irrigada e a 

quantidade de água utilizada na irrigação na bacia (LIMA, 2018). A olericultura também se 

caracteriza pela alta rotatividade, que, eventualmente, deixa o solo exposto, intensificando os 

processos erosivos e o transporte de resíduos de agrotóxicos aos corpos hídricos (DE VITO, 2007; 

LIMA, 2018).Também nessa bacia localizam-se as áreas urbanas consolidadas das RA Taguatinga, 

Ceilândia e Samambaia, que detêm as maiores densidades populacionais do DF,  apresentam os 

maiores consumos de água entre as RA (ADASA, 2012) e possuem altos níveis de 

impermeabilização do solo (CASTRO et al., 2019) e parcelamentos urbanos sem infraestrutura de 

saneamento implantada, como o Setor Habitacional Sol Nascente, em Ceilândia. 

Outra importante questão na bacia do Descoberto é o parcelamento irregular do solo. Nos 

últimos anos têm-se observado a substituição gradativa das áreas agrícolas por áreas urbanas 

(NUNES & ROIG, 2015; LIMA, 2018), situação que tende a se agravar devido à crise hídrica, 

pois com a redução da água para a agricultura, muitos produtores tendem a desfazer-se de suas 

terras, favorecendo o parcelamento irregular. Uma grande preocupação associada a esse fato é a 

ocupação das áreas de amortecimento das Floresta Nacional de Brasília – FLONA e do Parque 

Nacional. Lima (2018) identificou a existência de ocupações irregulares nessas áreas a partir de 

imagens datadas de 2016. 

A bacia do Rio Preto apresentou 74% de PPSEh de médio. Essa bacia se caracteriza pela 

área agrícola consolidada e predominância de grandes culturas de grãos. Como características 

naturais, predominam as áreas planas e os solos bem drenados, o que contribui para a manutenção 

de um nível razoável de PPSEh. Como área agrícola consolidada, os conflitos pelo uso da água 

giram em torno da irrigação. O PGIRH – DF (ADASA, 2012) ressalta que apesar de não haver 

conflito com a expansão urbana, é nesta Bacia onde a oferta de água é mais crítica pela utilização 

intensa da irrigação com pivô central, que demanda grande quantidade de água (PAVIANI & 

BRANDÃO, 2015). Lima & Ferraz (2018) apontam que em 2015 existiam 233 pivôs centrais na 
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bacia do Rio Preto, irrigando uma área de mais de 13.000 hectares. Em 2016, cerca de 37% dos 

pivôs-centrais ficaram parados ou tiveram sua área plantada reduzida em decorrência da 

diminuição de chuva e, por consequência, da vazão disponível nos rios da região neste período 

(LIMA et al., 2017b; LIMA & FERRAZ, 2018). O PDOT considera essa área como “Zona Rural 

Consolidada”, mas recomenda a implantação de sistemas agrícolas que promovam uso sustentável 

dos recursos hídricos. 

Cerca de 60% da bacia do São Bartolomeu apresentou PPSEh médio. Essa bacia apresenta 

grande sensibilidade ambiental devido a presença do manancial do Ribeirão Pipiripau que abastece 

as RA Planaltina e Sobradinho, da Estação Ecológica de Águas Emendadas, e também por abrigar 

algumas das RA de menor poder aquisitivo, com mistura de áreas urbanas e agrícolas, como 

Planaltina, Paranoá e São Sebastião (CAESB, 2001; ANA, 2010). O PDOT recomenda que essa 

bacia deve ser resguardada para preservar seu potencial para abastecimento de água humano no 

futuro (DISTRITO FEDERAL, 2009; GDF, 2009). O PGIRH-DF (ADASA, 2012) prevê para essa 

bacia os maiores conflitos entre as demandas urbanas e rurais, como já acontece no rio Pipiripau. 

Em cenários futuros, o PGIRH prevê que esses conflitos se estendam também às RA Santa Maria 

e São Sebastião. 

Dois importantes estudos sobre SE no Cerrado foram realizados em subbacias do São 

Bartolomeu: Lima et al. (2017a) mapearam SE para a subbacia do Córrego Sarandi; e Koschke et 

al. (2014) mapearam SE hidrológicos na bacia do Ribeirão Pipiripau. Nesse último estudo, os 

autores ressaltam a necessidade de preservação das áreas de maior declividade para evitar erosão, 

mas identificaram que a bacia do Pipiripau apresenta bom potencial para os SE purificação da água 

e retenção de sedimento. O monitoramento do manancial do Pipiripau explorado pela CAESB 

aponta que a qualidade da água na bacia é boa no que se refere à poluição por esgotos. Entretanto, 

o grau de erosão e sedimentação observado é alto, o ribeirão Pipiripau, por exemplo, possui um 

dos piores índices de qualidade de água dentre todos os mananciais explorados (ANA, 2010; 

CAESB, 2014a). 

A bacia do Lago Paranoá apresentou 48% de área com médio PPSEh e 38% de alto 

PPSEh. Os bons índices de PPSEh devem-se à presença do Parque Nacional e da FLONA, áreas 

preservadas essenciais à manutenção dos SE hídricos. Essa bacia possui grande importância para 

o abastecimento de água, pois abriga o reservatório de Santa Maria, responsável pela produção de 

28% de água para abastecimento humano no DF (CAESB, 2014b). Em 2017 também entraram em 

funcionamento os subsistemas de abastecimento do Bananal e do Lago Paranoá (BRASIL, 2017). 

Os cenários futuros projetados para essa bacia no PGIRH não indicam criticidade, mas apontam 

para redução da disponibilidade hídrica (ADASA, 2012). 
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Ao longo do tempo, a bacia do Paranoá vem sofrendo intensas pressões antrópicas, 

devido, principalmente à sua localização central no DF, primeiro eixo de expansão urbana 

(MENEZES et al., 2012). Estudos da Câmara Legislativa apontaram, em 1999, que a qualidade 

dos mananciais da bacia do Lago Paranoá estava comprometida pelo mau uso do solo, 

parcelamentos irregulares, ocupação das APP e degradação das bacias tributárias (ASSEL & 

CLDF, 1999; MENEZES et al., 2012). Menezes et al., (2012) ressaltaram que o processo de 

crescimento urbano empreendido na bacia do Paranoá desde a criação de Brasília acarretou no 

aumento do escoamento superficial e dos processos de assoreamento, principalmente na subbacia 

do Riacho Fundo.  

A porção da Bacia do Corumbá compreendida no DF apresentou 57% de médio e 27% 

de área com baixo PPSEh. Apesar da elevada porcentagem de área com baixo potencial, o PGIRH 

– DF aponta que não existe conflito usos residencial e agrícola nessa bacia (ADASA, 2012). O 

reservatório do Corumbá tem previsão de conclusão em 2019, sendo apontado pelo Governo do 

DF como a solução definitiva para os problemas de abastecimento de água no DF (AGÊNCIA 

BRASÍLIA, 2019). 

A Bacia do Maranhão apresentou 54% de área com médio PPSEh e 28% de alto PPSEh. 

Essa bacia apresenta grande sensibilidade ambiental devido suas características geomorfológicas 

de relevo movimentado e solos intemperizáveis, tendo sido identificada a predominância do baixo 

PPSE controle de erosão na maior parte de sua área. O ZEE – DF e o PDOT (DISTRITO 

FEDERAL, 2009; DISTRITO FEDERAL, 2019) recomendam atenção ao risco de erosão e 

manutenção de atividades econômicas que respeitem a fragilidade de local. Apesar do baixo PPSE 

manutenção dos fluxos da água, a preservação dessas áreas é fundamental para a manutenção dos 

recursos hídricos, principalmente para a qualidade da água superficial, dado ao elevado risco de 

erosão e transporte de sedimentos, pois dependendo das circunstâncias o uso antrópico pode 

aumentar a erosão em até cem vezes (MENEZES, 2010; CARVALHO et al., 2000; SHEN & 

JULIEN, 1993). O PGIRH – DF (ADASA, 2012) não apontou existência de conflitos no uso da 

água nessa bacia. 

Vale ressaltar que, como a presente análise teve o DF como área de estudo, as bacias não 

estão englobadas em sua totalidade, exceto a bacia do Lago Paranoá. As bacias do Rio Paranã e 

Rio São Marcos, por exemplo, possuem apenas uma pequena porção de sua extensão localizadas 

no DF. Entretanto, julgou-se necessário realizar a análise por bacias hidrográficas, por se tratar de 

serviços ecossistêmicos hídricos, e também devido a importância das bacias como unidades 

territoriais para gestão dos recursos hídricos (BRASIL, 1997).  
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3.3.3 PPSE BAIXO/MUITO BAIXO ACUMULADOS 

 

Os mapas de PPSE tiveram as classes muito baixo e baixo isoladas e somadas, gerando 

um novo mapa, que mostra áreas que possuem interseção de valores baixos ou muito baixos para 

cada PPSE (Figura 3.30). É possível observar que as áreas que não apresentaram potencial baixo 

ou muito baixo acumulado são áreas de vegetação preservada, solos permeáveis e declividade 

baixa. Enquanto as áreas urbanas de alta densidade e áreas agrícolas próximas aos cursos d’água 

apresentaram potencial baixo/muito baixo para três serviços. 

A Figura 3.31 apresenta o percentual de áreas do DF que possuem potencial baixo ou 

muito baixo acumulado para nenhum, um, dois, três e quatro SE. Cerca de 20% do DF apresentou 

potencial baixo ou muito baixo para um SE, 40% para dois SE, 22% para três SE, 1% para quatro 

SE. Aproximadamente 17% do DF não apresentou nenhum potencial baixo ou muito baixo. Não 

houve potencial baixo ou muito baixo acumulado para os cinco SE avaliados. 

 

.



92 

 

Figura 3.30 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh baixo ou muito baixo acumulado para o Distrito Federal. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 3.31 Porcentagem de áreas com potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh baixo 

ou muito baixo acumulado para o Distrito Federal.

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 A soma dos potenciais baixo/muito baixo permitiram a explicitação dos níveis mais 

críticos de PPSE, sinalizando áreas onde pode estar ocorrendo perda ou degradação dos 

serviços, sem estabelecer pesos de importância entre eles (GDF, 2017c). Essa abordagem foi 

empregada na Matriz Ecológica do ZEE-DF, onde os riscos ecológicos do território foram 

sobrepostos para constituir as Unidades Territoriais Básicas – UTB (GDF, 2017b).  

Cerca de 17 % da área do DF não apresenta nenhum PPSE baixo/muito baixo. São 

áreas recobertas por vegetação conservada, baixa declividade e alta permeabilidade dos solos, 

destacando-se as áreas protegidas do Parque Nacional de Brasília, a Estação Ecológica de 

Águas Emendadas, e a área contígua formada pela Estação Ecológica Jardim Botânico, Reserva 

Ecológica do IBGE e Área Alfa da Marinha. Essas áreas são os principais e últimos maciços de 

Cerrado preservado no DF, exercendo função estratégica para manutenção dos serviços 

ecossistêmicos hídricos (GDF, 2017b). O ZEE-DF reforça a importância dessa estrutura 

ecológica para a manutenção da provisão de água, e enfatiza a necessidade do estabelecimento 

de mecanismos que impeçam a curto, médio e longo prazos intervenções que fragmentem esses 

maciços (GDF, 2017b). 

  Aproximadamente 20% do DF apresenta potencial baixo/muito baixo para um SE. 

Em sua maioria, essas áreas são constituídas por vegetação preservada sobre solos rasos com 

tendências à erosão e declividades elevadas, como o vale do rio São Bartolomeu e a área da 

bacia do Rio Maranhão. Para essas localidades, o ZEE-DF (DISTRITO FEDERAL, 2019) e o 

PDOT (DISTRITO FEDERAL, 2009) recomendam cautela quanto ao uso e ocupação, com 

intuito de prevenir processos erosivos. 

Cerca de 40% do DF possui potencial baixo ou muito baixo para prestação de dois SE. 

É o caso de áreas agrícolas localizadas em solos permeáveis e relevo plano, que favorecem a 

17%

20%

40%

22%
1%

Nenhum potencial baixo/muito baixo

Potencial baixo/muito baixo para 1 SE
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Potencial baixo/muito baixo para 3 SE
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prestação de alguns SE, como mitigação de alagamento e controle de erosão, mas não 

favorecem a manutenção da qualidade da água subterrânea, por exemplo. Algumas áreas 

urbanas, com densidade populacional baixa ou média e manutenção de certo nível de 

permeabilidade de solo, como o Plano Piloto, também se enquadram nessa classe.  

Cerca de 22% do DF apresentou potencial baixo ou muito baixo acumulado para três 

SE, e 1% para quatro SE. São, em suas maiorias, áreas urbanas de alta densidade que 

acumularam PPSE baixo/muito baixo para manutenção dos fluxos de água, mitigação de 

alagamento e manutenção da qualidade das águas subterrâneas e superficiais. 

Ao longo dessa análise, pôde ser observado que, no contexto geral do DF, as áreas 

urbanas representaram os piores valores de PPSE e PPSEh. De fato, a ocupação urbana, 

principalmente a ocupação desordenada, trouxeram para o DF uma série de impactos que 

contribuem para a diminuição da prestação dos SE, como a retirada da cobertura vegetal, 

impermeabilização das superfícies, aumento da demanda por água, lançamento de efluentes 

domésticos nos corpos hídricos, contaminação dos mananciais pela drenagem urbana, entre 

outros (GDF, 2008; BRANDÃO & PAVIANI, 2018; GDF, 2017a). Castro et al. (2019) 

mapearam os tipos de estruturas urbanas do DF e Castro (2017) quantificou a prestação de SE 

hídricos para essas estruturas, concluindo que as áreas urbanas com maior provisão de SE são 

áreas que possuem alguma cobertura vegetal, como áreas residenciais com área verde. As 

estruturas urbanas com pior índice de prestação de serviços são aquelas com altas taxas de 

impermeabilização do solo, e justamente esse tipo de estrutura é a que possui maior ocorrência 

no DF, abrigando quase metade da população (CASTRO, 2017). 

Também há áreas agrícolas que apresentaram potencial baixo/muito baixo para três 

SE. Os valores baixos acumulados nessas áreas referem-se aos PPSE controle de erosão, 

manutenção dos fluxos de água e manutenção da qualidade da água subterrânea. Em geral, se 

comparadas às áreas urbanas, as áreas agrícolas apresentam situação menos crítica em relação 

a prestação dos SE avaliados nesse trabalho. 

 

3.4 CONCLUSÕES 

 

As metodologias empregadas permitiram a espacialização dos PPSE, bem como o 

PPSEh, possibilitando a identificação de áreas críticas e áreas de maior potencial à manutenção 

dos recursos hídricos. Os indicadores selecionados atenderam às expectativas em relação aos 
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critérios centrais dessa tese, possibilitando o mapeamento dos PPSE e PPSEh por meio de 

metodologias simples e dados de livre acesso e passáveis de fácil atualização. 

O DF apresentou predominância de muito baixo e baixo PPSE para manutenção dos 

fluxos de água (45% e 35%, respectivamente). Apenas 17% do DF possui alto potencial para 

manutenção dos fluxos de água, o que ressalta a crescente preocupação com a manutenção das 

recargas de aquífero, fundamental para manutenção das vazões no DF. O PPSE manutenção da 

qualidade da água subterrânea também apresentou valores preocupantes, 4% e 38% do DF 

apresentam potencial muito baixo e baixo para esse serviço, o que ressalta a vulnerabilidade 

natural à contaminação do subsolo e reforça a necessidade de controle de possíveis fontes 

contaminantes.  

Na análise por bacias hidrográficas, a Bacia do Descoberto apresentou 33% de área 

com baixo PPSEh. Esse resultado corrobora a situação delicada dessa bacia, devido à sua 

importância para o abastecimento público, à existência de conflitos no uso da água urbano e 

rural, e à localização das RA mais populosas no DF nessa região. A bacia do Corumbá 

apresentou 27% de área com baixo PPSEh, e, apesar do PGIRH – DF não apontar a existência 

de conflitos no uso da água nessa região, deve-se observar de perto a situação dessa bacia, 

devido a futura utilização do reservatório do Corumbá para abastecimento público e; por ser 

apontada pelo ZEE-DF como um eixo de expansão e adensamento urbano. 

Os PPSE e o PPSEh identificaram as áreas urbanas como os piores potenciais para a 

prestação dos SE, provocando muitas vezes “desserviços” no conceito de Schaubroeck (2017), 

uma vez que uma parcela significativa destas áreas se encontra sobre condições pedo-

geomorfológicas favoráveis para infiltração e manutenção dos fluxos de água. 

O potencial de prestação de serviços ecossistêmicos pode variar de acordo com as 

características morfológicas das áreas urbanas, conforme demostrado por Castro et al. (2019) a 

partir do mapeamento das estruturas urbanas por meio do conceito Urban Structure Types - 

UST (BANZHAF & HÖFER, 2008). Assim, o conhecimento a acerca das UST, atrelado a 

técnicas denominadas Low Impact Development – LID (US-EPA, 2012) que promovem a 

detenção, infiltração e tratamento das drenagens pluviais aproveitando a trama urbana, 

propriedades e características do solo e vegetação, podem tornar as áreas urbanas sustentáveis 

e resilientes, contribuindo para a prestação de SE. 

As áreas agrícolas, em geral, apresentaram médio PPSEh, uma vez que permitem a 

manutenção da prestação de alguns SE, como controle de erosão e manutenção dos fluxos de 

água. Entretanto, cabe-se destacar que as áreas agrícolas na bacia do Rio Preto e do Descoberto 
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encontram-se em área de baixo potencial para manutenção da qualidade da água subterrânea, o 

que, considerando o emprego de agrotóxicos e fertilizantes pode acarretar na contaminação do 

aquífero. Além disso, a atividade agrícola tem promovido outros impactos sobre os recursos 

hídricos no DF, como os conflitos no uso da água para irrigação. Ressalta-se a importância do 

emprego de técnicas adequadas de manejo, para que as áreas agrícolas possam contribuir para 

a manutenção dos SE, e também a adoção de sistemas agroecológicos voltados ao consumo 

sustentável da água.  

Os maiores PPSE e PPSEh são fornecidos por áreas naturais, que exercem papel 

fundamental na manutenção dos recursos hídricos. Destaca-se a importância dos maciços de 

Cerrado preservado formados pelo Parque Nacional e FLONA, Estação Ecológica de Águas 

Emendadas, Estação Ecológica da Universidade de Brasília, Estação Ecológica Jardim 

Botânico, Área Alfa da Marinha e Reserva do IBGE. Essas áreas são, praticamente, as últimas 

grandes áreas de recarga de aquíferos, sendo sua preservação fundamental para manutenção das 

vazões. 

A abordagem considerando áreas urbanas, rurais e naturais na mesma análise, 

contribui para o esforço empreendido na construção do ZEE-DF, em realizar o zoneamento por 

outra ótica, que não fosse a segregação da paisagem pela qualificação do uso/ocupação das 

áreas, mas considerando o todo, sob o objetivo da manutenção dos serviços ecossistêmicos 

voltados para os recursos hídricos. Essa abordagem consiste na consciência da necessidade de 

incluir a agenda ambiental nos processos de gestão e planejamento das cidades, uma vez que 

não se pode dissociar as esferas urbano – natural – rural, visto que uma incidirá sobre a outra, 

influenciando na degradação dos ecossistemas ou contribuindo para a construção de uma 

paisagem sustentável.  
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4 AVALIAÇÃO DO IMPACTO DA EVOLUÇÃO DO PADRÃO DE USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO SOBRE OS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

HÍDRICOS NO DISTRITO FEDERAL: ANÁLISE TEMPORAL E 

PERSPECTIVAS PARA O FUTURO 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Os serviços ecossistêmicos - SE são os benefícios que as pessoas obtêm dos 

ecossistemas e que sustentam o bem-estar humano, como, por exemplo, suprimento de água, 

provisão de alimentos, purificação do ar e da água e a regulação do clima (DAILY, 1997; MEA, 

2005; MAES, et al, 2016). Dessa forma, é possível afirmar que, a qualidade de vida da 

humanidade está intimamente ligada à contínua capacidade de fornecimento dos SE (HASSAN, 

et al, 2005; SUKHDEV, 2008; BURKHARD & MAES, 2017; SUMMERS, et al., 2018). 

Apesar disso, nos últimos séculos, os ecossistemas vêm sendo intensamente alterados 

pelos seres humanos (MEA, 2005). A Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium 

Ecosystem Assessment – MEA, 2005) demonstrou que cerca de 60% (15 de 24) dos serviços 

ecossistêmicos examinados estão sendo degradados ou usados de forma insustentável, 

incluindo a água potável. Esses fatos apontam a necessidade de compreender como as mudanças 

antrópicas afetam a capacidade dos ecossistemas de continuarem provendo serviços 

(COSTANZA et al, 1997; MARTÍNEZ-HARMS & BALVANERA, 2012; SEPPELT, et al 

2012; HOEKSTRA & WIEDMANN 2014; DALLIMER, et al., 2015; GRIZETTI et al., 2016; 

TOMSCHA et al., 2016; CARDOSO et al., 2016; SPERA et al., 2016; SYRBE et al., 2017). 

Os estudos realizados no Brasil têm evoluído na avaliação dos SE (MARTINELLI & 

FILOSO, 2009; CHAVES, 2010; KLEMICK, 2011; MANN et al., 2012; BARRET et al., 2013; 

FERRAZ et al., 2014; GRIMALDI et al., 2014; LEADLEY et al., 2014; SONG et al., 2014; 

LIMA et al., 2014; WATANABE et al., 2014; MATHÉ & REY-VALLETE, 2015; LECLEC’H 

ET AL., 2016; ROSA & SANCHEZ, 2016; SAAD et al., 2016). Nesses trabalhos, os SE 

voltados para a os recursos hídricos aparecem como um ponto importante, sendo que entre as 

pesquisas analisadas por Parron et al. (2019), 8% envolveram o SE suprimento de água e 7,3% 

o SE qualidade das águas (PARRON et al., 2019). Mas esses estudos são em sua maioria 

concentrados nos biomas Mata Atlântica e Amazônia (PARRON, et al.), o que ressalta a 

importância de abordagens como essa aplicadas ao bioma Cerrado. 
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O Cerrado é o segundo maior Bioma do Brasil, sendo considerado um hotspot global 

para conservação da biodiversidade (MYERS et al., 2000; STRASSBURG et al., 2017; MMA, 

2019) e fundamental para o ciclo da água, responsável por nascentes de três grandes regiões 

hidrográficas brasileiras (Paraná, São Francisco e Araguaia/Tocantins) (STRASSBURGH, et 

al., 2017).  

Apesar de sua importância para a provisão de serviços ecossistêmicos (SILVA & 

SATO, 2012; LIMA et al., 2017), o Cerrado perdeu mais de 40% de sua cobertura vegetal 

(SANO et al., 2008; SCHMIDT et al, 2009; SANO et al., 2010; SANO et al., 2019), sendo que, 

da vegetação restante, apenas 19,8% permanecem inalterados. Ainda, projeções apontam que, 

caso mantidos os padrões de desmatamento, 31% a 34% da cobertura remanescente do Cerrado 

serão convertidos em usos antrópicos até 2050 (SOARES FILHO, et al., 2016). 

Nesse contexto, o Distrito Federal, localizado na área central do bioma Cerrado, 

originou-se a partir da transferência da capital para o centro do país, carregando desde o início 

da ocupação um intenso crescimento populacional, acompanhado do desenvolvimento e 

expansão da agricultura no Cerrado (ABELSON & ROWE, 1987; UNESCO, 2002; LARA, 

2016). Estima-se que 60% da vegetação natural do DF foi reduzida para dar espaço a centros 

urbanos, áreas agrícolas e pastos (UNESCO, 2002; SANO et al., 2010; LORZ et al, 2011; 

LORZ et al 2014) e aproximadamente 10% dessa redução ocorreu em áreas de proteção 

ambiental (GDF, 2005; FONTOURA, 2013). 

O crescimento urbano e a expansão da agricultura, principalmente das lavouras 

irrigadas (LIMA & FERRASZ, 2018), ocasionaram a ampliação da exploração dos recursos 

hídricos, e, por consequência, impactos ambientais (GDF, 2017) e conflitos entre os padrões de 

uso urbano e agrícola (NUNES & ROIG, 2016) e o uso da água (ADASA, 2013; PAVIANI & 

BRANDÃO, 2015). Essas pressões, somadas à baixa disponibilidade hídrica do DF (LIMA, 

2000), e alguns anos seguidos de precipitação abaixo da média, levaram o DF a vivenciar entre 

2017 e 2018, uma grave crise hídrica (BRANDÃO & PAVIANI, 2018; GDF, 2018). Esses fatos 

apontam para a pertinência, urgência e oportunidade de se realizar o mapeamento dos SEh e 

dos impactos dos padrões de uso do solo sobre os mesmos. 

Alguns estudos vêm sendo desenvolvidos com o intuito de compreender a dinâmica 

dos SE no Cerrado (PRADO, 2013; KENEDDY et al., 2016; MESA, 2017; RESENDE et al., 

2017; RESENDE, 2018). No Distrito Federal esses estudos representam áreas específicas 

(CASTRO, 2017) ou pequenas bacias (KOSCHKE et al., 2014; LIMA et al., 2017; LIMA, 

2018), o que revela a necessidade de um estudo de aborde o DF como um todo, focando em 
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escalas espaciais e temporais mais abrangentes, que possam fornecer subsídios para as políticas 

de uso da terra (NELSON, et al., 2009; SEPPELT et al., 2011; RESENDE, 2018).  

Nesse contexto, a análise da evolução do uso e cobertura da terra pode trazer 

informações valiosas acerca dos SE. Reconstruir a linha de base dos SE e avaliar suas mudanças 

ao longo do tempo são fundamentais para o monitoramento a longo prazo (TOMSCHA et al, 

2016). A provisão dos SE varia temporalmente em resposta a fatores naturais e induzidos pelo 

homem, mas a pesquisa nesse campo é dominada por análises que ignoram as defasagens 

temporais e os feedbacks das ações antrópicas sobre os ecossistemas (CARRENO, et al., 2012; 

DALLIMER et al., 2015). Além do mais, não considerar o potencial original de prestação de 

SE pode levar a uma falsa visão de perdas e compensações desnecessárias (TOMSCHA et al, 

2015). Nesse mesmo contexto, a avaliação de possíveis cenários para prestação de SE é 

fundamental para a compreensão da influência de fatores ambientais, econômicos e sociais 

sobre o futuro dos SE, podendo orientar estratégias para auxiliar gestores a se adaptarem à 

mudança, anteciparem oportunidades e lidarem com surpresas. (BRYAN et al., 2016) 

Sendo assim, o objetivo deste capítulo é avaliar como as mudanças nos padrões de uso 

e cobertura da terra influenciaram e influenciarão na prestação de SEh nos últimos 60 anos e 

no futuro. Para isso, foi realizado o mapeamento da variabilidade espacial e temporal do 

potencial de prestação de SEh do Distrito Federal, utilizando indicadores de SE, para uma série 

histórica de 1953 a 2014, e um cenário futuro. Espera-se que o mapeamento e a avaliação da 

variabilidade espacial e temporal dos SEh, possa contribuir para a identificação de áreas 

prioritárias, possibilitando a gestão integrada do solo e o gerenciamento e utilização adequados 

dos SEh. 

 

4.2  MATERIAL E MÉTODOS 

Esta seção apresenta a caracterização da área de estudo e descreve os procedimentos 

empregados para gerar o mapeamento de potencial de prestação de serviços ecossistêmicos 

hídricos do Distrito Federal, por meio de indicadores de serviços ecossistêmicos.  

 

4.2.1 CARACTERIZAÇÃO E HISTÓRICO DE OCUPAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Distrito Federal – DF está localizado na Região Centro-Oeste Brasileira, no Planalto 

Central, área nuclear do Bioma Cerrado, o segundo maior bioma do país (~ 2.100.000 de km2, 

cerca de 22% do território brasileiro) sendo considerado a savana mais rica em biodiversidade 
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do mundo (EITEN, 1972; DIAS, 1992; SANO et al., 2010; MMA, 2015; SANO et al., 2019) e 

um dos hotspots mundiais para conservação da biodiversidade (MYERS et al., 2000; 

STRASSBURG et al., 2017). O DF apresenta uma extensão de 5.765 km2, posicionado entre 

os paralelos 15°30’ S e 16°03’S e entre os meridianos 47°18’W e 48°17’W, tendo o rio Preto 

como limite natural a leste, e o rio Descoberto a oeste (Figura 4.1).  

 

Figura 4.1 Localização do Distrito Federal 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 O DF surgiu em virtude da transição da capital do país para a região Centro-Oeste. A 

ideia da construção da nova capital ocorreu em meados do século XVI, quando se iniciou um 

movimento em prol de sua fixação no interior do país (CODEPLAN, 2017). Com a proclamação 

da República, a Constituição Federal determinou, em 1891, a implantação da capital da no 

Planalto Central (LARA, 2016). Em 1892 foi criada uma comissão de cientistas para explorar 
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o Planalto Central e demarcar a área destinada à nova capital, numa expedição conhecida como 

Missão Cruls (SENADO FEDERAL, 2010).  

Em 1952, o Congresso determinou a realização de estudos conclusivos para a 

edificação da nova capital. Em 1955, foi concluído o Relatório Belcher, com a demarcação do 

local para a construção, uma área de 52 mil km2 sobre a bacia do Paranoá (BRASIL, 1957). A 

área escolhida abrangia os municípios goianos Formosa, Planaltina e Luziânia, e era ocupada 

por fazendas sem produção significativa e dois núcleos urbanos, Planaltina e Brazlândia 

(LARA, 2016), somando não mais que 5.000 habitantes dispersos pela região (IBGE, 1959). 

Em 1956, o presidente recém-eleito Juscelino Kubitschek propôs o nome “Brasília” e promoveu 

um concurso para o projeto urbanístico da nova capital, que teve como vencedor o projeto 

elaborado por Lucio Costa (SENADO FEDERAL, 2010). 

Os principais objetivos de se levar a Capital para o centro do país eram promover a 

integração do território, levar desenvolvimento ao interior, proteger a sede do poder de ataques 

nos litorais e ocupar o amplo território livre na região central (LARA, 2016). Esses objetivos, 

até então, eram puramente desenvolvimentistas, não considerando os possíveis impactos 

ambientais da implantação de uma cidade na região que viria, mais tarde, ser reconhecida como 

o “berço das águas do Brasil” (GDF, 2005). 

A construção de Brasília teve início em 1956, sendo inaugurada em 21 de abril de 1960 

(SENADO FEDERAL, 2010). Antes mesmo da inauguração já se observava um intenso 

processo migratório (CODEPLAN, 2013). Em 1960 a população do DF já contabilizava 140 

mil habitantes, em 1970 esse número já ultrapassaria 500 mil. Em 1980 a população dobrou, 

ultrapassando 1 milhão de habitantes, e 1990 atingiu 1,5 milhão de habitantes. Nos anos 2000, 

a população atingiu 2 milhões de habitantes, e em 2010 contabilizava mais de 2.5 milhões. As 

taxas de crescimento populacional, apesar de reduzidas, continuam positivas e devem 

permanecer assim até 2030 (CODEPLAN, 2013). 

O adensamento populacional traduziu-se na expansão da área urbana, que passou a 

ocorrer no interior do DF e nas cidades adjacentes (CODEPLAN, 2014). O número Regiões 

Administrativas, passou de oito para 31, atualmente. O aglomerado urbano constituído pelo DF 

e municípios adjacentes tornou-se a terceira maior metrópole do Brasil, totalizando cerca de 4 

milhões de habitantes (CODEPLAN, 2014).  

Além da expansão urbana também ocorreu a exploração agrícola. Antes do início dos 

anos 1970, o Cerrado era considerado impróprio para a agricultura devido à alta acidez do solo 

e à deficiência de cátions. Os avanços tecnológicos possibilitaram a correção do solo, 
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permitindo a implantação de uma grande diversidade de culturas (ABELSON & ROWE, 1987). 

Dados da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER apontam que em 2018 

a área plantada no DF totalizou 158.047 hectares de (EMATER, 2018). 

A ocupação desordenada, o surgimento de condomínios e assentamentos sem 

infraestrutura, o aumento da demanda por água para abastecimento humano e irrigação e a 

retirada da cobertura vegetal são algumas características identificadas na trajetória de ocupação 

do DF nos últimos 60 anos (GDF, 2017). Nesse contexto, diversos impactos ambientais (GDF, 

2017) e conflitos (NUNES & ROIG, 2016) relacionados aos recursos hídricos trouxeram à tona 

a necessidade refletir as relações entre ocupação do solo e a provisão de serviços 

ecossistêmicos. 

 

4.2.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 

 

A Figura 4.2 apresenta o fluxo de trabalho para o mapeamento da série histórica e do 

cenário futuro de potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh do 

Distrito Federal. 

 
Figura 4.2: Fluxo de trabalho para mapeamento do potencial de prestação de serviços ecossistêmicos do Distrito 

Federal 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

4.2.2.1 Seleção dos Serviços Ecossistêmicos e seus Indicadores 

Para selecionar os indicadores que compuseram esse trabalho, realizou-se a 

identificação dos serviços ecossistêmicos e seus indicadores empregados em estudos científicos 

recentes, considerando a relevância desses serviços na área de estudo. Também se levou em 

consideração a possibilidade de aplicação, reprodução, atualização e integração dos 

indicadores, além da disponibilidade dos dados necessários para gerá-los.  
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Um dos critérios principais para a seleção dos indicadores é que eles possam ser 

gerados a partir de dados de acesso público e frequentemente atualizados, a fim de possibilitar 

a aplicação do modelo para o monitoramento ambiental, inclusive em áreas com escassez de 

dados. Outro critério condicionante foi a disponibilidade dos dados em resolução temporal. 

 
 

4.2.2.2 Constituição da Base de Dados 

Os dados utilizados para geração dos indicadores estão descritos na Tabela 4.1: 
 

Tabela 4.1 Dados utilizados na elaboração dos indicadores. 
Indicador Método Dados Utilizados Fonte 

Potencial de 
Recarga de 
Aquíferos 

Adaptado de 
Gonçalves 
et al., 2009 

Mapas de uso e ocupação do 
solo; mapa pedológico; modelo 
digital de elevação; precipitação. 

UNESCO, 2002; IBRAM, 2014; 
EMBRAPA, 1978; NASA, 2013; 
ADASA, 2019. 

Risco de 
Alagamento 

Neto et al., 
2017 

Mapas de uso e ocupação do 
solo; mapa pedológico; modelo 
digital de elevação. 

UNESCO, 2002; IBRAM, 2014; 
EMBRAPA, 1978; NASA, 2013. 

Perda de Solo por 
Erosão 

Adaptado de 
Wischmeier 
& Smith, 
1978 

Mapas de uso e ocupação do 
solo; mapa pedológico; modelo 
digital de elevação; precipitação. 

UNESCO, 2002; IBRAM, 2014; 
EMBRAPA, 1978; NASA, 2013; 
CAESB, 2018; ADASA, 2019. 

Risco de 
Contaminação 
das Águas 
Subterrâneas 

Adaptado de 
Campos & 
Freitas-
Silva, 1998 

Mapas de uso e ocupação do 
solo; mapa pedológico; modelo 
digital de elevação; densidade 
demográfica. 

UNESCO, 2002; EMBRAPA, 1978; 
NASA, 2013; IBGE, 1960; IBGE, 
1964; IBGE, 1970; CODEPLAN, 
1997; CODEPLAN, 1985; 
CODEPLAN, 2003; IBGE, 2000; 
IBGE, 2010 

Risco de 
Contaminação 
das Águas 
Superficiais 

Elaborado 
pelo autor. 

Mapas de uso e ocupação do 
solo, mapa pedológico; modelo 
digital de elevação; área de 
proteção permanente; 
hidrografia; densidade 
demográfica. 

UNESCO, 2002; IBRAM 2014; 
EEMBRAPA 1978; NASA, 2013; 
SEGETH, 2019; IBGE, 1960; IBGE, 
1964; IBGE, 1970; CODEPLAN, 
1997; CODEPLAN, 1985; 
CODEPLAN, 2003; IBGE, 2000; 
IBGE, 2010 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Os dados e seus respectivos métodos de obtenção estão descritos e apresentados no 

Capítulo 3 desta tese. Para a elaboração da série histórica e do cenário futuro de PPSE e PPSEh, 

objetos de trabalho desse capítulo, foram acrescentados os seguintes dados: série histórica de 

uso e ocupação do solo, mapa de uso e ocupação para o cenário futuro, mapas de densidade 

demográfica e mapas de índice de degradação das APP referentes aos anos da série histórica e 

do cenário futuro.  

Os mapas de uso e ocupação do solo da série histórica foram elaborados por UNESCO 

(2002) para os anos 1953, 1964, 1973, 1994, 2001 e por IBRAM (2014) para o ano de 2014. 

Os mapas de uso foram reclassificados de acordo com proposta de Gonçalves et al. (2009) que 

agrupa áreas de comportamento semelhante em relação à impermeabilização do solo. Para a 
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reclassificação das áreas urbanas nas classes propostas por Gonçalves et al. (2009) foi realizada 

uma análise visual das imagens utilizadas por UNESCO (2002). 

Para desenvolvimento do cenário para avaliação dos PPSE e PPSEh futuros, utilizou-

se como base o Cenário Tendencial desenvolvido no âmbito do ZEE-DF (BRANDÃO, et al., 

2017; GDF, 2017). A metodologia nacional que orienta a elaboração de um ZEE (MMA, 2006) 

preconiza a definição de cenários para refinar as diretrizes e intervenções a cada zona. Sendo 

assim, o ZEE-DF elaborou cenários por meio de projeções de tendências e avaliações técnicas 

de diferentes segmentos da sociedade (BRANDÃO, et al., 2017). O Cenário Tendencial, 

selecionado para a análise desenvolvida nesse trabalho, refere-se ao prognóstico da situação 

atual, sem considerar a implementação de medidas de gestão voltadas ao desenvolvimento 

sustentável. A hipótese é a da manutenção dos padrões de conversão e uso do solo e piora das 

condições atuais (BRANDÃO et al., 2017; GDF, 2017). 

Os prognósticos do Cenário Tendencial abrangem aspectos urbanos, econômicos, 

climáticos, ambientais, sociais, entre outros. Considerou-se apenas os aspectos relacionados às 

mudanças no uso do solo, por serem passíveis de mapeamento e implementação na metodologia 

empregada nessa tese. Assim, o cenário futuro construído para mapeamento dos PPSE e PPSEh 

futuro foi baseado nas seguintes premissas do Cenário Tendencial (GDF, 2017): 

 Taxas de crescimento populacional menores, mas ainda positivas, com criação 

de novas áreas habitacionais, expansão e adensamento das áreas urbanas de menor renda 

(núcleos urbanos periféricos). 

 Conurbação das RA centrais, provocando o espraiamento ou compactação da 

mancha urbana. 

 Maior pressão habitacional provocando aumento da informalidade fundiária, 

flexibilização das normas urbanísticas, adensamento e verticalização das habitações, conversão 

de áreas agrícolas em áreas urbanas e deterioração das áreas protegidas.  

 Menor disponibilidade hídrica para agricultura, provocando maior pressão sobre 

a área agrícola e redução da área plantada, favorecendo invasões, grilagem e parcelamentos 

irregulares. 

 A maior demanda por habitações pressionará as áreas de mananciais de 

abastecimento de água, seja pela maior demanda por recursos hídricos, seja pelo aumento de 

lançamentos de efluentes com reduzida capacidade de diluição, o que implicará em 

disseminação de esgotos e com o uso de bacias mais distantes para proporcionar a oferta de 

água.  
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Para espacialização do Cenário Tendencial, foi construído um mapa de uso do solo 

baseado nas premissas expostas, por meio da edição, em um SIG, do mapa de uso do mais 

recente (IBRAM, 2014). Inicialmente, foram incorporados ao mapa de uso do solo de 2014 

(IBRAM, 2014), os novos setores habitacionais previstos no PDOT (GDF, 2009). Em seguida, 

utilizou-se os “Cenários Espacializados” descritos pelo ZEE-DF para as subzonas SZDPE-2, 

SZDPE-5 e SZDPE-7 (GDF, 2017). Na SZDPE-2, todos polígonos de áreas remanescentes 

rurais foram reclassificados em áreas urbanas; na SZDPE-5 e SZDPE-7, os polígonos de 

remanescentes rurais, fragmentos de vegetação alterada e área degrada que faziam limite a 

polígonos de núcleos urbanos, foram reclassificados como área urbana. Para o restante do DF, 

considerou-se os principais eixos de expansão urbana do DF (BRANDÃO, et al., 2017; GDF, 

2017), constituídos pelas principais rodovias que cruzam o DF: BR-040, DF-001, DF-003, BR-

060, BR-070 e BR-010. Nesses locais, os polígonos de fragmentos rurais, áreas degradadas e 

vegetação alterada localizados nas imediações das rodovias, foram reclassificados como áreas 

urbanas. Por fim, considerou-se também o mapa de “Risco Ecológico de Perda de Áreas 

Remanescentes de Cerrado Nativo” (GDF, 2017), onde os polígonos de fragmentos de cerrado 

com maior risco foram convertidos na classe de uso circunvizinha. Em todas alterações do mapa 

de uso do solo para construção do Cenário Tendencial, respeitou-se os limites de APP e 

unidades de conservação. O Cenário Tendencial proposto pelo ZEE-DF não possui uma data 

específica, mas nesse trabalho adotou-se a data de 2030, por essa ser a data máxima das 

previsões populacionais utilizadas pelo ZEE-DF. 

Os dados históricos de densidade demográfica foram gerados a partir de dados 

populacionais compilados de diversas fontes (IBGE, 1960; IBGE, 1964; IBGE, 1970; 

CODEPLAN, 1977; CODEPLAN, 1985; IBGE, 2000; IBGE, 2010), por região administrativa 

(RA), considerando-se separadamente as densidades para área urbana e rural de cada RA. Para 

os anos 1964, 1973 e 1984 foi considerada a primeira divisão do DF, composta por oito RA. 

Para os anos de 1994 e 2001 foi utilizada a divisão oficial composta por 19 RA. Para o ano 

2010 os dados populacionais levantados por setor censitário (IBGE, 2010) foram espacializados 

considerando as 31 RA criadas por lei no DF até essa data. Entretanto, como ainda não existe 

delimitação oficial para essas RA, foi adotada o limite proposto pela Secretaria de Gestão do 

Território e Habitação (SEGETH, 2015). 

Para a avaliação dos PPSE e PPSEh Cenário Tendencial, também foi necessário gerar 

um plano de informação de densidade demográfica considerando um cenário futuro. Apesar de 

existirem previsões populacionais para o DF, especializar essas previsões é complicado devido 
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à heterogeneidade da ocupação urbana entre as RA (JATOBÁ, 2015). Portanto, optou-se por 

ponderar as áreas urbanas de acordo com os riscos de contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas, sem realizar a distribuição da população. Para isso utilizou-se como base, o mapa 

de densidade demográfica ponderado do ano 2014. As áreas urbanas incorporadas receberam o 

mesmo peso das áreas urbanas pré-existentes, e para os novos setores habitacionais atribuiu-se 

o peso equivalente às densidades previstas pelo PDOT para esses locais. Para a área urbana da 

SZDPE-2, o ZEE-DF prevê o adensamento populacional, portanto a essas áreas foi atribuído o 

maior peso (1). 

O índice de degradação das APP foi gerado para cada ano da série histórica e para o 

Cenário Tendencial, conforme descrito no item 3.2.2.6 do capítulo 3. 

 

4.2.2.3 Potencial de Prestação de Serviços Ecossistêmicos – PPSE e Potencial de Prestação 

de Serviços Ecossistêmicos Hídricos – PPSEh 

Para obtenção do PPSE foram gerados os seguintes indicadores: Potencial de Recarga 

de Aquíferos, Perda de Solo por Erosão, Risco de Alagamento, Risco de Contaminação das 

Águas Subterrâneas e Risco de Contaminação das Águas Superficiais. As metodologias para 

geração de cada indicador estão descritas no capítulo 3, itens 3.2.2.2 ao 3.2.2.6. 

Os indicadores foram gerados para todos os anos da série histórica e para o Cenário 

Tendencial e reclassificados para representar o PPSE, considerando a relação de 

proporcionalidade entre indicador/serviço, e também a normalização de todos os indicadores 

na escala entre 1 e 0. O indicador Potencial de Recarga de Aquífero apresenta relação 

diretamente proporcional ao PPSE Manutenção dos Fluxos de Água, logo, para sua 

reclassificação, considerou-se o maior valor de recarga como o maior PPSE. Os demais 

indicadores apresentam relação inversamente proporcional aos SE, pois representam perda e 

riscos. Assim, para sua reclassificação, os menores valores foram considerados como os 

maiores potenciais. 

Os mapas de PPSE foram integrados para gerar os mapas de PPSEh para todos os anos 

da série histórica e para o Cenário Tendencial, por meio de média igualmente ponderada 

(Equação 3.11). 

Para todos os PPSE e PPSEh foram calculadas as porcentagens de área ocupada 

considerando as classes: muito baixo (0 – 0,2), baixo (0,2 – 0,4), médio (0,4 a 0,6), alto (0,6 a 

0,8) e muito alto (0,8 a 0,1). As porcentagens são apresentadas em gráficos. Os mapas 
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demonstram o resultado do PPSE e PPSEh classificados em 10 classes com intervalo de 0 a 1, 

afim de possibilitar a melhor detalhamento na visualização dos resultados.  

Também foi realizada a diferença entre os mapas da série histórica e Cenário 

Tendencial do PPSEh, onde procedeu-se a subtração do mapa pelo ano anterior, a fim de 

identificar áreas onde houve diminuição, manutenção ou aumento do PPSEh. 

Por fim, procedeu-se uma análise a fim de elucidar as relações entre os SEh e as 

mudanças dos padrões do uso do solo, sob a ótica da abordagem Driver, Pressão, Estado, 

Impacto, Resposta – DPSIR (BURKHARD & MÜLLER, 2008; HAINES-YOUNG & 

POTSCHIN, 2010; DE GROOT et al., 2010). 

 

4.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Esta seção apresenta os resultados obtidos para: I) seleção dos serviços e indicadores; 

II) constituição da base de dados; III) geração dos indicadores e geração dos mapas de PPSE e 

IV) geração dos mapas de PPSEh.  

 

4.3.1 SELEÇÃO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E SEUS INDICADORES 

 

Os serviços ecossistêmicos e seus indicadores selecionados estão apresentados na  

Tabela 4.2, bem como as referências de utilização desses serviços na literatura, o 

método selecionado para gerar cada indicador e a relação de proporcionalidade entre o 

indicador e serviço ecossistêmico que representa. 
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Tabela 4.2 Serviços ecossistêmicos e seus indicadores. 

Função 
Ecossistêmica 

Serviço 
Ecossistêmico 

Referência Indicador Método 
Relação 
Serviço/ 
Indicador 

Regulação 

Regulação dos 
fluxos de água 

Kandziora et al., 
2012, Regamey et 
al., 2016. 

Potencial de 
recarga de 
aquífero 

Adaptado de 
Gonçalves et 
al., 2009 

Diretamente 
proporcional 

Mitigação de 
alagamento 

Eigenbrod et al., 
2011; Castro, 2017; 

Risco de 
alagamento 

Neto et al., 
2017 

Inversamente 
proporcional 

Controle de 
erosão 

Bastian et al.,  2013; 
Kandziora et al., 
2012 

Perda de solo 
por erosão 
laminar 

Adaptado de 
Wischmeier & 
Smith, 1978) 

Inversamente 
proporcional 

Provisão 

Manutenção da 
qualidade da 
água subterrânea 

Castanheira, 2016, 
Castro, 2017. 

Risco de 
contaminação 
das águas 
subterrâneas 

Adaptado de 
Campos & 
Freitas-Silva, 
1998 

Inversamente 
proporcional 

Manutenção da 
qualidade da 
água superficial 

Boyko et al., 2012; 
Koschke et al., 2014. 

Risco de 
contaminação 
das águas 
superficiais 

Elaborado 
pelo autor. 

Inversamente 
proporcional 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

4.3.2 BASE DE DADOS 

 

Os dados acrescentados para elaboração da série histórica de PPSE e PPSEh do DF 

foram: série histórica de uso e ocupação do solo, mapas de densidade demográfica e mapas de 

índice de degradação das APP correspondentes a cada ano da série histórica e para o Cenário 

Tendencial. Os demais dados utilizados já foram apresentados no capítulo anterior. 

A seleção dos indicadores e serviços abordados nesse trabalho foi condicionada à 

existência de dados em resolução temporal que possibilitasse o mapeamento histórico da 

prestação dos serviços ecossistêmicos. O mapa de uso do solo é a principal variável que 

representa a temporalidade na elaboração dos indicadores. 

Para a elaboração da série histórica de PPSE e PPSEh, foram selecionados os mapas 

de uso do solo elaborados pela UNESCO (2002), no âmbito do projeto “Vegetação do Distrito 

Federal – Tempo e Espaço”, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994 e 2001; o mapa 

elaborado por IBRAM para o ano de 2014 (IBRAM, 2014) e; mapa de uso para o Cenário 

Tendencial elaborado de acordo com previsões e tendências levantadas para o DF pelo PDOT 

e ZEE-DF (DISTRITO FEDERAL, 2009; 2019). Para todos os mapas foi realizada a 

padronização da chave de classificação dos mapas, e a reclassificação das áreas urbanas nas 

seguintes classes: área urbana de baixa densidade, área urbana de média densidade e área urbana 

de baixa densidade. Para os anos de 1953 não havia imagem disponível, e não foi possível obter 

acesso à imagem de 1964, portanto para esses anos, a área urbana foi classificada como “baixa 
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densidade”, considerando a baixa densidade demográfica da época e a recente inauguração de 

Brasília (CODEPLAN, 1984). 

Uma importante observação é que no ano de 1953 ainda não existia o Lago Paranoá, 

que foi originado pelo represamento do Rio Paranoá em 12 de setembro de 1959. Tampouco, a 

Barragem do Descoberto, que foi inaugurada em 1974, e a Lagoa Santa Maria, que foi 

construída nos anos 1970. Dessa forma, para compatibilizar o uso do solo com outros dados 

que não puderam ser adquiridos em data anterior da criação dos reservatórios (por exemplo, o 

modelo digital de elevação), essas áreas foram desconsideradas na geração dos PPSE e PPSEh. 

Outro ponto a ser observado é que, os mapas produzidos por UNESCO (2002) e o 

mapa produzido por IBRAM (2014) apresentam diferenças em relação à escala de detalhe, 

sendo este último elaborado em escala maior, tendo como base uma imagem de alta resolução, 

enquanto os outros mapas foram elaborados a partir da classificação de imagens Landsat. A 

diferença de escalas proporcionou discrepância das medidas de áreas para cada classe. 

A Figura 4.3 apresenta a série histórica de mapas de uso e ocupação utilizados e o 

mapa de uso construído para o Cenário Tendencial. Foi possível observar a perda de área de 

vegetação nativa e o crescimento da área urbana, bem como a expansão da área agropastoril.  
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Figura 4.3 Série histórica de uso e ocupação do solo do Distrito Federal para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 
1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: UNESCO, 2002; IBRAM, 2014. 
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Analisando a Figura 4.3, é possível identificar duas tendências principais de mudança 

de solo: a conversão das áreas naturais em áreas urbanas, inicialmente, concentrada na bacia do 

Lago Paranoá, e posteriormente, espraiada para as bacias adjacentes, a partir de 1964, e 

intensificada entre 1994 e 2001; e a conversão de áreas naturais em áreas agropastoris, 

inicialmente, na região da bacia do Rio Preto a partir de 1973, e nas bacias do São Bartolomeu, 

Descoberto e Corumbá a partir de 1984. Ocorre também a conversão de áreas naturais em 

corpos d’água, em virtude dos represamentos que formaram o Lago Paranoá entre 1953 e 1964; 

a Lagoa Santa Maria entre 1964 e 1973; e o Reservatório do Descoberto, entre 1973 e 1984. 

Para o cenário tendencial, o padrão adotado foi de expansão e adensamento da área urbana 

consolidada, com conversão de remanescentes rurais. A Figura 4.4 apresenta as porcentagens 

para cada classe de uso do solo da série analisada. 

 

Figura 4.4 Porcentagem das classes de uso do solo do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 
1994, 2001,2014 e cenário tendencial. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na Figura 4.4 é possível observar a alteração dos padrões de uso do solo no DF, com 

o surgimento da área urbana e agropastoril, e a diminuição das formações savânicas e florestais. 

Entre os anos 1984 e 1994 ocorreu a diminuição significativa da classe “formações campestres” 

de 38% para 25%. Nesse mesmo período houve o aumento da classe “agropastoril” de 20% 

para 37%, alcançando 45% em 2001, quando se estabilizou. A área urbana teve o crescimento 

mais significativo entre 1994 e 2001, quando passou de 5% para 11%. Entretanto, os dados 

populacionais indicam que o período de maior crescimento da população urbana do DF foi entre 
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1973 e 1984, quando houve um aumento de 769.903 habitantes para 1.470.299 habitantes 

(CODEPLAN, 1977; CODEPLAN, 1985), o que pode indicar um problema no mapeamento. 

É importante ressaltar que existem algumas incongruências entre o mapeamento de 

cada ano, oriundas do método de classificação empregado por UNESCO (2002). Onde, por 

exemplo, algumas áreas são classificadas como área urbana em um ano, e no ano seguinte essa 

área é atribuída a uma classe diferente, não significando que houve alteração do tipo de uso, 

mas sim uma inconsistência da classificação. 

Os dados de densidade demográfica foram obtidos a partir de dados demográficos 

compilados de diversas fontes (IBGE, 1960; IBGE, 1964; IBGE, 1970; CODEPLAN, 1977; 

CODEPLAN, 1985; IBGE, 2000; IBGE, 2010). A Tabela 4.3 apresenta a população do DF. 

 

Tabela 4.3 População do Distrito Federal para os anos 1964, 1973, 1984, 1994, 2000 e 2010. 

População 
Ano 

1964 1973 1984 1994 2000 2010 

Rural _ 23.496 43.932 129.693 89.647 102.727 

Urbana _ 769.903 1.426.367 1.692.253 1.961.499 2.453.784 

Total 141.742 793.399 1.470.299 1.821.946 2.051.146 2.556.511 

Fonte: IBGE, 1960; IBGE, 1964; IBGE, 1970; CODEPLAN, 1977; CODEPLAN, 1985; IBGE, 2000; IBGE, 

2010. 

A população do DF cresceu vertiginosamente em um período de aproximadamente 50 

anos, após o início da construção de Brasília, em 1956 (CODEPLAN, 2013). No início dos anos 

1950, estima-se que não havia mais que 5 mil habitantes dispersos pela região que viria a ser o 

DF (LARA, 2016). Em 1957, após o início da construção de Brasília, estima-se que cerca de 

12 mil pessoas já haviam chegado a região (IBGE, 1960). Após a inauguração de Brasília, em 

1960, esse número passou a crescer rapidamente, atingindo 141.742 habitantes em 1964. Entre 

1973 e 1984 a população praticamente dobrou. Entre 1994 e 2000, o ritmo de crescimento caiu, 

mas taxas continuaram positivas e acima da média nacional, e se manterão assim até pelo menos 

2030 (CODEPLAN, 2018; IBGE, 2019). A PDAD (CODEPLAN, 2018) estima que, em 2018, 

o DF possuía 2.881.854 habitantes. De acordo com as estimativas do IBGE, em 2020 serão 

3.223.048 habitantes, e 3.773.409 habitantes em 2030. Nesse ponto, cabe relembrar que o 

Distrito Federal foi planejado para abrigar 500 mil habitantes (BRASIL, 1953), sendo esse 

número ultrapassado já em 1973, apenas 13 anos após a inauguração da capital. 

Para os cálculos de densidade demográfica buscou-se diferenciar a população urbana 

e rural, e também a distribuição da população entre as RA. Para o ano 1953 não há contagem 

populacional para o Distrito Federal. Nesse caso, a densidade populacional foi considerada 
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como a mais baixa entre as classes definidas. Para o ano 1964 não houve diferenciação entre 

área urbana e rural. Nesse caso a população total das RA Brasília, Núcleo Bandeirante, Gama 

e Taguatinga foi considerada como urbana, e a população total das RA Planaltina, Brazlândia 

Paranoá e Jardim foi espacializada por toda área da RA. Para o ano 1984 não houve 

discriminação da população rural entre as RA, nesse caso a densidade demográfica da área rural 

foi calculada utilizando a população rural total e área rural total do DF. Para os anos 2001 e 

2014 foram utilizados os dados do Censo Demográfico 2000 e Censo Demográfico 2010, 

respectivamente. Para o Cenário Tendencial, a densidade foi baseada no ano anterior (2014), e 

para as áreas onde são previstos adensamento da área urbana, atribuiu-se uma classe de 

densidade acima da classe do ano de referência. A Figura 4.5 apresenta os mapas de densidade 

demográfica do DF. O aumento da densidade demográfica é intensificado a partir de 1963, e a 

região sudoeste do DF apresentou as densidades mais altas na série avaliada, destacando-se as 

RA Ceilândia, Taguatinga e Samambaia. Esse padrão foi mantido no Cenário Tendencial a 

partir do prognóstico do ZEE-DF, que prevê o adensamento e expansão urbana nessa região 

(GDF, 2017). 
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Figura 4.5 Densidade demográfica do Distrito Federal para os anos 1953, 1964, 1973, 1994, 2001, 2014 e 
cenário tendencial.

 
Fonte: IBGE, 1960; IBGE, 1964; IBGE, 1970; CODEPLAN, 1985; IBGE, 2000; CODEPLAN, 2003; IBGE, 

2010. 
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O índice de degradação das APP foi calculado para cada unidade hidrográfica, e reflete 

área de vegetação preservada em relação a área de APP. O valor zero representa que a APP da 

unidade hidrográfica possui 100% de vegetação preservada, enquanto o valor 1 representa que 

a unidade hidrográfica possui menos de 50% de vegetação preservada na área de APP. Os 

mapas de índice de degradação da APP estão apresentados na Figura 4.6. É possível observar 

que houve degradação das APP em praticamente todas as unidades hidrográficas. 
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Figura 4.6 Índice de degradação das Áreas de Preservação Permanente - APP Distrito Federal para os anos 1953, 
1964, 1973, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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4.3.3 POTENCIAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Esta seção apresenta os resultados obtidos para o mapeamento da série histórica e do 

Cenário Tendencial dos PPSE. 

 

4.3.3.1 PPSE Regulação dos Fluxos de Água 

O mapeamento do PPSE manutenção dos fluxos de água foi obtido por meio do 

indicador potencial de recarga de aquífero. A Figura 4.7 apresenta os percentuais do PPSE para 

cada ano avaliado. 

 

Figura 4.7 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSE manutenção dos 
fluxos de água do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Na figura acima é possível observar que o percentual para a classe “muito baixo” se 

manteve semelhante ao longo dos anos avaliados, entre 36% e 45%, em razão da existência de 

áreas que, em virtude de suas características pedo-geomorfológicas, mesmo nas condições 

naturais (ano de 1953) não possuem potencial elevado para recarga de aquíferos. Em 

contrapartida, houve aumento da classe “baixo”, de 4% em 1953 para 35% em 2014, e 

diminuição da classe “muito alto”, de 55% em 1953 para 17% em 2014. Observa-se que a maior 

diminuição do PPSE ocorreu a partir de 1973, estabilizando-se em 2001. A Figura 4.8 apresenta 

os mapas de PPSE manutenção dos fluxos de água. 
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Figura 4.8 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção dos fluxos de água do Distrito 
Federal, para os anos 1953, 1964, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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Na Figura 4.8 pode-se observar a diminuição do PPSE manutenção dos fluxos de água 

ao longo do tempo. Essa diminuição, deve-se à impermeabilização das superfícies em razão do 

espraiamento da mancha urbana e da área agrícola, que ocorreu justamente sobre as áreas de 

maior potencial de recarga, reduzindo drasticamente o volume de água infiltrada no solo 

(ADASA, 2015). A estabilização da área de PPSE “muito alto” a partir de 2001 e mantida 

inclusive no Cenário Tendencial, deve-se ao fato de que a partir dessa data, as áreas de alto 

potencial de recarga restantes são, basicamente, áreas protegidas, como o Parque Nacional, a 

Estação Ecológica Águas Emendadas, Estação Ecológica Jardim Botânico e áreas adjacentes. 

O potencial de recarga de aquíferos é um importante risco ambiental para o DF, uma 

vez que os processos de recarga têm função estratégica para o ressurgimento de água nas 

nascentes e manutenção da vazão de base dos rios, em função da condição geomorfológica do 

DF, posicionado em região de cabeceira (GDF, 2017; ROSSI, 2018). Além disso, devido a 

disponibilidade limitada de água superficial, a exploração dos reservatórios subterrâneos passou 

a ser uma alternativa de abastecimento de água para a população (ADASA, 2015). A 

impermeabilização dos solos decorrente da expansão populacional e o aumento da explotação 

subterrânea, principalmente nos condomínios residenciais por meio de poços tubulares 

profundos, impõe situação de risco a região (ADASA, 2015). 

 O resultado demonstrado demonstra que a integridade das áreas de proteção, como 

últimos remanescentes de áreas naturais e com alto potencial para recarga de aquíferos, é 

fundamental para manutenção dos fluxos de água no DF. Uma alternativa a ser avaliada, é a 

criação de áreas para recarga artificial de aquífero (FETTER, 1994), prática que consiste na 

indução da infiltração ou injeção de água nos sistemas aquíferos, por meio de caixas ou 

barragens de infiltração, por exemplo.  

 

4.3.3.2 PPSE controle de erosão  

O PPSE controle de erosão foi mapeado por meio do indicador perda de solo por 

erosão, que utilizou a USLE (WISCHMEIER & SMITH, 1978) e os limites de tolerância a 

perda de solos (LOMBARDI NETO & BERTONI, 1975). A Figura 4.9 apresenta os percentuais 

do PPSE para cada ano analisado.  
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Figura 4.9 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSE controle de erosão 
do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Em geral, observa-se pouca variação desse PPSE ao longo da série histórica analisada. 

A principal mudança ocorre a partir de 1984, quando se observa o aumento da classe “baixo”, 

de 12% em 1973 para 19% em 1984, atingindo 24% em 2001. Esse aumento ocorre função da 

expansão da área agrícola e da retirada de cobertura vegetal em solos susceptíveis. O valor da 

classe “baixo” é reduzido no ano de 2014 (21%), o que pode representar, na realidade, a 

diferença na escala dos mapas de uso utilizados. A Figura 4.10 apresenta o mapeamento do 

PPSE controle de erosão. 
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Figura 4.10 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE controle de erosão do Distrito Federal, para 
os anos 1953, 1964, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 



129 

 

Um ponto importante a ser ressaltado, é que os valores de CP utilizados para 

caracterizar a influência antrópica nos processos de erosão, não considerou diferenças entre as 

áreas urbanas e nem os processos de consolidação dessas áreas ao longo do período de tempo 

avaliado, o que fez com que todas as áreas urbanas apresentassem baixo potencial à erosão 

laminar. Esse fato fez com que o PPSE médio, alto e muito alto aumentasse entre 2014 e o 

Cenário Tendencial (de 15%, 13% e 33% para 17%, 20% e 36%, respectivamente) devido ao 

aumento da área urbana, a qual a metodologia aplicada atribuiu altos valores de PPSE. 

É sabido que a impermeabilização do solo reduz os processos erosivos, infringindo 

algum controle de erosão (LIMA, et al. 2017). Entretanto, esse controle não ocorre nas áreas 

em processo de construção ou mesmo sem infraestrutura, que se tornam grandes fontes 

produtoras de sedimentos, mas o modelo aplicado não foi capaz de diferenciar essas áreas. Para 

as próximas aplicações, o detalhamento da morfologia urbana pode propiciar resultados mais 

coerentes (CASTRO, 2017). 

A erosão laminar é uma vulnerabilidade natural do DF. O Relatório Belcher (BRASIL, 

1957) já alertou sobre esse problema durante a inspeção realizada para reconhecimento da área 

da futura capital. O ZEE-DF mapeou o risco intrínseco à erosão, concluindo que cerca de um 

terço do DF apresenta risco muito alto de perda de solo (GDF, 2017). Essa vulnerabilidade 

natural tende a se agravar sob interferências antrópicas (SHEN & JULIEN, 1993; CARVALHO 

et al., 2000; MENEZES et al., 2012), ocasionado diversos impactos, tais como a perda de solos 

férteis, a redução da qualidade da qualidade da água, o assoreamento de corpos hídricos e 

reservatórios, redução da quantidade de água e de maneira geral, a degradação ambiental com 

redução da produtividade global dos ecossistemas terrestres e aquáticos (GDF, 2017). 

Ressalta-se que, no DF, as atividades antrópicas estão localizadas, não por acaso, sobre 

as áreas que apresentam menor risco de erosão. As áreas identificadas com menor PPSE 

controle de erosão devem ser destinadas à usos que respeitem sua sensibilidade, a fim de evitar 

os impactos mencionados acima, como preconiza o PDOT e o ZEE-DF (DISTRITO 

FEDERAL, 2009; DISTRITO FEDERAL, 2019). 

 

4.3.3.3 PPSE mitigação de alagamento  

O mapeamento do PPSE mitigação de alagamento foi realizado por meio do indicador 

risco de alagamento. A Figura 4.11 apresenta os percentuais do PPSE para cada ano analisado.  
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Figura 4.11 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSE mitigação de 
alagamento do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial. 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

As mudanças no PPSE mitigação de alagamento referem-se na transição da classe 

“alto” para a classe “médio”. Em 1953, 13% do DF apresentou médio PPSE e em 2014, esse 

valor subiu para 28%. Também se observa o aumento da classe “baixo” de 0,5%, em 1953, para 

3%, em 2014. A classe “alto” alterou-se de 88%, em 1953, para 73%, em 1973 e para 63%, em 

2014. Para o Cenário Tendencial há pouca alteração em relação à 2014, com todas as classes 

variando menos de 1%.  A Figura 4.12 apresenta o mapeamento do PPSE mitigação de 

alagamento. 
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Figura 4.12 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE mitigação de alagamento do Distrito 
Federal, para os anos 1953, 1964, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A maior parte do DF apresenta alto PPSE mitigação de alagamento, sendo que esse 

alto potencial foi reduzido de 80%, em 1953, para 63%, em 2014, com as maiores reduções 

ocorrendo entre 1973 a 2014. O bom potencial está relacionado à predominância nos Latossolos 

nas superfícies planas, que, por serem solos bastante permeáveis, possibilitam a infiltração da 

água (REATTO, et al, 2004). A ocorrência de áreas de declividade elevada (maior que 8%) e 

Cambissolos, que ocupam cerca de 30% do DF, também influenciou no PPSE alto, pois essas 

áreas favorecem o escoamento superficial. 

O aumento da classe “médio” está associado à expansão da área urbana, onde a 

impermeabilização do solo impossibilita a infiltração das águas pluviais e aumenta o 

escoamento superficial. Essas águas, não sendo comportadas pelos sistemas de drenagem, 

acarretam no alagamento (GDF, 2008; MENEZES, 2010). 

O modelo utilizado indica as áreas onde o escoamento superficial é dificultado, e há 

maior propensão de que a água se acumule (NETO et al., 2017). Entretanto, uma limitação é 

que o modelo sinaliza a ocorrência de potencial baixo nos fundos de vale e canais de drenagem, 

onde sabe-se que o acúmulo de água é um processo natural. 

 

4.3.3.4 PPSE manutenção da qualidade das águas subterrâneas 

O mapeamento do PPSE manutenção da qualidade das águas subterrâneas foi efetuado 

por meio do indicador risco de contaminação das águas subterrâneas. A Figura 4.13 apresenta 

os percentuais do PPSE para cada ano analisado.  

 

Figura 4.13 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSE manutenção da 
qualidade das águas subterrâneas do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e 

cenário tendencial. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

1953 1964 1973 1984 1994 2001 2014 Cenário

Muito baixo Baixo Médio Alto Muito alto



133 

 

 
As mudanças do PPSE manutenção da qualidade da água foram bastante intensas nos 

anos analisados. Em seu estado de vegetação natural, no ano de 1953, o DF apresentava 59% 

de PPSE médio, e 29% de PPSE muito alto. A partir de 1973, observa-se a redução gradativa 

da classe “médio” e o crescimento das classes “baixo” e “muito baixo”. Em 1953, a classe 

“baixo” representava 0,03% do DF; em 1994, esse valor aumentou para 30%; e finalmente, em 

2001, alcançou 38%, quando se estabilizou. Para o Cenário Tendencial, observa-se o aumento 

da área de classe “muito baixo” de 4%, em 2014, para 8%. A Figura 4.14 apresenta o 

mapeamento do PPSE manutenção da qualidade das águas subterrâneas para os anos analisados. 
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Figura 4.14 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção da qualidade da água 
subterrânea do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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É interessante ressaltar que, dentro da metodologia aplicada, o DF apresenta 

considerável vulnerabilidade natural à contaminação dos aquíferos, devido à natureza 

permeável de seus solos, como pode ser observado no mapeamento do PPSE para 1953 que 

apresenta 59% da área com PPSE médio. A retirada da cobertura vegetal, e sua substituição por 

usos potencialmente contaminantes, transformou essa vulnerabilidade em risco. É importante 

ressaltar que a ocupação antrópica (área urbana e agricultura), concentra-se justamente sobre as 

áreas com maior vulnerabilidade à contaminação, caracterizadas por declividade baixa (0 a 8%) 

e solos permeáveis (Latossolo Vermelho e Latossolo Vermelho-Amarelo). 

É possível observar que os maiores potenciais de prestação desse serviço estão 

localizados nas áreas de baixa condutividade hidráulica, altas declividades e vegetação natural. 

Parte dessas áreas manteve-se preservada entre 1953 e 2014, o que corresponde a manutenção 

dos valores “muito altos” de prestação desse serviço, alterado de 29% em 1953 para 16% em 

2014. As áreas que apresentaram os menores potenciais são as áreas urbanas de alta densidade 

populacional, onde predominou a expansão urbana não planejada, a informalidade fundiária e 

ausência de infraestrutura de saneamento. 

Para o Cenário Tendencial observa-se o aumento da classe de PPSE “muito baixo”, de 

4%, em 2014, para 8%. Esse aumento deve-se ao adensamento das áreas urbanas, especialmente 

na porção sudoeste do DF, considerado pelo ZEE-DF um eixo de crescimento urbano e 

adensamento demográfico (GDF, 2017). 

Em geral, os efluentes domésticos são considerados os principais focos de 

contaminação dos recursos hídricos subterrâneos no DF, principalmente em áreas de 

dinamização e adensamento urbano (ADASA, 2007). A existência de infraestrutura adequada 

de saneamento básico é fundamental para a manutenção da qualidade das águas subterrâneas, 

pois a concentração de fossas sépticas representa sérios riscos à contaminação dos aquíferos, 

assim como a disposição de esgoto à céu aberto, que pode infiltrar pelo solo (IPEA, 1995; 

ADASA, 2007; COELHO & DUARTE, 2008; GDF, 2017). 

Nos anos 1970, apenas 46% da população era atendida com instalações de esgoto 

(fossas sépticas ou rede geral de coleta). Esse percentual aumentou para 71% em 1980, 83% 

em 1990, 88% em 2001 e 96% em 2014 (IPEA, 1998; IPEA, 2015). Dados da PDAD 

(CODEPLAN, 2014) apontam que em 2013, 85,95% dos domicílios do DF eram atendidos pela 

rede geral de esgoto; 10,5% dos domicílios possuíam fossa séptica; 3,96 possuíam fossa 

rudimentar e; 0,2% dos domicílios não havia nenhum tipo de coleta, com existência de esgoto 
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a céu aberto. O aumento da rede de coleta de esgoto ao longo do tempo proporcionou a redução 

da carga poluente, e consequentemente, a melhora da qualidade da água (GDF, 2008). 

Nas áreas agrícolas, principalmente na bacia do Rio Preto, é possível observar o 

aumento de área com baixo PPSE. A diminuição do PPSE no período de tempo analisado é 

corroborada pelo aumento da área agropastoril calculada a partir dos mapas de uso, de 0,5% em 

1964 para 45% em 2014, e pelas estimativas de área plantada do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE, que passaram de insignificantes em 1953, para 79.569 ha em 

1988 e 128.842 ha em 2010 (IPEA, 2011).  Os insumos agrícolas utilizados, como agrotóxicos 

e fertilizantes químicos altamente solúveis, e sua aplicação contínua, são as principais fontes 

de contaminação dos recursos hídricos por metais, nitrato e fósforo (ADASA, 2007). 

 

4.3.3.5 PPSE manutenção da qualidade das águas superficiais 

O PPSE manutenção da qualidade das águas superficiais foi obtido por meio do 

indicador de risco de contaminação das águas superficiais. A Figura 4.15 apresenta os 

percentuais do PPSE para os anos analisados. 

 

Figura 4.15 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSE manutenção da 
qualidade das águas superficiais do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e 

cenário tendencial. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

É possível observar alterações expressivas para esse PPSE ao longo da série histórica. 

Em 1953, o potencial para manutenção da qualidade das águas superficiais era 61% “muito 

alto” e 39% “alto”. A redução iniciou-se a partir de 1973, com a diminuição da classe “muito 
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classe “médio” passou de 18% para 44% e a classe “alto” foi reduzida de 65% para 43%. A 

classe “muito alto” foi drasticamente reduzida a partir de 1953, quando representava 61% do 

DF, para 34% em 1973, 22% em 1984, 13% em 1994, estabilizando-se em 2001 com cerca de 

8%. O cenário tendencial apresenta aumento da classe “baixo”, de 5% em 2014, para 15%, e o 

surgimento da classe “muito baixo”, correspondendo a 1% do DF. A Figura 4.16 apresenta o 

mapeamento do PPSE manutenção da qualidade das águas superficiais. 
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Figura 4.16 Potencial de prestação do serviço ecossistêmico – PPSE manutenção da qualidade da água 
superficial do Distrito Federal, para os anos 1953, 1964, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 



139 

 

A qualidade da água de uma bacia está relacionada ao padrão de uso do solo em sua 

área de drenagem (NOVOTNY, 1994; DAUER et al., 2000; TONG & CHEN, 2002; GDF, 

2008; LEE et al., 2009; WILSON & WENG, 2011; BU et al., 2014). Assim, utilizando o uso 

do solo para caracterizar existência de fontes poluentes, é possível observar a diminuição do 

PPSE à medida que os padrões de uso se alteram ao longo da série histórica analisada. Em 1953 

foram identificadas apenas as classes de PPSE “muito alto” e “alto”. Em 1964, com início da 

ocupação urbana, surgiu a classe “médio”, ainda pouco abrangente (1%), e em 1994, essa classe 

atingiu 18% do DF, chegando a 46% em 2014.  

Entretanto, apesar da redução do potencial ao longo do tempo, em 2014, 41% do DF 

apresentou “alto” PPSE. O modelo utilizado considera a alta declividade e a ocorrência de solos 

impermeáveis como determinantes para o risco de contaminação das águas superficiais, uma 

vez que essas características podem proporcionar o transporte de contaminantes e sedimentos 

até os corpos d’água. Assim, é natural que seja mantido um nível considerável de alto potencial, 

uma vez que grande parte do DF apresenta essas condições pedo-geomorfológicas opostas a 

essas. 

As áreas que apresentaram maior redução de PPSE são de ocupação urbana. A 

concentração populacional, a produção de efluentes e resíduos sólidos, a impermeabilização 

das superfícies e o aumento da drenagem pluvial são alguns dos impactos causados pelos 

padrões atuais de ocupação urbana (GDF, 2008; GDF, 2017, CASTRO et al., 2019). 

A expansão da rede de coleta de esgoto de 46%, em 1970, para 96%, em 2014 (IPEA, 

1998; IPEA, 2015) e a implantação de estações de tratamento dos efluentes contribuiram para 

a redução das cargas poluentes oriundas dessas fontes pontuais, acarretando na melhora da 

qualidade das águas no DF (GDF, 2008). Entretanto, com a expansão da área urbana, o 

escoamento superficial nessas áreas tornou-se uma fonte significava de contaminantes, onde os 

efluentes domésticos, resíduos sólidos e diversos outros tipos de poluentes (BAPTISTA, et al., 

2005) são lavados pelas águas pluviais e transportados até os corpos hídricos (GDF, 2008). 

GDF (2008) aponta que, apesar de ainda existirem lançamentos clandestinos de esgotos não 

tratado, as vazões contribuintes desses esgotos podem, muitas vezes, ser consideradas 

desprezíveis em comparação ao volume de contribuição do escoamento superficial durante a 

ocorrência de um evento de chuva. Menezes et al. (2012) avaliou o escoamento superficial na 

bacia do Lago Paranoá para uma série histórica de 1954 a 2009, concluindo que o aumento do 

escoamento possui forte relação com o crescimento urbano e o assoreamento do Lago Paranoá. 
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Também é possível identificar diminuição do PPSE devido à expansão da área 

agrícola, em que o PPSE “alto” e “muito alto” foi substituído pela classe “médio”. Na área 

agrícola o PPSE degradou-se menos que nas áreas urbanas, devido à manutenção da 

permeabilidade do solo. Entretanto, o escoamento superficial de áreas rurais pode incluir 

sólidos suspensos, nutrientes, pesticidas e excrementos de animais em áreas de pastagens (GDF, 

2008). 

 
 
4.3.4 POTENCIAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS 

 

Os mapas de PPSE foram integrados para gerar os mapas de PPSEh A Figura 4.17 

apresenta os percentuais de PPSEh para cada ano analisado. 

 

Figura 4.17 Porcentagem das classes muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto para o PPSEh do Distrito 
Federal, para os anos 1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2001, 2014 e cenário tendencial. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Ao longo da série histórica é possível perceber a redução o PPSEh. Em 1953 o DF 

apresentava 66% de PPSEh alto, 2% de PPSEh muito alto e 32% de PPSEh médio. Em 1964, 

com o surgimento da ocupação urbana, o PSSE médio aumentou para 35%. A partir de 1973, 

as alterações passam a ser mais evidentes, correndo de forma progressiva até 2001, quando se 

estabilizam. Em 1973, 39% do DF apresentou PPSEh médio e em 2001, esse número era de 

65%, enquanto o PPSEh alto, em 1973, era de 56%, diminuindo para 19% em 2001. A partir 

de 2001 ocorre a estabilização dos valores, que passam a apresentar variações mais sutis, 

inclusive para o Cenário Tendencial. A Figura 4.18 apresenta os mapas de PPSEh para anos 

avaliados. 
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Figura 4.18 Potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh do Distrito Federal para os anos 
1953, 1964, 1973, 1984, 1994, 2006, 2014 e cenário tendencial.

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A mudança dos padrões de uso e cobertura da terra podem reduzir a prestação de SE 

(BATLLE-BAYER et al. 2010; CUMMING et al., 2014; DALLIMER, et al., 2015; 

TOMSCHA et al., 2016; SYRBE et al., 2017). Na Figura 4.18 possível observar a redução do 

PPSEh ao longo do período de análise. Em 1953, com cobertura vegetal natural, o DF 

apresentava potencial de prestação alto e muito alto para todos os SE englobados na análise. A 

partir de 1964, com as conversões do padrão de uso e ocupação, o PPSEh passou a ser reduzido. 

A expansão da ocupação urbana e da fronteira agrícola, provocaram a retirada da cobertura 

natural e a impermeabilização das superfícies (UNESCO, 2002; GDF, 2008; GDF, 2017) o que, 

dentro da metodologia empregada, impactaram diretamente a prestação dos SEh no DF. 

É importante ressaltar que, em 2014, cerca de 60% do DF apresentava PPSEh médio, 

em função de que alguns PPSE abordados nessa análise são complementares e não apresentam 

sobreposição, por exemplo: uma área com alto PPSE manutenção da qualidade da água 

subterrânea terá baixo PPSE manutenção da qualidade da água superficial. Isso faz com, 

durante a integração, o valor médio predomine. Ainda assim, todos os anos avaliados na série 

histórica apresentaram diminuição do PPSEh. A  Figura 4.19 apresenta os percentuais de áreas 

que sofreram diminuição, manutenção ou ganho de PPSEh, em relação ao ano anterior. 

 

Figura 4.19 Diferença do PPSEh: porcentagem de áreas em que houve diminuição, manutenção ou perda em 
relação ao ano anterior.  

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A maior diminuição dos PPSEh ocorreu entre 1973 e 1984, em que 34% do DF 

apresentou diminuição do PPSEh. Entre 1984 e 1994, a diminuição foi de 25%, entre 1994 e 

2001, a diminuição ocorreu em 27% da área e entre 2001 e 2014, houve diminuição do PPSEh 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

Diminuição Manutenção Ganho



143 

 

em 9% do DF. Entre 2014 e o Cenário Tendencial, a diminuição foi de 9%. A diferença entre 

o PPSEh mapeado para os anos de 1953 e 2014 indica que em 71% do DF ocorreu diminuição 

do PPSEh. A Figura 4.20 apresenta os mapas de diferença do PPSEh de cada ano analisado em 

relação ao ano anterior, possibilitando a identificação das áreas onde houve diminuição, 

manutenção ou ganho de PPSEh. 
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Figura 4.20 Diferença do potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos – PPSEh.

 
Legenda: (A) diferença entre 1964 e 1953; (B) diferença entre 1964 e 1973; (C) diferença entre 1973 e 1984; (D) 

diferença entre 1984 e 1994; (E) diferença entre 1994 e 2001; (F) diferença entre 2001 e 2014; (G) diferença 
entre 2014 e Cenário Tendencial; (H) diferença entre 1953 e 2014. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Ao analisar a Figura 4.20 é possível identificar a tendência de diminuição do PPSEh 

ao longo da série histórica. Entretanto, algumas áreas destacam-se por apresentarem ganho de 

PPSEh entre os anos analisados. Esses “ganhos” podem ser relacionados a discrepâncias entre 

os mapeamentos de uso do solo, especialmente para os anos 2001 e 2014, onde foram utilizados 

mapas de uso do solo de escalas de detalhe diferentes. 

A Figura 4.21 apresenta o percentual de áreas em que houve perda, manutenção ou 

ganho de PPSEh nas bacias hidrográficas entre 1953 e 2014. 

 

Figura 4.21 Diferença do PPSEh entre 1953 e 2014 por bacias hidrográficas do Distrito Federal  

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 
As bacias dos rios São Marcos e Paranã apresentaram os maiores percentuais de 

diminuição de PPSEh. Entretanto, apenas uma pequena porção dessas bacias está compreendida 

no DF, o que torna a análise pouco representativa. Entre as outras bacias hidrográficas, a bacia 

do Rio Preto apresentou o maior percentual de diminuição de PPSEh, 87%. Na bacia do Rio 

Corumbá houve diminuição do PPSEh em 80% da área, e na bacia do Rio Descoberto em 77%. 

A bacia do Rio Maranhão apresentou o menor percentual de área com diminuição de PPSEh, 

47%. 

O Cenário Tendencial, construído com base nas tendências identificadas no ZEE-DF 

(GDF, 2017), teve como principal premissa a continuação da expansão e adensamento da área 

urbana, embasada pelas previsões de crescimento populacional no DF até 2030. A expansão 

urbana é identificada como a principal tendência de conversão do uso do solo no DF (GDF, 

2017; BRANDÃO et al., 2017), enquanto previsões de padrões do uso do solo realizadas para 
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o Bioma Cerrado apontam expansão agrícola como principal tendência de conversão do uso do 

solo (INPE, 2015; RESENDE, 2018). 

O mapeamento do PPSEh para o Cenário Tendencial indicou que correu diminuição 

dos valores de PPSEh em 9% do DF, com acréscimo de 75 km2 de área com baixo PPSEh, cerca 

de 1% do DF. Esse valor pode parecer baixo quando avaliado isoladamente, mas o cenário 

avaliado engloba apenas as mudanças decorrentes do crescimento da área urbana, não 

considerando outros fatores que podem afetar a prestação de SE, como aspectos econômicos, 

governança ou mudanças climáticas. Caso essas variáveis fossem adicionadas à análise, 

considerando-se o pior cenário, a perda de SE poderia ser mais representativa. 

Diversos estudos têm confirmado a relação entre as mudanças do uso e cobertura da 

terra e a redução do potencial de prestação dos SE (BATTLE-BAYER et al., 2010; CUMMING 

et al., 2014; KOSCHKE et al., 2010; DALLIMER et al., 2015; HOLT et al., 2015; TAMMI et 

al., 2017; TOMSCHA et al., 2016; LIMA et al., 2017; RESENDE, 2018). No DF, Lima et al. 

(2017) desenvolveram uma abordagem para avaliar os impactos potenciais do uso da terra sobre 

os SE em uma unidade hidrográfica da bacia do São Bartolomeu, tendo como base o 

mapeamento de uso atual e um mapa de vegetação original da área. Os resultados demonstraram 

que sete, dos oito SE avaliados apresentaram redução quando comparados ao mapa de 

referência. Menezes et al. (2012) realizou o mapeamento de uso do solo e calculou o 

escoamento superficial na bacia do Lago Paranoá para uma série histórica de 1954 a 2009, 

identificando que, as alterações do padrão de uso do solo provocaram alterações na prestação 

de SE como controle de escoamento superficial e mitigação de alagamento. Os resultados 

desses estudos corroboram os resultados obtidos nessa tese. 

A Figura 4.22 demonstra a evolução das classes de PPSEh “alto”, “médio” e “baixo” 

associadas a evolução das classes de uso do solo “área urbana” e “agropastoril”, ressaltando a 

relação entre a diminuição do PPSEh e a alteração dos padrões de uso do solo no DF. 



147 

 

Figura 4.22 Evolução histórica do PPSEh e dos padrões antrópicos de uso do solo no Distrito Federal. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A abordagem Drivers, Pressões, Estado, Impacto, Resposta – DPSIR (BURKHARD 

& MÜLLER, 2008; HAINES-YOUNG & POTSCHIN, 2010; DE GROOT et al., 2010) (Figura 

2.4) pode ajudar a avaliar as relações e efeitos das mudanças do padrão de uso do solo na 

manutenção dos SEh (GRIZETTI et al, 2016). Essa abordagem tem como base a ideia de que o 

desenvolvimento social, demográfico e econômico agem como drivers de mudanças 

(NELSON, 2005), que produzem pressões sobre a condição atual dos SE e os impactos oriundos 

dessas pressões vão direcionar ações-resposta. 

Trazendo essa abordagem para o contexto do DF, o driver abordado nesse trabalho é 

a mudança dos padrões de uso do solo, traduzido em duas tendências principais: a expansão da 

área agropastoril ocasionada pelo desenvolvimento tecnológico que proporcionou a adequação 

das terras do cerrado para a agricultura e; a expansão da área urbana impulsionada pelo 

crescimento populacional. A Figura 4.23 apresenta a abordagem DPSIR aplicada ao contexto 

do DF. 
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Figura 4.23 Abordagem Driver, Pressão, Estado, Impacto, Resposta – DPSIR no contexto do Distrito Federal. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A expansão das áreas urbana e agropastoril serviram como drivers, infringindo 

pressões sobre os serviços ecossistêmicos, como o aumento da demanda por água (CASTRO, 

2018), a ocupação irregular do solo (SEGETH, 2018); a remoção da cobertura vegetal 

(UNESCO, 2002), a impermeabilização das áreas de recarga de aquífero (GDF, 2017), o 

aumento da drenagem pluvial urbana (GDF, 2008), o aumento da produção de sedimentos 

(MENEZES, 2010); conflitos no uso da água (PAVIANI & BRANDÃO, 2015), entre outros. 

O PPSE e PPSEh representam o estado atual dos SEh em um determinado tempo, e as 

pressões infringidas afetam seu estado, gerando impactos a partir da diminuição da prestação 

desses serviços, como a diminuição da qualidade da água (ANA, 2010), aumento de áreas com 

risco de alagamentos e deslizamentos (DEFESA CIVIL, 2015), a crise hídrica (GDF, 2018), o 

assoreamento dos cursos d’água (MENEZES, 2010), a redução da disponibilidade hídrica 

(GDF, 2017). 

A percepção dos impactos significativos para a vida humana irá motivar ações para 

minimizá-los, por parte do governo e da sociedade civil. Essas ações são denominadas 

“respostas”. Como respostas, no contexto do DF podemos citar: a criação de mecanismos legais 

de controle e ordenamento territorial como o PDOT e o ZEE (DISTRITO FEDERAL, 2009; 

DISTRITO FEDERAL, 2019); a criação de áreas protegidas, como unidades de conservação e 

APP (DISTRITO FEDERAL, 1997; DISTRITO FEDERAL, 2004); a implantação de 
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infraestruturas de saneamento básico (GDF, 2005); adoção de boas práticas na agricultura 

(DISTRITO FEDERAL, 2016); a participação da sociedade na redução do consumo de água 

frente à crise hídrica (AGÊNCIA BRASIL, 2018), entre outros. Por fim, essas repostas afetarão 

o drivers e as pressões, podendo alterar o estado dos SEh. 

 

4.4 CONCLUSÃO 

 

As metodologias empregadas permitiram a espacialização dos PPSE, bem como o 

PPSEh, permitindo identificar relações entre as mudanças no uso e cobertura do solo e o 

potencial de prestação de SE. Os indicadores selecionados para mapear o PPSE atenderam às 

expectativas da tese, possibilitando o mapeamento dos serviços ecossistêmicos por meio de 

metodologias simples, utilizando dados de livre acesso e fácil aquisição. 

Importante ressaltar que o detalhamento do mapeamento do uso do solo pode melhorar 

os resultados obtidos, e assim a metodologia desenvolvida nessa tese pode se aplicar a diversas 

escalas de trabalho, a partir do detalhamento dos dados de entrada. Também cabe ressaltar que, 

os mapas de uso do solo utilizados nessa tese apresentam pequenas incongruências em relação 

à classificação entre um ano e outro. Essa questão, de certo, ocasionou alguma influência nos 

resultados finais. A melhora da precisão do mapeamento poderia amenizar esse problema. 

Entre os indicadores de PPSE mapeados, os PPSE manutenção dos fluxos de água, 

manutenção da qualidade da água superficial e manutenção da qualidade da água subterrânea 

apresentaram grande variabilidade ao longo da série histórica analisada, com redução 

significativa desses serviços de acordo com a transição da vegetação natural para os usos 

antrópicos. O PPSE mitigação de alagamento apresentou diminuição diretamente relacionada a 

expansão da área urbana e impermeabilização do solo. O PPSE controle de erosão apresentou 

pouca alteração ao longo da série histórica analisada, o que em parte, se deve à vulnerabilidade 

natural do DF à erosão. Mas também reflete a necessidade de ajustes na metodologia em relação 

ao fator CP, para que diferencie mais classes de uso do solo e sua respectiva influência nos 

processos de erosão. 

O mapeamento realizado demonstrou diminuição do PPSEh ao longo da série histórica 

em cerca de 71% da área do DF, considerando o ano de 1953 como linha de base para prestação 

de SEh. As bacias do Rio Preto, Rio Corumbá e Rio descoberto apresentaram os maiores 

percentuais de área onde houve diminuição do PPSEh, 86%, 80% e 78%, respectivamente. A 
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diminuição do PPSEh possui relação com o expressivo crescimento populacional, expansão da 

área urbana, e expansão da área agropastoril. 

O Cenário Tendencial avaliado para prestação de SEh no futuro baseia-se na expansão 

e adensamento da área urbana como principal tendência. Caso se concretize dentro dos moldes 

esperados, poderá haver diminuição dos valores de PPSEh em 9% do DF. Mas essa análise 

considerou apenas as mudanças do uso do solo e adensamento populacional, excluindo fatores 

econômicos, sociais, de governança e mudanças climáticas. 

Os principais drivers de alteração dos SE identificados nesse estudo foram a expansão 

das áreas urbana e agropastoril. Esses drivers causaram sobre os SE pressões como retirada da 

vegetação nativa, impermeabilização do solo, aumento do lançamento de efluentes domésticos 

nos corpos hídricos, aumento da demanda por água para consumo humano e irrigação, aumento 

do escoamento superficial e produção de sedimentos, entre outros. Essas pressões ocasionaram 

impactos como a diminuição da qualidade e quantidade da água, assoreamento dos corpos 

hídricos, alagamentos nas áreas urbanas, crise hídrica, entre outros. Os impactos gerados, 

impulsionaram respostas dos governantes e da sociedade. Entretanto, em face à recente crise 

hídrica enfrentada e aos conflitos crescentes pelo uso da água, é necessária a participação ainda 

mais efetiva no governo e sociedade na gestão eficiente dos recursos hídricos.  

O ZEE-DF aprovado pela Câmara Legislativa em 2019, foi um grande passo, pois 

constitui um importante meio de gestão do território que tem a manutenção do ciclo da água 

como centro de ação, priorizando a manutenção da permeabilidade do solo e proteção da 

integridade as unidades de conservação. Espera-se que os resultados obtidos nessa tese possam 

servir de subsídio para aplicação desse instrumento e de outras políticas que serão elaboradas, 

como por exemplo a revisão do PDOT. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A metodologia aplicada permitiu alcançar o objetivo geral dessa tese em avaliar o 

potencial de prestação de serviços ecossistêmicos hídricos - PPSEh no Distrito Federal. 

Também foi possível atingir os objetivos específicos, avaliando o PPSEh no período atual, nos 

últimos 60 anos e para um cenário futuro, identificando as influências das mudanças do padrão 

de uso do solo sobre esse potencial. 

As premissas para seleção dos indicadores e métodos foram cumpridas, e os resultados 

esperados foram alcançados por meio da aplicação de métodos simples, que utilizam dados de 

livre acesso, fácil aquisição e atualização, permitindo que a análise transite entre distintas 

escalas temporais e espaciais, e seja passível de aplicação e atualização mesmo em áreas com 

disponibilidade limitada de dados. 

Os resultados obtidos nesse trabalho são baseados nos métodos aplicados ao 

mapeamento dos PPSE e PPSEh, e, portanto, carregam incertezas associadas aos modelos 

utilizados e suposições feitas. Aprimorar essas metodologias, buscando reduzir as incertezas 

seriam os próximos passos a serem dados em busca de melhorar os resultados obtidos. Cabe 

ressaltar que não foram realizadas análises de incertezas, e mesmo os resultados apresentando 

grande coerência com os acontecimentos atuais, é necessário que sejam essas sejam realizadas 

em oportunidades futuras. 

Outra questão a ser ressaltada é a qualidade da base de dados de entrada. Um dos 

propósitos da tese era a aplicação de dados públicos. Entretanto, as bases de dados públicos 

estão distribuídas em diversas plataformas, em formatos e parâmetros muitas vezes divergentes, 

sem validação topológica e, muitas vezes sem nenhum tipo de informação sobre o dado 

(metadados) como data de aquisição, método de obtenção ou mesmo a fonte. Nesse sentido, foi 

realizado um grande esforço para compilação, adequação e padronização de todos os dados 

utilizados nessa tese. Apesar de ser problema frequentemente abordado, a organização e 

disponibilização de uma base de dados públicos consistente seria de grande valor para a 

pesquisa ambiental no DF. 

Ademais, a melhora da resolução e detalhamento dos dados utilizados poderia trazer 

grandes melhoras nos resultados. Para as próximas etapas ou outras aplicações desta 

metodologia, recomenda-se o detalhamento da morfologia urbana (CASTRO et al., 2019). A 

incorporação de informações sobre as estruturas de saneamento possibilitaria a melhora da 

precisão dos indicadores de risco de contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 
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Também, a utilização de um MDE de maior resolução poderia refinar os indicadores perda de 

solo por erosão e risco de alagamento. Cabe-se destacar, que apesar da existência de um MDE 

com resolução de 10 metros do DF, o mesmo não foi utilizado por apresentar problemas em 

determinados pontos do DF. 

Outros fatores não englobados nessa análise também podem impactar a provisão de 

SEh ao longo do tempo, como por exemplo, as mudanças climáticas. Considerando esses 

fatores, a diminuição do PPSEh pode ser ainda maior que a revelada nesse estudo. Para as 

próximas etapas recomenda-se inserir mais variáveis, especialmente para a avaliação de 

cenários futuros. 

Os resultados obtidos nessa tese corroboram os resultados do ZEE-DF, frente a 

preocupante situação em que se encontram os recursos hídricos no DF, especialmente em 

relação a grande diminuição do potencial de recarga de aquíferos e da manutenção da qualidade 

das águas subterrâneas, ao longo da série histórica avaliada.  

Para evitar a maior diminuição da provisão dos serviços ecossistêmicos no DF, 

algumas estratégias podem ser mencionadas. Estabelecer um programa de monitoramento de 

dos serviços ecossistêmicos poderia auxiliar as ações de conservação desses serviços. Visto o 

esforço realizado atualmente por diversos órgãos governamentais do DF em reunir dados 

ambientais, essa talvez seja uma estratégia próxima de se concretizar. Métodos de valoração e 

pagamento por serviços ambientais também poderiam ser uma forma de chamar a atenção em 

relação à perda de capital natural. 

Por fim, é de vital importância a manutenção da integridade das unidades de 

conservação e demais áreas protegidas no DF. Já que a expansão urbana continuará sendo uma 

realidade, essa expansão deve ser direcionada às áreas previamente planejadas, evitando-se a 

todo custo a ocupação em áreas de proteção de mananciais, APP, zonas tampão das unidades 

de conservação e áreas de alto potencial de recarga de aquíferos. Em relação à agricultura, há 

necessidade de adoção de técnicas que minimizem a quantidade de água utilizada na irrigação, 

bem como o emprego de tecnologias que possibilitem o aumento da produtividade das lavouras 

e pastagens sem acréscimo de novas áreas. 


